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RESUMO 
 
O presente trabalho se situará historicamente no cenário da educação pública brasileira 
entre 1999 e 2005, período permeado pelo questionamento do papel da organização 
disciplinar escolar no Ensino Médio, no qual o curso de Licenciatura em Física da 
Unicamp precisa se reestruturar para se adequar as novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais de Formação de Professores. Assim, tentaremos nos aproximar de discursos 
sobre a disciplina escolar Física através das narrativas do presente dos participantes que se 
apresentavam no processo de reestruturação do curso. Serão analisados os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, as Diretrizes para Formação de Professores 
em Licenciatura e as Diretrizes para os Cursos de Física, com referencia à temática 
abordada, além da realização de entrevistas com os professores que participaram do 
referido processo. Essas entrevistas tiveram o objetivo de ouvir o que eles têm a narrar 
sobre suas experiências dentro daquele momento, gerando narrativas que serão adensadas 
em mônadas, fragmentos que são partes-todo de um contexto histórico. Reconhecemos a, 
partir das leituras realizadas de entrevistas e documentos, uma pluralidade discursiva que 
se refere à disciplina escolar Física em diversos de seus aspectos, conjulgando formas de 
sobrevivência da disciplina nas disputas no campo curricular.  
Palavras-chave: Física – Currículos, disciplina escolar, Física (Ensino Médio). 
  
 
ABSTRACT 
 
 
This work is situated historically in the Brazilian public education context between 1999 and 
2005, a period surrounded by the questioning of the role of high school disciplinary 
organization, in which the Physics Teacher Education Degree at Unicamp needs to be 
restructured to suit the new National Curriculum Guidelines for Teachers‟ Training. Therefore, 
we try to approach speeches about Physics school subject through the narratives from the 
participants who performed in the course of the restructuring process. The National Curriculum 
Standards for High School, the National Curriculum Guidelines for Teachers‟ Training and the 
Guidelines for Physicists‟Training are analyzed based on the selected theme, as well as on 
interviews with teachers who participated in that restructuration process. These interviews were 
intended to listen to what they have to narrate about their experiences within that time. After all, 
narratives were condensed into monadas. Monadas are fragments that are parts-all of a historical 
context. We recognize, from readings taken from interviews and documents, a discursive 
plurality reagard to school subject Physics in many of its aspects, creating forms os survival of 
the subject in the disputes of the curriculum field.  
Keywords: Physics – Curriculum, school discipline, Physics (High school). 
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Memorial 
 
Albert Einstein 
Um dia na escola infantil houve uma tarde em que os alunos deveriam jogar queimada. Com a 
brincadeira há pouco iniciada eu levei uma bolada no rosto e cai no chão, o que me fez começar 
a chorar muito com a situação. A professora me levou para a sala de aula e passamos aquele 
horário conversando sozinhos, sobre as nossas famílias e as coisas de que gostamos. Nesta 
conversa me lembro de ter aparecido pela primeira vez o meu “amigo imaginário”: Albert 
Einstein. 
Figura 1: Foto do cientista Albert Einstein. 
 
http://www.fatosdesconhecidos.com.br/wp-content/uploads/2014/09/Albert-Einstein.jpg, acessado em 16 de março 
de 2015. 
 
O Mundo de Beakman 
Desde pequeno eu sempre gostei do programa de televisão “O Mundo de Beakman”, no qual um 
Rato–Humano de laboratório, um cientista e sua assistente discutem experiências e descobertas 
em uma linguagem bastante simplificada e humorística. Assisti a esse programa todos os dias 
durante boa parte de minha infância e sempre que eu conseguia, adorava falar para todos o que 
eu havia aprendido nosepisódios. 
Figura 2: Personagens principais do programa de televisão “O Mundo de Beakman”. 
 
http://tvcultura.cmais.com.br/beakman, acessado em 16 de março de2015. 
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Tradição 
Meu pai trabalhou durante quatorze anos como técnico de eletrônica em uma empresa de São 
José dos Campos, cidade na qual nasci e vivi o começo da minha infância. Algumas tardes em 
casa ele abria algum aparelho domestico, como uma televisão ou rádio para mostrar para mim e 
meus irmãos o que havia dentro deles. Em uma dessas vezes ele até nos contou que havia 
construído para minha mãe quando namoravam um barquinho com um letreiro de luzes no qual 
elas se acendiam formando “Te Amo!”, ato que reproduzi mais de dez depois. Em nossa casa a 
tradição de “faça você mesmo” na área de elétrica e eletrônica assim se consolidou, conosco 
sempre seguindo nosso pai nos finais de semana de reparos e concertos na casa, seja nas trocas 
de lâmpada ou na instalação de antenas. 
 
Contar histórias 
Meu avô materno foi o maior contador de histórias que eu conheci. Quando eu era pequeno, nas 
festas de família, eu, meus irmãos e primos sentávamos espalhados pelo chão da sala da casa de 
nosso avô e no maior silêncio e concentração o ouvíamos contar histórias, todas vivenciadas por 
ele, segundo o próprio. Muitas vezes elas contavam situações nas quais ele presenciou os 
embates entre dois animais: a ágil e feroz onça e o sábio macaco. Depois de contar as histórias, 
saíamos para brincar na casa de minha avó, que conta com muitas árvores, terra e um grande 
descampado, representando e recriando os contos que havíamosouvido. 
 
Fazia as pessoas lerem para mim 
Minha avó materna sempre morou perto de minha casa, mantendo uma pequena mercearia para 
o sustento dela. Meus pais também decidiram abrir um mercadinho em nossa casa, que em meio 
à crise inflacionária e desestabilização da moeda, e com muita sorte, acabou se tornando um 
supermercado na avenida do bairro em menos de um ano. Com isso eu sempre pedia para minha 
avó e meus pais um chocolate que foi comercializado durante um período daquela época, por 
que ele trazia cartões muito bonitos, no qual um lado constava uma imagem e no verso um texto 
descrevendo o que havia na imagem. Fenômenos da natureza como raios, tsunamis, terremotos, 
ou dinossauros, planetas e espaço, biomas, animais em extinção, eram temas recorrentes nestes 
cartões, que eu me apeguei com grande admiração. Apesar de não saber ler, eu fazia as pessoas 
de casa lerem para mim os textos, tendo muitas vezes decorado algumas partesdeles. 
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Brincadeiras de “escolinha” 
Na primeira vez que comecei, junto de meus irmãos, a ganhar mesada, nós recebíamos R$2,00 
toda sexta feira à noite na hora do jornal. Essa marcação criou um costume comigo e minha 
irmã de comprarmos um livro infantil cada, a cada duas semanas no sábado de manhã. A dona 
da mercearia em que comprávamos estes livrinhos de histórias como “A cigarra e a formiga” ou 
“Os três porquinhos” até começou a nos esperar nos dias em que nossa ida estava programada, 
guardando alguns exemplares dos livros que não tínhamos ainda. Quando voltávamos para casa, 
líamos repetidas vezes os livrinhos, contando um para o outro o que tinha aprendido e que logo 
se tornou nossas brincadeiras de “escolinha”. Colocando algumas cadeiras no fundo de casa, 
criávamos a sala de aula e com os cadernos e materiais que minha irmã mais velha já usava na 
escola, ela ia me ensinando coisas que já havia aprendido como as letras enúmeros. 
 
O que mais me fascinava 
Quando alguns brinquedos quebravam, eu ficava mais feliz do que triste. Com o tempo, aprendi 
o que era possível fazer com os brinquedos quebrados e para mim eles deixaram de ser lixo, e 
passaram a ser material. Comecei a juntar caixas de sapato embaixo da cama, com os diferentes 
tipos de materiais separados. Minha mãe ao notar as artimanhas que eu estava desenvolvendo 
me mostrou um carrinho que se vendia em lojas de "1,99" que me encantou. Logo eu comprei 
alguns deles e os desmontei com as chaves de meu pai e extrai o que mais me fascinava: o 
motorzinho com o controle de vai e vem. Não demorou muito para eu começar a criar as minhas 
aberrações ambulantes, pequenos "robôs" que eram perseguidos por pares de fios até um 
conjunto de pequenos controles acoplados por fitaisolante. 
 
Pequeno desejo 
Se eu entrei na 5ª série do ensino fundamental com grande ansiedade sobre as aulas de Ciências, 
acredito que elas foram pouco a pouco perdendo o encanto que minha expectativa havia 
produzido. Às vezes nós não tínhamos aulas, enquanto algumas outras vezes eram aulas dadas 
por professores de outras matérias, acredito. Lembro-me de meu caderno de Ciências, com 
páginas e páginas de textos copiados, sem nenhum tipo de interação diferente. Esta rotina se 
repetia em muitas das disciplinas, mas as aulas de História às vezes eram muito diferentes. Nós 
assistíamos a filmes, realizávamos discussões, teatros, além é claro, de também escrever no 
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caderno longos textos ditados em voz alta pelos professores. Logo eu começava a manter para 
mim mesmo um pequeno desejo de estudar História, e me tornar um daqueles professores que 
faziam algo de diferente em suas aulas. 
 
Uma inesquecível professora 
Quando eu estava no último ano do ensino fundamental (8ª série na época) uma equipe passou 
nas salas fazendo propaganda de um cursinho para entrada em uma escola de ensino médio que 
divulgavam ser a melhor da região. Sem muitas pretensões ou mesmo conhecer a escola, decidi 
realizar a prova para conseguir desconto neste cursinho e depois acabei me matriculando na 
turma noturna junto de meus amigos. Já nas primeiras aulas comecei a perceber que eu não 
conseguia aprender muito, pois as salas eram cheias de alunos, além da dispersão realizada pela 
minha companhia de amigos que não estavam muito interessados em passar naquele exame 
seletivo. Com a chegada das notas de matemática eu não tive muitos problemas, mas tirei zero 
já nas três primeiras redações. Com o choque, fui até a direção pedir que eu pudesse assistir às 
aulas de português do período da tarde todos os dias, e fui aceito. Lá me aproximei de uma 
inesquecível professora, que passava horários de intervalo entre o turno da tarde e da noite, 
refazendo redações, discutindo português e conflitos da minha adolescência. Depois de sete 
zeros consecutivos em redações eu comecei a melhorar, e com o tempo conseguir textos que 
alcançavam a média. No exame seletivo eu consegui tirar a nota mínima para redação e 
consegui ser aprovado. Logo que soube do resultado eu liguei para a professora de Português e 
comemoramos muito, inclusive no dia de minha colação de grau do Ensino Fundamental, 
momento em que ela esteve presente. 
 
Protagonista 
Agora no Ensino Médio, estudando em uma escola em outra cidade, na qual o vestibular é 
cotidianamente objeto de conversa entre alunos, professores e direção, me vi em um mundo 
completamente diferente da minha realidade anterior. O nível de exigência em todos os aspectos 
havia mudado e o lema da escola era reforçado pelos quadros de missões e metas sempre que 
havia a oportunidade: “Os alunos devem ser protagonistas de sua formação”. Com isso em 
mente, na segunda semana de aula, em uma aula de Português eu decidi sair da sala para tomar 
um ar e beber água. Levantei, sai e fui até o lado de fora do prédio. Quando voltei, a professora 
me interrogou, perguntando onde eu estava e porque não havia pedido para sair. 
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Construção de um conhecimento 
No meu primeiro ano nesta escola eu tive um grande professor de Física, conhecido como ser 
um contraventor da ordem na escola. Em sua primeira aula ele levou todos os alunos para o lado 
de fora da Escola, pediu que todos se sentassem na grama e se dividissem entre aqueles que 
acreditam que se não há força agindo em um corpo em movimento ele deve parar em algum 
momento. Com a sala dividida em opiniões ele pediu para que os alunos de um lado tentassem 
convencer os do outro lado que estão errados, e ele próprio se posicionava no lado que havia 
menos alunos a cada momento. A sala parecia deslocada, um tanto quanto paralisada. Acho que 
eu nunca havia vivido uma situação onde tivesse que me envolver tão espontaneamente, como 
pessoa frente à construção de um conhecimento e este sentimento parecia de certa forma 
generalizado entre osalunos. 
 
Um martelo 
Certo dia este professor entrou na sala com um martelo na mão. Até ai não me surpreendeu 
muito, visto que ele sempre gostava de usar materiais na aula, mas logo me assustei com o 
barulho do objeto sendo arremessado e caindo no chão. A aula cria um tumulto grande, com 
muitas pessoas rindo e falando, e o professor busca o martelo e o arremessa novamente, agora 
fazendo um sinal para um aluno pegar. Feito o arremesso, ele aponta para ele arremessar para 
outro, e assim a cena continua, com alunos aflitos em jogar a ferramenta para o outro. 
Terminada a rodada de arremessos ele evidencia por que todos haviam jogado da mesma 
maneira, e nos instiga a tentar outras formas de arremesso. Logo começamos a perceber que 
existia uma direção preferencial para jogar, que aquele movimento não era ao acaso. Ao estudar 
rotações nas disciplinas da universidade, a última coisa que estava para acontecer naquelas salas 
silenciosas e estáticas era um arremesso de martelo, mas era a única coisa que eu não conseguia 
parar depensar. 
 
“Professor” 
Os alunos do primeiro e segundo ano dessa escola participavam do “Projeto Afinado” no qual 
podiam escolher entre diversas oficinas para participar de atividades artísticas, sociais, culturais, 
físicas, durante o semestre em todas as semanas. No meu segundo semestre do primeiro ano 
escolhi entrar no projeto de reforço, no qual os alunos davam aulas de Português e Matemática 
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para os alunos da escola pública do bairro que se interessassem em prestar no final do ano o 
processo seletivo para nossa escola. Acredito que esta pode ter sido aprimeira relação 
pedagógica sendo chamado de “professor” que vivi e gostei muito. Identificava-me com aqueles 
alunos com o meu eu de um ano antes e tentei ajudá-los mesmo sem saber ensinar ou ter feito 
algum preparo para aquilo. No ano seguinte encontrei uma das alunas na escola e fiquei muito 
feliz por ter participado daquela conquista. 
 
O Método Científico 
No segundo ano, decidi entrar para o programa de “Pré-Engenharia” da escola, no qual os 
alunos que tivessem interesse participavam de atividades voltadas a aplicações de 
conhecimentos de Engenharia, Programação e das Ciências Exatas. Durante uma aula de 
“Práticas de Tecnologia”, o coordenador da área de Ciências Exatas decidiu realizar uma 
conversa com as salas sobre o Método Cientifico e neste dia, ao entender um pouco melhor o 
que é a produção de conhecimento nesta área eu senti um pouco de desconforto. Não sabia dizer 
bem o que era, mas eu sabia que não fomentei uma alegria generalizada como meus amigos 
pareciam ter sido levados a sentir. Talvez eu só viesse a compreender esta inquietação bem mais 
tarde, já na universidade, mas eu parecia já excluir a possibilidade de prestar engenharia e 
mobilizava a Licenciatura em Física como uma opçãointeressante. 
 
Educação é importante 
Participei durante o segundo ano de um projeto chamado “Alternativas Sustentáveis”, no qual 
cada aluno participava dentro de um grupo na escola durante todo o ano, desenvolvendo algum 
trabalho que envolvesse a problemática ambiental, sem a divisão por disciplinas, mas com o 
auxílio de todos os professores de Matemática, Física, Química, Biologia e Geografia. Sem nem 
ter de pensar muito eu entrei para o projeto “Alternativas Energéticas”, que principalmente 
durante o ano desenvolveu uma bicicleta na qual o ato de pedalar produzia energia como um 
gerador. Na etapa final dessa investida eu, o professor de Biologia e mais alguns alunos levamos 
a bicicleta para realizar as ultimas soldas de sua estrutura em um soldador no centro da cidade. 
Chegando lá, nós conversamos com ele, e vi como ele era uma pessoa muito simples, mas que 
sabia trabalhar muito bem com sua ferramenta de trabalho, a máquina de solda. Ele nos ajudou 
em seu horário de almoço e não quis receber pagamento, dizendo que ter educação é importante 
para todos e que ele queria mesmo era apenas contribuir. 
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Minha escolha 
Da minha turma, de 200 alunos, acredito que apenas eu escolhi prestar o vestibular para a 
Licenciatura em Física. Os meus amigos todos escolheram diversas engenharias, e sempre 
faziam brincadeiras com a minha escolha. A escola pedia para que todos nós prestássemos o 
vestibular de uma universidade particular para víssemos como é um dia de prova antes dasque 
realmente queríamos acontecesse, e na ocasião as pessoas até brincavam marcando a 
Licenciatura em Física como curso de opção. Os professores gostavam de eu ter escolhido a 
Licenciatura, mas até o professor de Física brincava sobre a escolha pela disciplina, uma vez 
que poderia tentar uma Engenharia e conseguir “algo melhor depois”. Lembro-me do dia em 
que contei para minha mãe que estava pensando neste curso. Ela disse que é uma profissão 
muito importante e que merece mais respeito e condições de trabalho, e que se eu estivesse 
ciente das dificuldades que poderia surgir ela estaria tranquila com a minha escolha. No final do 
terceiro ano os professores escolhiam alunos para substituí-los durante um dia, preparando e 
dando aulas e aplicando provas em seu lugar para toda a escola e acabei sendo escolhido para 
substituir um dos professores de Física junto com mais uma colega. Juntos nós decidimos fazer 
de tudo um pouco: aula expositiva, experimental, de exercícios, além de que nós 
obrigatoriamente teríamos que aplicar um simulado para algumas provas. Esse dia foi muito 
bom e me ajudou bastante a ir enfrentar a bateria de provas que estavam por vir com mais 
confiança que tinha feito a escolha certa para mim. 
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Introdução 
 
O presente trabalho foi desenvolvido sobre o seguinte problema de pesquisa: como se 
articulam discursos sobre a disciplina escolar Física nas narrativas sobre um curso de 
Licenciatura em Física da Unicamp pelas pessoas que participaram de sua reestruturação 
curricular entre 2001 e2005? 
Esta apresentação, que parece prematura na introdução, é feita a partir de uma escolha 
que acompanha a construção que realizamos, uma vez que ela visa produzir direções sobre esta 
pergunta, que guia o estudo que aqui está sendo introduzido. 
Para compreender esta questão, iniciamos o trabalho discutindo a história de alguns 
fatores envolvidos na problemática da pesquisa, que desta forma é apresentada como uma 
conjuntura que constitui um contexto histórico social educacional. Este contexto compreende as 
reformas educacionais no nível da escolarização básica e superior da virada do século XXI, 
momento em que as disciplinas escolares são um foco de discussão nas políticas educacionais e 
nas comunidades acadêmicas. 
Assim, o cenário de pesquisa que constitui este estudo compreende a década de 90, e as 
mudanças no mundo do trabalho, na economia e na educação que a acompanham e que inserem 
desta maneira as políticas educacionais do período. Também participam desta problemática a 
história da disciplina escolar Física, objeto deste estudo, que se aproxima da própria história da 
formação de professores de Física. Estes fatores estarão inseridos em um caso particular, a 
reestruturação de um curso de Licenciatura em Física em específico, presente na Universidade 
Estadual de Campinas, Unicamp, que apresenta as suas próprias peculiaridades. Estes fatores 
integram a construção do problema de pesquisa na última parte deste capítulo, de forma mais 
detalhada e problematizada. 
De antemão, já adiantamos o que nos motiva a realizar esta investida em forma desta 
pesquisa de mestrado: a discussão entorno do papel das disciplinas escolares ainda vive no 
campo curricular, produzindo deslocamentos e rearticulações sobre si, como vemos nas obras 
recentes de Michael Young. Desta maneira, investigar a sua construção discursiva dentro de um 
contexto universitário, a partir do olhar do presente sobre o passado, nos instiga a constituir esta 
pesquisa. 
No segundo capítulo, são definidas bases para construção de posicionamentos e ações, 
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nas quais desenvolvemos os conceitos de noção de disciplina escolar, narrativa e discurso, com 
os quais iremos operar durante a metodologia da pesquisa e no diálogo entre os documentos e as 
narrativas. 
A partir do referencial teórico articulado entre Lopes, Macedo, Goodson, Ball, 
Bernstein, Dussel e Canclini, que é desenvolvido neste segundo capítulo, entendemos a 
disciplina escolar como uma tecnologia de organização curricular, construída histórica, social e 
politicamente de maneira circular e interescalar, através de discursos recontextualizados e 
hibridizados. 
A noção de narrativa é construída a partir da obra de Walter Benjamin, autor do início do 
século XX que instiga produções do grupo de pesquisa que participamos com seus conceitos 
que discutem a modernidade. Já a noção de discurso é articulada a partir de Michel de Foucault, 
autor da segunda metade do século XX que discute a produção de verdades e sujeitos na trama 
social. Tais conceitos são criações formadas em bases teóricas diferenciadas e refletem 
concepções que não são idênticas, e assim estimulam o exercício de estabelecer aproximações 
entre os dois autores, a partir das concepções de construção história marcada por rupturas e a 
noção de regime deverdade. 
Os temas apresentados até aqui presentes no capítulo 2 nos instigam a desenvolver uma 
base metodológica que se problematiza inicialmente no modo da abordagem das entrevistas 
narrativas, que é uma construída há mais de dez anos dentro do grupo de pesquisa que 
integramos. 
Esta abordagem está acompanhada por uma maneira de construir e apresentar os dados, 
chamada de Mônada. A articulação das mônadas exige uma mobilização em torno do conceito 
de narrativa e experiência e nos abre possibilidades para pensar uma construção de 
conhecimento menos estruturada e mais aberta para processos de seres humanos mais inteiros, 
que se comunicam a partir de suas vidas. 
Ainda neste capitulo, apresentamos brevemente os sujeitos da pesquisa com seus 
pseudônimos, situando brevemente a posição a partir da qual eles falam. Também discutimos o 
processo que direcionou a análise documental, evidenciando o que guiou e motivou este 
investimento. 
A partir disso, apresentamos as leituras realizadas dos documentos que constituem a 
temática principal da pesquisa, como objetos históricos que veiculam, ressignificam, articulam e 
representam discursos em processos de disputa, e que podem estar conectados a direções 
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presentes nas narrativas. 
 Estas estão colocadas em visibilidade no capítulo quatro através da metodologia de 
mônadas com a qual articulamos as produções do grupo de pesquisa há mais de dez anos. As 
mônadas são fragmentos das histórias contadas por nossos narradores e que buscam em sua 
heterogeneidade, complexidade e abertura para o diálogo com as experiências dos seus leitores, 
representarem uma parcela de um todo contextual no qual nossa questão de pesquisa está 
inserida. 
 Como uma leitura a ser privilegiada na construção que investimos essa pesquisa, 
buscamos apresentá-la no próprio capítulo quatro, ainda tentando manter a polissemia que o 
conjunto de mônadas construído pode apresentar, mas evidenciando uma direção de significação 
que nos move, a partir da posição que nós temos construído durante esta investida. 
Dessa maneira, o capítulo cinco apresenta o diálogo que fazemos entre o que havia sido 
apresentado nos capítulos iniciais e a leitura que fazemos das historietas construídas, buscando 
evidenciar dinâmicas nas quiais os discursos de multipas instâncias se articulam na constituição 
contínua da disciplina escolar Física. 
Dando visibilidade para estas dinâmicas, concluímos que as disputas nas quais a 
constituição das disciplinas está inserida são mobilizadas pela constante negociação em torno da 
significação desta por atores diversos em suas trajetórias, nas quais os fins da Educação não são 
os únicos condicionantes para construção ou defesa de significados. As lutas usam os discursos 
da Educação nos processos de inserir as disciplinas escolares no funcionamento de modos de 
produção de sujeitos e trajetórias na sociedade, o que instiga a mobilização de influências e 
agentes diversos em sua própria articulação. 
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1 – O CENÁRIO DE PESQUISA 
 
Este capítulo apresenta, principalmente através do levantamento histórico em 
publicações, um panorama sobre aspectos que consideramos relevantes para compreensão do 
problema desta pesquisa. Sem dúvida, existem outros fatores relevantes para o tema estudado, 
porém apresentamos aqui uma visão geral de fatores que consideramos importantes. 
Primeiramente, nos concentramos em estudar o contexto histórico do período que será 
investigado, a década de 90, marcada por influências das mudanças políticas e econômicas 
mundiais, que produzem reflexos na sociedade brasileira, inclusive na Educação. 
Inseridas neste cenário, as políticas educacionais nacionais deste período são 
focalizadas, evidenciando as discussões deste momento sobre as disciplinas escolares, que 
constituem uma situação de impasse entre as sociedades acadêmicas, políticas e educacionais. 
Elencamos a história da própria disciplina escolar Física como um fator relevante, uma 
vez que situa suas especificidades em relação às outras do currículo e dessa forma, traz um 
modo de se posicionar diante das questões do contextoestudado. Cada disciplina escolar também 
é acompanhada de perto pela história da formação de professores que atuam nela, constituindo a 
Licenciatura em Física mais um importante tema a ser compreendido. 
Como instituição lócus da presente pesquisa e de formação desses profissionais, 
avaliamos que a Universidade Estadual de Campinas tem uma trajetória singular que influencia 
as direções dos seus movimentos, diferenciando-a das demais instituições que possuem outros 
modos de constituição, e possivelmente outros posicionamentos frente às discussões do 
momento analisado. 
A partir desses levantamentos, reapresentamos com maior embasamento o problema de 
pesquisa que direciona esse trabalho, mobilizando as bases para a constituição de 
posicionamentos e ações que instigam a sua compreensão e investigação. 
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1.1 – O cenário político-econômico brasileiro na década de 90 
 
Para compreendermos em que cenário as políticas educacionais que serão analisadas 
estão inseridas, elencamos o viés político e econômico, dentro de uma diversidade de 
possibilidades para pensar esse momento histórico. 
O Brasil, país marcado no século XX pela instabilidade política, com uma ditadura 
militar comandando o país desde 1964, retoma a democracia em 1985, com o governo de José 
Sarney. Em 1988 é promulgada a nova Constituição (ainda vigente), chamada de “Constituição 
Cidadã” que marca definitivamente a redemocratização do país. 
Esse final da década de 80, ainda atravessado pela Guerra Fria entre Estados Unidos e 
União Soviética prepara o Brasil para uma nova ordem mundial capitalista, na qual os Estados 
Nação se reposicionam dentro da estrutura política de seus países. A queda do Muro de Berlim, 
em 1991, desmarca a bipolarização mundial e a disputa ideológica explicita entre capitalismo e 
socialismo, evento ques etava prestes a afetar o mundo em um processo de abertura das 
economias, com bastante ênfase nas tendências tecnocientificas de produção e de comunicação 
Hobsbawm (2001). Também será uma grande influência para a década de noventa no Brasil a 
ascensão ao poder de Ronald Reagan (presidente entre 1981 e 1989, nos Estados Unidos), e 
Margaret Thatcher (primeira ministra entre 1979 e 1990, na Inglaterra), ambos ideários do 
neoliberalismo (NEGRÃO, 1996). Para Antunes (2002), as doutrinas desenvolvidas por esses 
políticos se direcionam a tentar recuperar as taxas de crescimento econômico anteriores aos 
períodos de guerras, com base em reformas nos modos de produção e de organização do 
trabalho. 
Esse cenário trouxe estabilidade econômica para os países desenvolvidos, e a 
possibilidade de reorganização das economias em desenvolvimento, entre as quais o Brasil se 
encontrava. Ela é produzida dentro da doutrina oferecida pelo Consenso de Washington, que em 
1990 determinou as direções de funcionamento que os organismos mundiais de investimento 
iriam tomar para realizar investidas nas economias dos países emergentes, com base em uma 
ideia de globalização ideologicamente positiva (FRIGOTTO, CIAVATTA, 2003). Essas 
prescrições são referentes às políticas de ordem social e econômica dos países, inclusive para as 
políticaseducacionais. 
Instituições como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização das Nações Unidas (ONU), a 
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Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), veiculam discursos em direção a 
privatizações, terceirizações, publicizações (CARINHATO, 2008, FRIGOTTO, CIAVATTA, 
2003, ARAUJO, BARBOSA, 2009), de acordo com a lógica desenvolvida no Consenso de 
Washington, que determinam modos de consolidação das políticas neoliberais nos anos 90 no 
Brasil e em outros países em desenvolvimento. 
Também evidenciamos o Programa de Promoção das Reformas Educativas na América 
Latina e Caribe (PREAL), criado em 1995 com o objetivo de dar apoio às reformas 
educacionais, com avaliações, promovendo organizações políticas, buscando trazer igualdade de 
acesso à educação de qualidade para mais pessoas, além do fortalecimento da profissão docente 
e o aumento dos investimentos realizados pelos Estados na Educação de seus países 
(MAUÉS,2003). 
Através dessas instituições, a política neoliberal estabilizou-se nos governos de Fernando 
Collor de Mello (1990 – 1992), Itamar Franco (1992 – 1994) e Fernando Henrique Cardoso 
(1994 – 2002, no qual atinge seu ápice), balizandopolíticas educacionais do período através de 
investimentos realizados com condições a serem cumpridas pelos países (RAMOS, 2008a). Tais 
políticas estão inseridas dentro do planejamento do Ministério de Administração e Reforma do 
Estado (MARE), criado no governo FHC e que instituiu Bresser-Pereira como ministro 
(CARINHATO, 2008). 
Essa perspectiva político-econômica redefiniu capitalismo social (Estado de Bem Estar 
Social), tendo como base o desenvolvimento impulsionado pelo capitalismo globalizado 
(ANTUNES, 2002). Esse desenvolvimento buscou propulsionar a economia através de reformas 
estatais, que se baseiam em noções como: 
Destacam-se as noções de globalização, Estado mínimo, reengenharia, 
reestruturação produtiva, sociedade pós-industrial, sociedade pós-classista, 
sociedade do conhecimento, qualidade total, empregabilidade etc., cuja função 
é a de justificar a necessidade de reformas profundas no aparelho do Estado e 
nas relações capital/trabalho (FRIGOTTO, CIAVATTA, 2003, p. 95). 
Elas buscaram consolidar um projeto político neoliberal, no qual a crise econômica é 
superada com base na “globalização das economias, expresso pelo avanço tecnológico e 
científico” (ARAUJO, BARBOSA, 2009, p. 25), o que institui um Estado baseado em “[...] um 
liberalismo econômico, que exalta o mercado, a concorrência e a liberdade de iniciativa privada, 
rejeitando veemente a intervenção estatal na economia” (CARINHATO, 2008, p.38). 
Tais influências se apresentaram no Brasil em uma busca de estabilização da moeda 
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nacional e da inflação (com o Plano Real, já instituído no governo de Itamar Franco), processos 
de privatização de grandes empresas públicas (como a Vale do Rio Doce, Telebráse 
Eletropaulo), precarização das condições trabalhistas, juros altos, além do “executivismo”, no 
qual o poder executivo produz uma grande quantidade de medidas legislativas 
(NEGRÃO,1996). 
Estes efeitos estão inseridos dentro de uma lógica de mercado que está em 
transformação, com a influência da ascensão do modelo toyotista de produção industrial. Desde 
a década 70 o Japão tem desenvolvido um pensamento diferente para a concepção da relação 
entre capital e mão de obra, que irá se apresentar em uma nova forma de conceber a organização 
do trabalho. 
O modelo fordista vigente hegemonicamente tanto no ocidente quanto no oriente, pouco 
a pouco se mostram ultrapassado para acompanhar as relações sociais modernas, nas quais o 
poder do trabalho intelectual e subjetivo aliado ao mecânico e manual conseguirá produzir 
formas mais eficientes de produção em massa, além de uma tendência gradual de diminuição do 
lucro no mercado daquele contexto (ANTUNES, 2002). 
Segundo Batista (2008), esse modelo se baseia na separação do planejamento e da 
execução, na fragmentação e controle do tempo e do espaço de produção, no adestramento dos 
sujeitos, no estimulo à competição entre os funcionários, além da apropriação dos 
conhecimentos tácitos produzidos por eles. 
Para ela, o toytismo muda essa concepção ao se basear em dois pilares: o Just in time, no 
qual a produção é realizada na medida necessária e bem-definida, minimizando desperdícios, e a 
automação com toque humano, no qual os funcionários têm autonomia para se adequar ao modo 
de produção, dentro de uma perspectiva que maximize a sua eficiência. “Tais fundamentos 
desenvolveram a ideia do trabalho em equipe, dos círculos de controle da qualidade (CCQs), da 
multifuncionalidade, da flexibilidade e do estímulo à iniciativa do trabalhador” (BATISTA, 
2008, p. 10). Dessa forma, o trabalhador tem mais espaço para exercer a sua subjetividade e seu 
trabalho intelectual sobre a sua produção mecânica. 
Podemos dizer que, de acordo com essa organização, revigora-se o modelo de 
produção toyotista, formatado no Japão. Nesse sentido, exigisse uma nova 
forma disciplinar, pois o trabalhador deve estar sempre à disposição da 
empresa, ser competente, flexível, que saiba trabalhar em grupo e resolver 
situações problema (ARAUJO, BARBOSA, 2009, p.25). 
Essa perspectiva em alta instiga a mudança na concepção de profissional para o 
mercado, que precisa ser menos limitado e especializado, mas apto a tarefas mais complexas e 
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diversificadas em seu exercício, portanto, mais preparado para buscar formas de contornar 
situações novas. 
A necessidade de reestruturação do sistema de Bem Estar Social e do fordismo indicam 
o início da crise do capitalismo, disfarçando uma crise do próprio Estado, o que “coloca este na 
posição de vítima das mudanças na sociedade. Assim, ao atribuir-lhe responsabilidades como 
representante dos interesses da sociedade, o coloca, também, na posição de salvador da crise 
que está posta” (VIANA, 2010, p. 68). 
Dessa forma, o Estado se posiciona como o responsável por reconfigurar a sociedade, 
com legitimidade política e eleitoral (SILVA JUNIOR, 2003), através de políticas que se 
adéquam às novas necessidades do mercado de trabalho e da nova ordem mundial. Estas 
políticas também passam pela Educação, em duas direções principais (que não são desconexas). 
Pela primeira via, a formação educacional passa a ser pensado em prol de uma inserção 
em um mercado de trabalho no qual, competência, empregabilidade, criatividade, eficiência, 
ciência e tecnologia, são palavras que determinam exigências do meio de produção toyotista 
(LOPES, 2002a, GALVANIN, 2005). 
Essas concepções estão diretamente ligadas a concepções da educação com uma base 
utilitarista, porém dentro de uma perspectiva diferente da tradicional, sobre o que constitui um 
trabalhador qualificado como boa mão de obra. 
Pela segunda via, a influência através da terceirização de serviços públicos educacionais 
para o setor privado, imprimindo os ideários empresariais mercantilistas na educação escolar e 
diluindo o sentido de bem público, e dessa forma, de educação pública (CARINHATO, 2008, 
FRIGOTTO, CIAVATTA, 2003). 
Tais concepções são marcas do neoliberalismo emergente no período, que visam a 
ausência do Estado nos setores sociais, valorizando a iniciativa privada e o livre comércio, se 
limitando a ser um avaliador externo da sociedade, a partir de parâmetros de eficiência e 
qualidade construídos fora da realidade social. 
As políticas educacionais que apresentamos estão marcadas por essas dimensões 
políticas do momento de reforma Estatal brasileira, além de inseridas em fenômenos globais de 
transição dos sistemas sociais (SILVA JUNIOR, 2003). 
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1.2 – As políticas educacionais brasileiras entre 1996 e 2001 
 
Dentro do período analisado são tomados como documentos políticos educacionais 
marcantes deste momento histórico a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, 
LDBEN (BRASIL, 1996), os Parâmetros Curriculares Nacionais, PCN (BRASIL, 1997), os 
Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, PCNEM (BRASIL, 1999a) e as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores em Licenciatura Plena, 
DCNFPLP (BRASIL, 2001a), acompanhada em menor dimensão pelas Diretrizes Nacionais 
Curriculares para os Cursos de Física (BRASIL, 2001b). Esses documentos foram escolhidos 
por darem direções para a escolarização deste período para dois segmentos que serão foco nesta 
pesquisa: o Ensino Médioe a Licenciatura. 
Estes documentos foram produzidos durante o período descrito na sessão anterior ou no 
início do século XXI, momento imediatamente posterior, além de terem sido concebidos durante 
o governo de Fernando Henrique Cardoso, atrelado fortemente às políticas e tendências 
neoliberais. Para Lopes (2002a), essas políticas demarcam a contradição entre o papel do Estado 
como controlador da política e como um agente que flexibiliza este processo, introduzindo de 
toda a forma as forças do mercado e da privatização da educação. 
Estas características se materializam nas políticas do Ensino Médio, sendo este o 
segmento final da escolarização básica, formado por três anos de duração, e que busca 
consolidar a formação para a sociedade. A expansão de sua oferta se torna obrigatória com a 
promulgação da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a LDBEN (BRASIL, 1996), que irá 
estabelecer diretrizes para a escolarização em todos osníveis. 
O processo de criação e trâmite dessa lei foi bastante conturbado, apresentando muitos 
atrasos e centenas de emendas, além da “repulsa ao projeto de LDB construído a partir de mais 
de 30 organizações científicas, políticas e sindicais, congregadas no Fórum Nacional em Defesa 
da Escola Pública” (FRIGOTTO, CIAVATTA, 2003, p. 109). Para estes autores, esta proposta 
criada pelas organizações científicas foi rejeitada por não compartilhar os ideais ideológicos que 
a política governamental pretendia inserir nesta legislação. Para Maués (2003), a proposta do 
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública é a ação que marca a resistência da sociedade às 
determinações internacionais que visam à formação utilitarista e a privatização da educação. 
Para Frigotto e Ciavata (2003) a LDBEN está inserida nos ideais de Estado mínimo, ao 
contemplar de forma bastante superficial o que compõe a educação. Em sua criação, ela foi 
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bastante determinada pelo poder executivo, representado pelo Ministro da Educação da época, 
Paulo Renato Souza, através da tutela que ele exercia sobre os conselheiros escolhidos para 
manter o Conselho Nacional de Educação, CNE, criado em 1995 (BRASIL, 1995). 
Esta legislação apresenta em seu artigo 35º o Ensino Médio como um segmento formado 
por quatro finalidades principais: possibilitar o prosseguimento dos estudos; preparar para o 
trabalho e para a cidadania; aprimorar a formação ética e intelectual; desenvolver a 
compreensão de fundamentos científico-tecnológicos (BRASIL, 1996). 
Dessa forma, ela é constituída por finalidades que Franco et all (2005) definem como 
pautadas no “aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver; aprender a ser”, portanto, 
em um mistura de direções. Esta multiplicidade de direções protege o texto, uma vez que ele 
contempla diferentes posições sobre os objetivos da educação. 
Além das finalidades do segmento, o documento traz de forma bastante resumida uma 
base nacional comum para o Ensino Médio como uma forma curricular orgânica que: 
I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da 
ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, 
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 
II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa 
dos estudantes; 
III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, 
escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro 
das disponibilidades da instituição (BRASIL, 1996, p.14). 
Para Franco et all (2005), essas diretrizes mínimas tentam superar o direcionamento 
através da organização disciplinar dos conteúdos, evidenciando um movimento em outras 
formas de articular os conhecimentos necessários para compor a escolarização, além de uma 
flexibilização do papel do Estado como definidor do que compõe essa escolarização. A LDBEN 
criou as bases nas quais estarão inseridas as próximas políticas educacionais do período, mas 
que trarão diretrizes mais definidas sobre a educação nacional, ao apresentar de forma mais 
enfática o que deve a compor e de que maneira. 
Esse movimento começa com o lançamento dos PCN em 1997, que marcará as diretrizes 
para o Ensino Fundamental, segmento que não compõe o objeto de estudo desta pesquisa. Em 
1999 os PCNEM são lançados, marcando as novas definições nacionais para a estrutura de 
funcionamento exclusivamente do Ensino Médio. Sendo este um dos documentos principais de 
análise dessa pesquisa, ele terá seu texto analisado em detalhes no capítulo 3. 
Estes documentos são lançados para dar continuidade à política iniciada pela LDBEN, 
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mas agora com formulações mais pautadas em conceitos advindos de teorizações das pesquisas 
educacionais e pedagógicas, explicitando metodologias, conteúdos e formas de organização da 
escolarização. Eles também irão se utilizar de palavras mestras, articuladoras do discurso 
neoliberal, como eficiência, democracia, cidadania, diversidade e igualdade (RAMOS, 2008a). 
Nos PCNEM, é proposto o Novo Ensino Médio, no qual é enfatizada a reorganização do 
trabalho escolar em torno de áreas de conhecimento, que são integradas a partir dos conceitos de 
interdisciplinaridade, contextualização e no trabalho por competências (BRASIL, 1999a). 
Essa nova matriz é formada por três áreas: Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias; e Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. 
Cada uma dessas áreas engloba as disciplinas escolares já presentes no currículo, mas com um 
grau de interação entre elas através dos eixos de integração. 
Para Lopes (2002a, 2006b), essa flexibilização da organização curricular se relaciona a 
uma perspectiva de formação ao contexto do “mundo globalizado” pós-fordista, no qual há a 
necessidade de desenvolvimento de competências mais complexas para o mundo do trabalho 
atual, além da valorização do conhecimento cientifico e da tecnologia como bases para a 
produção capitalista. Para ela, essa integração é tida pelo MEC como o meio de revolucionar o 
Ensino Médio, principalmente na relação com os conceitos de contextualização e 
interdisciplinaridade. 
As competências, a interdisciplinaridade e a contextualização são termos de múltiplos 
significados dentro da educação, pois podem ser concebidos sob diversas bases teóricas, para 
diversas finalidades e com diversas pedagogias. Elas são resumidamente apresentadas nas 
concepções dos PCNEM como: 
Essa educação geral, que permite buscar informação, gerar informação, usá- la 
para solucionar problemas concretos na produção de bens ou na gestão e 
prestação de serviços, é preparação básica para o trabalho. Na verdade, 
qualquer competência requerida no exercício profissional, seja ela psicomotora, 
socio-afetiva ou cognitiva, é um afinamento das competências básicas. Essa 
educação geral permite a construção de competências que se manifestar-se-ão 
em habilidades básicas, técnicas ou de gestão (BRASIL, 1999a, p. 17) 
Na perspectiva escolar, a interdisciplinaridade não tem a pretensão de criar 
novas disciplinas ou saberes, mas de utilizar os conhecimentos de várias 
disciplinas para resolver um problema concreto ou compreender um 
determinado fenômeno sob diferentes pontos de vista. Em suma, a 
interdisciplinaridade tem uma função instrumental. Trata-se de recorrer a um 
saber diretamente útil e utilizável para responder às questões e aos problemas 
sociais contemporâneos (BRASIL, 1999a, p.21). 
A aprendizagem significativa pressupõe a existência de um referencial que 
permita aos alunos identificar e se identificar com as questões propostas.  Essa 
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postura não implica permanecer apenas no nível de conhecimento que é dado 
pelo contexto mais imediato, nem muito menos pelo senso comum, mas visa a 
gerar a capacidade de compreender e intervir na realidade, numa perspectiva 
autônoma e desalienante (BRASIL, 1999a, p.22). 
Estas concepções constroem outros sentidos para as disciplinas escolares, que até o 
momento estruturavam a organização escolar de forma completamente fragmentada (situação 
que é alvo de crítica pelos PCNEM). Para Lopes (2002b), essas ideias promovem legitimidade 
para o documento frente à comunidade educacional, ao mobilizar os conhecimentos prévios e do 
contexto dos alunos para trabalhar com problemas concretos. Tais processos evidenciam uma 
busca por consolidar o exercício da cidadania e da democracia com os alunos, ao buscarem 
aprender a partir da realidade local deles, contribuindo para os processos de ensino de forma 
significativa (GARCIA, KRUGER, 2009). 
O currículo integrado em áreas articula influências do “mundo globalizado”, com base 
na valorização do conhecimento cientifico e da tecnologia como “bases da reprodução do modo 
de produção capitalista” (LOPES, 2006b, p.146). 
Lopes (2002a) analisa a proposta de integração curricular presente nos PCNEM, 
evidenciando as três linhas teóricas que sustentam a ideia de integração por áreas do 
conhecimento. Primeiramente, a linha eficientista social, a integração com base nas 
competências promove interação entre os saberes disciplinares na tentativa de produzir 
habilidades e comportamentos. Depois, a linha cientificista, pautada na integração através da 
interdisciplinaridade, promove interação dentro da estrutura disciplinar fragmentada, usando a 
lógica dos conhecimentos científicos dentro de problemas e temas. Por último, a linha 
progressivista, com base na estrutura das disciplinas escolares, porém com uma integração 
pautada pelas experiências e interesses dos alunos, visando a formação de uma sociedade 
democrática. 
A partir da análise dessas três matrizes de pensamento sobre organização 
curricular épossível concluir que a defesa do currículo integrado se relaciona 
diretamente com as diferentes formas de compreensão das disciplinas escolares 
(LOPES, 2002a, p.154). 
Assim, o próprio documento curricular se apresenta em uma encruzilhada de sentidos 
sobre o que constitui a disciplina escolar, e este será um dilema para os professores que irão 
trabalhar e ser formados neste cenário de instabilidade sobre a noção de disciplina escolar. 
Dessa maneira, nos dedicamos também a compreender políticas do período que foram 
voltadas para a formação de professores em Licenciatura, pensando neste conflito que começa a 
se delimitar em torno da possibilidade de ressignificação que a noção de disciplina apresenta 
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com as mobilizações iniciadas pelos PCNEM. 
O curso de licenciatura como modo de formação de professores presente no Ensino 
Superior é uma das modalidades de ensino que foi amplamente reestruturada pelas políticas do 
período analisado. Estas buscavam melhorar a qualidade dos profissionais formados, além de 
preencher lacunas na quantidade de professores atuantes na área (ARAUJO, VIANA, 2008). 
Esta modalidade apresenta um histórico desde a promulgação do Decreto nº 1.190/39 
(BRASIL, 1939) de dividir a formação profissional em dois segmentos completamente 
separados, um baseado nos conhecimentos específicos da área de formação, e o outro com base 
nos métodos de ensino daquele conhecimento. Essa formulação seria conhecida como “3+1”, na 
qual os quatro anos de formação universitária se dividiriam nessa proporção. 
Tal concepção deixava bem claro que a formação de um professor era um “algo a mais” 
no curso que formava os pesquisadores da área científica (cursos de Bacharelado), portanto, os 
conhecimentos não precisavam ser pensados na lógica do Ensino e da Educação, pois seriam no 
final do curso conformados à prática de ensino através das disciplinas chamadas “Didáticas”, 
fornecidas pelas Faculdades de Educação. 
Além disso, ela marca o professor como um “técnico” que transpõe esses conhecimentos 
para a sala de aula, formando-o dentro de uma racionalidade técnica-curricular, que já era 
criticada na Educação (DINIZ-PEREIRA, 1999). 
Estes ideais estão presentes na LDBEN (BRASIL, 1996) como uma concepção a ser 
ultrapassada. Barcellos (2013) indica que esta legislação marca o abandono dessa fragmentação 
na Licenciatura, evidenciando a necessidade dela compor um currículo próprio, separado do 
Bacharelado. 
A legislação evidenciará de forma bastante simplificada a associação entre a teoria e a 
prática na formação docente, além da possibilidade de aproveitamento da formação em outras 
instituições para formar mais pessoas interessadas em serem professores. 
Esta lógica se apresenta por uma necessidade de formar profissionais de forma rápida, 
cedendo os critérios de formação em prol dessa urgência, incorporando até a formação prática 
como formação na ação, o que possibilita encurtar o processo de formação docente para os 
profissionais que já estavam em sala de aula sem a titulação adequada para a lei (DINIZ- 
PEREIRA, 1999). 
Para Carvalho (1998), essas políticas estão fortemente conectadas à redução da 
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participação do Estado, se articulando na LDBEN à conjectura de inserção da educação no 
mercado. 
O dito e o não-dito na Lei 9394 criaram espaços e condições para o mercado 
privado atuar e a entrada deste setor na Educação, assim como na re- 
configuração do perfil das licenciaturas. A primeira estratégia para tornar isto 
real foi, simplesmente, o contingenciamento do financiamento estatal à 
educação superior pública. Este fato não é novo, como pode ser visto no PNE 
de 62. 
Com a justificativa de um setor público incompetente, a lógica de mercado 
também foi introduzida na Educação. Iniciou-se a transferência de 
responsabilidade do Estado para o setor privado, como planejou o MARE em 
seu processo de Publicização. A transferência de responsabilidades criava 
novos papeis, onde o setor privado administra a educação (com a competência 
medida pela lei de mercado) e o Estado repassa os recursos públicos para este 
setor, contingenciando o financiamento às instituições públicas ainda mais  
(ARAUJO, VIANA, 2008, p. 9). 
A LDBEN marca a legislação educacional dentro do processo de reforma do Estado, que 
se ausenta da participação ativa nas áreas sociais e transfere esta responsabilidade para o setor 
privado, através de concessões para empresas educacionais. 
A política de expansão universitária na década de 90 consegue aumentar entre 1996 e 
2001, de 2.068 milhões de alunos (em cursos presenciais) para 3.031 milhões, e em 2007 
contando com 4.878 milhões de alunos (SECCA, LEAL, 2009). Mas esta expansão é fortemente 
pautada na expansão das matrículas em universidades privadas, que vão de 684 mil em 1996 
para 1.208 milhões em 2001, com uma diminuição das matriculas em universidades públicas no 
mesmo período. 
Neste cenário de início de expansão e reforma universitária, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais de Formação de Professores em Licenciatura Plena são lançadas (BRASIL, 2001a), 
além de outros documentos complementares, referentes a emendas a este documento e das 
diretrizes referente a cada uma das áreas de conhecimento específicas. Estes documentos 
contêm as normas mais específicas em relação à formação de professores e construem uma base 
nacional comum para este segmento. Por se tratarem junto dos PCNEM, uma fonte principal 
para compreender a problemática que está sendo construída, eles também são analisados com 
detalhes no capítulo 3. 
Essa reforma exigiu das universidades algumas mudanças de pensamento sobre as 
tradições e mentalidades que já estavam estabelecidas, em relação à estrutura “3+1” que ainda 
permanecia nos cursos de licenciatura, como a valorização do bacharelado em detrimento da 
licenciatura, além do papel da articulação entre a teoria e a prática na formação de professores 
(SCHEIBE, BAZZO, 2013). 
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No entanto é indispensável levar em conta que a atuação do professor não é a 
atuação nem do físico, nem do biólogo, psicólogo ou sociólogo. É a atuação de 
um profissional que usa os conhecimentos dessas disciplinas para uma 
intervenção específica e própria da profissão: ensinar e promover a 
aprendizagem de crianças, jovens e adultos (BRASIL, 2001a, p.54). 
Essas diretrizes transformaram as concepções do currículo de licenciatura ao ampliarem 
“a valorização da prática, da inserção mais intensa no campo profissional, da diluição de 
atividades relacionadas com a educação ao longo do currículo” (PETRUCCI, PAVAN, 2007, p. 
85), além de terem suas cargas horárias ampliadas, contemplando os conteúdos científicos 
específicos, estágios, práticas para formação de professores e atividade culturais. 
Essas noções dialogam com a ideia de competências que estão presentes no Ensino 
Médio (através dos PCNEM), que se apresentam neste documento de maneira bastante 
marcante, ao conceberem uma formação profissional com base na construção de competências. 
“Nas Diretrizes para Formação de Professores, as competências perdem seu caráter contextual e 
acabam assumindo, na organização curricular, papel semelhante aos objetivos 
comportamentais” (MACEDO, 2002, p. 116). 
Para Macedo (2002), a noção de competência presente nestas diretrizes é 
instrumentalizada, ressignificando a complexidade de sua matriz de origem de forma a 
estruturar o currículo presente na base comum, ao substituir a prescrição através das disciplinas. 
Para ela, tal noção dialoga com a linha francesa de Piaget, na qual as competências são 
estruturas e esquemas mentais que são capazes de produzir ações, mas é majoritariamente 
baseada na concepção americana, marcada pelas competências como objetivos 
comportamentais, e na qual escola, mercado de trabalho e conhecimento se associam. 
A perspectiva de formação profissional apresentada neste documento inverte a lógica 
que tradicionalmente presidiu a organização curricular: em lugar de partir de uma listagem de 
disciplinas obrigatórias e respectivas cargas horárias, o paradigma almejado exige tomar como 
referência inicial o conjunto das competências que se quer que o professor constitua no curso. 
Esta ruptura no formato em que se pretende organizar o currículo também se baseia na 
noção de interdisciplinaridade, ao posicionar o licenciando como profissional que irá ser 
preparado para os segmentos educacionais básicos, como o Ensino Fundamental e Médio.  Para 
estes segmentos, as diretrizes marcam a necessidade de haver uma integração no trabalho entre 
os professores, o que necessita para isso que a formação deles contemple estudos e atividades 
interdisciplinares. 
Esta aproximação deve acontecer dentro das áreas do conhecimento já definidas nos 
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PCNEM, compreendendo o domínio dos conhecimentos e competências integrantes a elas, 
buscando superar a fragmentação do conhecimento escolar. Tal compreensão concebe a base 
disciplinar, na qual cada disciplina tem um papel com seus conhecimentos escolares de origem 
(BARCELLOS, 2013). 
A flexibilização curricular na formação de professores neste cenário aparece como uma 
resposta ao mundo do trabalho, que exige um perfil profissional que melhor se adapte as 
necessidades do mercado (CATANI, OLIVEIRA, DOURADO, 2001), que se situaria no âmbito 
das mudanças anteriormente apresentadas. 
Dessa forma o documento busca conciliar perspectivas dicotômicas, competências e 
disciplinas em suas diretrizes (SCHNEIDER, 2007), em busca de formar uma noção de 
disciplina multifacetada na formação de professores, que atenda às concepções do contexto 
apresentado. Para ela, a integração nesta concepção se baseará então na aproximação entre 
saberes pedagógicos e disciplinas específicas, conciliadas na formação dos professores para 
prepará-lo para a atuação profissional. 
Neste sentido vale lembrar que o paradigma curricular referido a competências 
demanda a utilização de estratégias didáticas que privilegiem a resolução de 
situações problema contextualizadas, a formulação e realização de projetos, 
para as quais são indispensáveis abordagens interdisciplinares (BRASIL, 
2001a, p.54; 55). 
Esta preparação que busca a integração nestas bases “pressupõe que os conhecimentos 
trabalhados nos cursos de licenciatura estejam voltados à necessidade de uso no ambiente 
profissional” (SCHNEIDER, 2007, p. 116), portanto se aproximem novamente da concepção de 
competência com influência americana apresentada por Macedo (2002). 
Para Schneider (2010), as ideias de interdisciplinaridade constituem uma abordagem que 
visa assegurar as relações entre as competências gerais e específicas almejadas na formação de 
professores, se tornando um instrumento que constitui essa formação em vista da atuação 
posterior na Educação Básica, que se baseará na resolução e formulação de problemas. 
Tal documento então reforça a integração necessária no Ensino Médio, porém sobre 
determinadas bases que não se apresentavam até o momento na organização deste segmento. Ele 
reafirma a integração do conhecimento escolar através da articulação entre e nas áreas de 
conhecimento, a interdisciplinaridade, a contextualização e a organização do currículo em 
competências. Novamente se desestabiliza neste contexto o que constitui a disciplina escolar. 
Estes documentos dialogam com a própria história da disciplina escolar Física, a qual 
apresentamos a seguir a partir de estudos que buscam conhecer que relações ela estabelece no 
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currículo escolar, e dessa forma, como ela pode ter especificidades que influenciam as questões 
que estão sendo formuladas. 
 
1.3 – A disciplina escolar Física 
 
Estamos apresentando a disciplina escolar Física através da sua história como uma tarefa 
que elencamos importante para situar a sua presença dentro do problema de pesquisa que está 
sendo formulado nesta contextualização, porém a extensão da realização desta tarefa está 
comprometida pela produção nacional sobre o tema. 
Ao estudar o ensino de Física no ensino superior, Almeida (2006) aponta a baixa 
produção que a área apresenta sobre a constituição histórica dessa disciplina, além dela se 
limitar fortemente às pesquisas em Física e em segunda prioridade, ao ensino de Física no 
ensino superior, sendo pequena a produção que busca estudar a difusão da Física pelo ensino 
desta ciência na educação básica. 
O levantamento realizado nesta sessão dessa forma contará quase que exclusivamente 
com a produção realizada em 1979 e 1980 por João Baptista Almeida Junior sobre a história do 
ensino de Física do período Colonial até 1976 (ALMEIDA JUNIOR, 1979, 1980). Não teremos 
a pretensão de extinguir este assunto, que esta apresentado como um panorama bastante geral 
sobre a educação científica na educação básica brasileira. 
Desde a criação em 1549 da primeira escola brasileira na Bahia, a Coroa Portuguesa 
concedeu aos padres da Companhia de Jesus o controle da educação no território colonial, 
pautado pelo ensino de gramática, retórica e escolástica, além de letras teológicas e jurídicas e 
alguns rudimentos de Medicina. O destaque das linguagens e das ciências humanas sobre as 
ciências naturais já estava fortemente marcado no currículo do período, constituindo um 
descompasso entre o que acontecia no Brasil em relação à produção científica europeia no 
mesmo período. 
Por mais de duzentos anos a tônica do ensino no país foi o ensino das Humanidades, 
marcado pelo que havia sido desenvolvido pelo ensino dos padres nas primeiras escolas. Essa 
forma teria momentos de instabilidade efêmeros, como durante a invasão holandesa em 1637, 
com o desenvolvimento de atividades científicas em Pernambuco fomentadas pelo Conde de 
Nassau. Ele convidou cientistas para desenvolver trabalhos aqui, como J. Marcgrave, físico e 
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astrônomo que construiu o primeiro observatório astronômico da América do Sul. Essas 
experiências com a Astronomia, Botânica, Medicina e Zoologia terminaram com a expulsão dos 
holandeses em 1644. 
Depois dessa derrocada, a Metrópole continuou sufocando qualquer 
manifestação de cultura viva, qualquer penetração do espírito crítico e qualquer 
difusão do estudo das ciencias na Colonia, que permanecia alheia, bem como 
aquela, à revolução científica que se processava no Velho Mundo (ALMEIDA 
JUNIOR, 1979, p. 47; 48). 
Essa estabilidade começa a mudar em 1759, com a expulsão dos jesuítas do território 
nacional, desestruturando a educação que estava sendo desenvolvida no Brasil. Mas esse evento 
possibilitou a carmelitas, beneditinos e franciscanos abrirem mais aulas nos conventos, com 
currículos ainda bastante parecidos com os dos jesuítas, com foco em Gramática, Grego e 
Retórica. 
Em 1772, a reforma educacional iniciada por Marques de Pombal em Portugal cria a 
Universidade de Coimbra, possibilitando a jovens brasileiros de estudarem cursos de Ciências 
Naturais nesta nova universidade. Esta reformou influenciou três anos depois a criação da 
primeira Academia Científica, localizada no Rio de Janeiro, e que se propunha a estudar a 
Física, a Química e a História Natural. Esta instituição não conseguiu agregar elementos 
suficientes para se manter funcionando e foi desativada em 1779. 
Em 1808, a vinda da família real para o Brasil colônia inicia uma transformação nas 
condições que se situavam aqui, estabelecendo a necessidade de aparelhar o país com condições 
para se desenvolver em todos os sentidos. Essa evolução abriu espaço para a entrada de 
influências culturais antes não presentes, como a Imprensa Régia, a Biblioteca Nacional, a 
Escola de Cirurgia na Bahia e a Academia Médica Cirúrgica no Rio de Janeiro. A 
movimentação em torno das Ciências Naturais assim se inicia, produzindo bases para que com o 
tempo se instaurasse o estudo da Física, não aplicado apenas às necessidades e anseios da 
Medicina. 
Neste período se circulam ideias de que o povo brasileiro possuía uma inaptidão natural 
para as Ciências, com ênfase nestas para as Ciências Naturais, com uma inteligência 
incompatível além de uma força de vontade muito instável para a aplicação nestas atividades 
(ALMEIDA JUNIOR, 1979, RODRIGUES; MENDES SOBRINHO, 2004). 
Com a proclamação da independência em 1822, o ideário da Revolução Francesa instiga 
uma nova proposta educacional nacional, simbolizada pela criação em 1837 do Colégio D. 
Pedro II, uma escola modelo para as outras da Corte. Ele marca o inicio do estudo regular e 
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sistematizado das Ciências Físicas, durante os últimos três anos do período escolar. Esta 
sistematização não conseguiu se instaurar a primeiro momento, devido às raízes humanísticas 
que os currículos das escolas tinham desde 1549. 
A baixa quantidade de aulas de Física e a grande exigência sobre as matérias de 
humanidades que os exames para escolas superiores exerciam, marcavam as ciências naturais 
como disciplinas de noções gerais de baixo status no currículo. 
Em 1855, a reforma do currículo do Colégio D. Pedro II se inicia sob influência das 
reformas das escolas alemãs que trazem uma resposta ao desenvolvimento industrial ao 
estabelecerem o ensino secundário com um caráter mais científico e menos literário. No Brasil, 
o Colégio decide antecipar o contato com as Ciências Naturais para próximo do inicio dos 
cursos, além de promover uma maior cientificidade ao curso com uma maior inserção em 
práticas experimentais, mas que logo iriam se reduzir pelo baixo preparo da escola, dos 
materiais e dos professores para estas atividades. 
Na década de 70, os ideais de formação integral cidadã começam a surgir, valorizando o 
papel da formação científica dentro de bases positivistas comteanas. O papel da escolarização 
começa a contemplar a necessidade de formar o espírito crítico científico, o que não seria 
possível dentro das bases do ensino vigentes, pautadas na memorização e repetição. O raciocínio 
lógico e científico não era contemplado no ensino de ciências, e sim o desenvolvimento 
mnemônico descontextualizado e “não havia preocupação em fazer ciência ao estudar ciência” 
(ALMEIDA JUNIOR, 1979, p. 56). 
Em 1890, sob estas influências e já tendo acontecido a proclamação da República, o 
Ministro da Instrução, Benjamin Constant, realiza uma reforma educacional que abrange o 
ensino secundário, inserindo as disciplinas científicas fundamentais, incluindo a Mecânica 
Geral, a Astronomia, a Física, a Química e a Biologia como conteúdos obrigatórios da disciplina 
Ciências (ALMEIDA JUNIOR,1980). 
Essa reforma na disciplina Ciências foi criticada sobre três principais perspectivas para 
Almeida Junior (1980): ela organizava o currículo em disciplinas demais; ela abordava 
conhecimentos muito complexos e abstratos com alunos muito jovens; ela era estritamente 
pautada na ciência pelos cálculos matemáticos sem práticas experimentais. 
Essa educação de base comteana não conseguiu inspirar uma grande mudança na 
educação científica secundária ou superior, que ficava malograda a busca por diplomas sem 
instigar amplamente a formação de cientistas, que viviam em um contexto no qual os estudos 
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literários ainda produziam grande mobilização cultural no país. Não havia ainda muita 
preocupação para formar professores, o que mantinha essa profissão delegada aos profissionais 
de diversas áreas. 
Em 1920, o governador do estado de São Paulo, Washington Luís Pereira preocupado 
com a urbanização do estado promulga uma lei para o programa de Ciências no ensino básico 
para determinar os conteúdos e metodologias a serem abordados em cada um dos segmentos da 
educação que agora estariam à responsabilidade do estado. 
Vale lembrar que neste período apenas o ensino primário, com duração de dois anos, era 
gratuito e obrigatório, sendo os demais ofertados de forma opcional e não gratuita. Ele tinha 
aulas com duração de 20 a 25 minutos, e o dia letivo tinha de 2h30 minutos à 3h. Essa 
diminuição do tempo escolar visava conseguir aumentar o número de alunos atendidos 
gratuitamente sem expandir os investimentos no setor, na tentativa de reduzir os altos índices de 
analfabetismo entre a população mais pobre (CALIERIERE, 2003). 
O artigo 101 de SÃO PAULO (1921) irá determinar o que compõe a disciplina Ciências 
Física e Naturais e Higiene para o primeiro e segundo ano do ensino primário, respectivamente 
como: 
Sciencias physicas e naturaes. Hygiene. 
Noções muito simples acerca das propriedades dos corpos: transparencia, 
opacidade, brilho, dureza, porosidade, dilatação, forma, etc. 
Noções referente á utilidade das plantas e dos animaes. 
Nossas culturas. Noções relativas ás culturas da zona em que está a escola. 
Utilidade da horticultura, arboricultura. Observações sobre as palantas mais 
uteis e communs no municipio. 
Criação e tentamento dos animaes uteis. Conhecimento de plantas e animaes 
nocivos. 
Conselhos concernentes á alimentação e ao asseio do corpo 
Sciencias Physcas e Naturaes Hygiene. 
Noções muito simples sobre animaes e vegetaes nocivos. Productos animaes e 
vegetaes aproveitados pelo homem. Molestia dos vegetaes e dos animaes. 
Reproducção vegetal Noções praticas de agricultura e arboricultura Productos 
vegetaes proprias da zona em que está a escola. Festas das arvores e das aves. 
Os mineraes: e Ferro o cobre, o chumbo e prata o ouro, etc. suas applicações. 
Productos mineraes: cal, vidro, louça, tijolos, telhas, sal de cosinha, carvão de 
predra, etc: suas applicações. 
Noções sobre hygiene. O asseio, hygiene da alimentação e da respiração. 
Insectos transmissores de molestias. Hygiene rural. Efeitos nocivos do fumoe 
do alcool. Vaccinação contra a variola e contra febre typhoide. Sôro anti- 
ophidico, anti-diphterico e anti-tetanico. Molestias contagiosas, lepra, trachoma 
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e raiva; meios de evitar e tratar. 
Noções simples sobre o ar, a agua, sereno, o orvalho, a chuva, a geada, a 
saraiva,     os     ventos,     os     raios,     as     marés,     o     relampago, etc. 
Cuidado com os animaes domesticos. 
Estes conteúdos são acompanhados pelo artigo 103 de SÃO PAULO (1921), que 
determina o método de ensino comum a todas as disciplinas para o ensino primário: 
Artigo 103. - Nas escolas primarias, o methodo natural do ensino é a iutição, a 
lição de cousas, o contexto da intelligencia com as realidades que se ensinam, 
mediante a observação e a expermintação, feitas pelos alumnos e orientadas 
pelo professor. São expressamente banidas da escola as tarefas de méra 
descrição, os processos que appellem exclusivamente para a memoria verbal, a 
substituição das cousas e factos pelos livros, que se devem apenas usar como 
auxiliares do ensino. 
Nestas determinações aparecem intenções em tornar o ensino de Ciências menos 
atrelado à memorização, ao cálculo e ao mundo científico, e mais pautado no conhecimento 
cotidiano e local e na experimentação. Para Almeida Junior (1980), essa mudança representava 
uma tentativa de fortalecer o senso natural e a formação básica de consciência científica na 
população, visando a inserção dela no processo de fortalecimento da industrialização do estado. 
Apesar da proposta reformar drasticamente o ensino de Ciências no papel, essas 
mudanças  não  são  refletidas  no  cotidiano  escolar,  que  novamente  não  contava  com um 
contexto educacional preparado para fazê-las acontecer, contando com a inexistência  de cursos 
de licenciatura para preparar professores nestas novas concepções. Também existia uma 
carência de recursos nas escolas para realizar investimentos necessários ao estabelecimento de 
condições de trabalho diferenciadas das habituais. 
Em meio a disputas ideológicas sobre que rumos a educação deveria tomar em resposta 
aos crescentes processos de industrialização mundial (ZOTTI, 2006), a reforma Francisco de 
Campos é lançada em 1931 como o primeiro decreto nacional sobre a educação. Ela estabelece 
direções antes articuladas entre os estados e inaugura o controle central federal nesta área social, 
instituindo outra divisão de ensino. 
Agora o ensino secundário era constituído primeiramente por cinco anos, nos quais a 
disciplina Ciências Naturais aparecia nos dois primeiros anos, e a divisão entre Física, Química 
e História Natural nos três últimos. Este segmento era precedido pelo Ensino Complementar, no 
qual os candidatos a cursos superiores cursariam disciplinas dependendo de que curso eles eram 
candidatos. 
Com essa divisão “a reforma de Campos estabeleceu um projeto de educação 
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diferenciado: uma educação „para pensar‟ e outra „para produzir‟” (ZOTTI, 2006, p. 3), 
diferenciando aqueles que fazem cursos técnicos e vão se inserir mais brevemente no mercado 
de trabalho e aqueles que cursam o ensino complementar como caminho para o ensino superior. 
Para a autora, também trouxe mais equilíbrio entre a quantidade de disciplinas de humanidades 
e de ciências. 
Em 1934, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Paulo (FFCL) é instituída 
como unidade nuclear da recém criada Universidade de São Paulo (USP), se tornando centro 
focado em duas direções: a formação de pesquisadores e de professores para o ensino 
secundário. 
É necessário retomar o quadro profissional docente da época para entender o ensino 
secundário. Ele era marcado pela escassez de professores de Física na Educação Básica, o que 
levava as aulas desse segmento a serem dadas majoritariamente por “engenheiros, médicos, 
outros estudantes e até mesmo por bacharéis em Pedagogia e Ciências Sociais” (ALMEIDA 
JUNIOR, 1980, p. 64). A criação de faculdades de formação de professores por todo o Brasil 
lentamente vai mudando este cenário, mas que até hoje não está completamente revertido. 
Em plena Era Vargas, uma sucessão de Leis Orgânicas são criadas pelo governo a fim de 
delinear a educação nacional. Uma delas chama atenção para nossa pesquisa: o Decreto-Lei nº 
4.244 de 1942, integrante da reforma Capanema, que dividia o ensino secundário em duas 
modalidades, o clássico e o científico. Entre muitas similaridades entre estes segmentos, é 
relevante notar que o curso clássico não teria aulas de Física no primeiro ano, enquanto o 
científico teria Física durante os três. Essa diferença depois é recuperada nos parágrafos 2º e 3º 
do artigo 59 de BRASIL (1942): 
§ 2º Os programas de matemática e de física, química e biologia para os 
exames de licença científica serão mais amplos do que os destinados aos 
exames de licença clássica. 
§ 3º Os programas das demais disciplinas comuns aos exames de licença 
clássica e aos de licença científica serão os mesmos. 
Dessa forma, o próprio sistema de ensino contemplava uma avaliação “mais ampla” 
sobre os exames dessas disciplinas para aqueles que cursam a área científica, porém não 
contemplam o mesmo tratamento com as disciplinas de humanidades ou de letras para o curso 
clássico. 
O período que se segue é marcado por mais uma série de reformas educacionais 
nacionais, com mais mudanças nos níveis de ensino, tanto nos modos de segmentação, quanto 
de extensão ou de oferta de matrículas, nos quais não evidenciamos mudanças relativas ao 
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ensino de Física especificamente. Tal período vai consolidando a Física como uma aplicação da 
Matemática, uma disciplina na qual o objetivo é aprender a realizar determinados cálculos e 
suas demonstrações. 
Ao longo dos anos 60 e 70, por exemplo, as competências maiores de um aluno 
no campo da Física estavam relacionadas à resolução de problemas numéricos 
em que a dificuldade não estava centrada no conceito Físico e, sim, nas 
relações matemáticas exigidas, nas operações efetuadas e na criatividade (?) em 
desenvolver expressões algébricas para atingir resultados (CARVALHO, 2002, 
p.54). 
Uma direção de influência para essas tendências é discutida por Almeida Junior (1980): 
o vestibular. Para o autor, os exames vestibulares controlam os programas de Física, definindo 
os objetivos da disciplina, as avaliações, os exercícios e inibindo a possibilidade de realizar 
atividades experimentais, uma vez que não são contempladas em seus exames e a disciplina já 
conta com baixa carga horária dentro do currículo. 
Também para Moreira (2000), o vestibular é um dos grandes direcionadores do Ensino 
de Física nas escolas, que se pauta em uma visão distorcida dos livros didáticos, e produz enfim 
um ensino que busca apenas “passar no vestibular”, o que ele vislumbra como um grande 
desafio para os programas de formação inicial e continuada de professores. 
Essa tendência não é homogênea e absoluta, pois são observados movimentos diferentes 
no período, como a divulgação e tradução para o português, em 1963, pela Editora Universidade 
de Brasília do programa Physical Science Study Committee (PSSC), iniciado em 1956 nos 
Estados Unidos pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT) como uma tentativa de 
fortalecer o ensino de Ciências, a divulgação científica e a formação de cientistas durante a 
Guerra Fria (MOREIRA, 2000). 
Este programa estava inserido em uma coletânea contando também com versões para a 
Química e Biologia, sendo todos eles altamente focados na atividade experimental escolar como 
uma reprodução dos modos de produção das Ciências de referência. Dessa forma, ele exigia 
outra forma de trabalhar com a Física escolar, muito diferente da que vinha se apresentando nas 
escolas. 
Os livros dessa série concebiam uma metodologia de educação com base em uma 
inserção dos alunos dentro de projetos de ensino nos quais eles pudessem entender a estrutura 
científica. Esse paradigma não persistiu por muito tempo, sendo um motivo apontado por 
Moreira (2000): 
Quer dizer, os projetos foram muito claros em dizer como se deveria ensinar a 
Física (experimentos, demonstrações, projetos, “hands on", história da 
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Física...), mas pouco ou nada disseram sobre como aprender-se-ia esta mesma 
Física. Ensino e aprendizagem são interdependentes; por melhor que sejam os 
materiais instrucionais, do ponto de vista de quem os elabora, a aprendizagem 
não é uma consequencia natural (MOREIRA, 2000, p. 95). 
Também a partir dos anos 60 e 70, a Física Escolar começa a sofrer influência das 
concepções associadas com a preocupação com o impacto da Ciência e da Tecnolo gia sobrea 
Sociedade e o Meio Ambiente (RODRIGUES, MENDES SOBRINHO, 2004). Eventos como a 
degradação ambiental, as guerras mundiais e do Vietnã trouxeram as relações Ciência-
Tecnologia-Sociedade-Ambiente (CTSA) em uma discussão entorno de uma perspectiva mais 
crítica para a educação (AULER, BAZZO, 2001). 
A concepção de que a Ciência não é uma atividade neutra e desvinculada de “aspectos 
sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais” (MORTIMER; SANTOS, 2001, p. 96) 
produz uma responsabilidade em envolver a população como uma integrante ativa nas decisões 
que a afetam, cabendo à alfabetização científica crítica este papel. 
Se desejarmos preparar os alunos para participar ativamente das decisões da 
sociedade, precisamos ir além do ensino conceitual, em direção a uma 
educação voltada para a ação social responsável, em que haja preocupação com 
a formação de atitudes e valores (MORTIMER; SANTOS, 2001, p. 107). 
Para Strieder e Kawamura (2009), essas influências começam a aparecer nos currículos 
de Ciências (além de Física, Química e Biologia) brasileiros a partir da década de 80, nas 
pesquisas acadêmicas, nos livros didáticos e nas propostas de intervenção das universidades, 
refletindo uma reivindicação por “um ensino de ciências que contribuísse para a compreensão e 
uso da tecnologia e para a consolidação da democracia” (STRIEDER; KAWAMURA, 2009, p. 
3). 
 Essas influências estão também presentes no ensino de Ciências e de Física nas políticas 
educacionais nacionais do final da década de 90, como os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
PCN (BRASIL, 1997) e nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, PCNEM 
(BRASIL, 1999). Em ambos a discussão CTSA não é discutida em pormenores com alusão a 
tendências e bases teóricas, porém estão presentes como influências nas ideias de organização 
curricular integrada e no trabalho com temas transversais. 
Este eixo temático tem como conteúdos as transformações dos materiais e dos 
ciclos naturais em produtos necessários à vida e à organização da sociedade 
humana. São enfocados os conhecimentos, os instrumentos, os materiais e os 
processos que possibilitam essas transformações. Comporta também o enfoque 
das relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade, no presente e no passado, 
no Brasil e no mundo, em vários contextos culturais, considerando-se as 
alterações que o acesso e o uso da tecnologia promovem no meio social e na 
realidade econômica. As questões éticas, valores e atitudes compreendidas 
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nessas relações são conteúdos fundamentais a investigar nos temas que se 
desenvolvem em sala de aula. A origem e o destino social dos recursos 
tecnológicos, o uso diferenciado nas diferentes camadas da população, as 
conseqüências para a saúde pessoal e ambiental e as vantagens sociais do 
emprego de determinadas tecnologias também são conteúdos de Tecnologia e 
Sociedade. Estão estreitamente ligados aos demais eixos temáticos de Ciências 
Naturais e aos temas transversais Meio Ambiente, Saúde, Ética, Pluralidade 
Cultural e Trabalho e Consumo (BRASIL, 1997, p. 48). 
Cada ciência particular possui um código intrínseco, uma lógica interna, 
métodos próprios de investigação, que se expressam nas teorias, nosmodelos 
construídos para interpretar os fenômenos que se propõe a explicar. Apropriar-
se desses códigos, dos conceitos e métodos relacionados a cada uma das 
ciências, compreender a relação entre ciência, tecnologia e sociedade, significa 
ampliar as possibilidades de compreensão e participação efetiva nesse mundo 
(BRASIL, 1999a, p. 14). 
A própria organização das áreas de conhecimento com a consideração de suas 
tecnologias (como as “Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias”) evidencia uma 
preocupação em considerar a relação entre conhecimento e as tecnologias. Dessa forma, a Física 
Escolar vincula seus conhecimentos a um caráter mais social dentro de um contexto global e 
local, bastante diferente das abordagens descontextualizadas e despreocupadas comas suas 
implicações. 
Para Rodrigues e Mendes Sobrinho (2004), essas influências estão inseridas em um 
cenário em que o Ensino Médio declara como um de seus objetivos a formação cidadã, o que 
exige da Física se reconhecer como uma construção humana marcada por fatores sociais, 
culturais e econômicos. 
Este breve panorama da história do Ensino de Física poderá nos ajudar a compreender 
algumas questões específicas dessa disciplina escolar, mas que estão situadas em uma 
problemática que necessita de mais elementos para compreensão. Agora iremos pensar na 
história da formação de professores de Física, que inevitavelmente estará atrelada em seus 
caminhos à história dessa disciplina como matéria de ensino na Educação Básica. 
 
1.4 – A formação de professores de Física 
 
A história da formação de professores de Física não é um tema cujo estudo esteja 
amplamente e minuciosamente realizado (assim como o ensino de Física na educação básica), 
sendo que boa parte desses estudos se confunde majoritariamente com a história da própria 
formação de professores de maneira geral. O breve panorama que aqui será evidenciado tem por 
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base os trabalhos de Araujo e Vianna (2008, 2010), que estudam a história da Licenciatura em 
Física a partir das políticas educacionais. 
Até o final do século XIX, as poucas universidades existentes em território nacional 
eram fortemente submetidas ao controle governamental central, situação que só começa a se 
modificar nos trinta anos seguintes, momento de grande criação de novas instituições e 
movimentos em prol da formação de professores (ARAUJO, VIANNA,2010). 
Tais movimentos produzem influências que iriam mais tarde compor as direções paraa 
criação da Universidade de São Paulo (USP) em 1934 e, da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de São Paulo, instituições formadoras de professores. Para Araujo e Vianna (2010), o 
Decreto Nº 1.190/39 (BRASIL, 1939), que define a organização da Faculdade Nacional de 
Filosofia, inicia a legislação sobre os cursos de formação de professores. 
Assim como já apresentado, essa legislação iria imprimir oficialmente a estrutura 
curricular “3+1”, nos cursos de licenciatura, na qual os estudantes cursam quase um bacharelado 
em três anos e depois recebem a formação docente em mais um ano. A grade curricular do curso 
de Física no Decreto nº 1.190/39 é apresentado como: 
1º ano: Análise matemática, Geometria analítica e projetiva e Física geral e 
experimental. 
2º ano: Análise matemática, Geometria descritiva e complementos de 
geometria, Mecânica racional e Física geral eexperimental. 
3º ano: Análise superior, Física superior, Física matemática e Físicateórica. 
Curso complementar de Didática: Didática geral, Didática especial, Psicologia 
educacional, Administração escolar, Fundamentos biológicos da educação, 
Fundamentos sociológicos da educação (ARAUJO, VIANNA, 2010, p. 4). 
Dessa forma o curso de formação de professores de Física preserva sua submissão ao 
bacharelado, sendo um curso cujo campo de referência instituiu modos de produçãode Ciência 
em diversas áreas em todo mundo. Essa fragmentação é alvo das legislações subsequentes em 
1961 e 1962 (ARAUJO, VIANA, 2010), mas cuja fragilização não tem sucesso. 
É importante destacar também a presença da influência Norte-Americana, através da 
United States Agency for International Development (USAID) que desde 1963 já atuava no 
Brasil aproximando-o dos EUA, que vislumbrava no Ensino Superior um espaço para 
disseminação de ideologia pró-capitalismo. Esta aproximação foi se deteriorando como passar 
da década de 60, sendo praticamente inexistente até o final dela (ARAUJO, VIANA, 2008). 
Em 1964, com a instauração do regime militar no Brasil, um período de sucessivas 
reformas educacionais se inicia, frente a uma urgência de formar professores na maneira mais 
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rápida possível, uma vez que na década anterior a expansão das vagas na educação básica não 
tinha sido acompanhada pela expansão na formação de docentes capacitados para mantê-la. Essa 
carência assolava de maneira ainda mais forte a área de Ciências Naturais e Matemática, como 
declara o parecer intitulado “Sobre exame de suficiência e formação do professor polivalente 
para ciclo ginasial”, aprovado em 9 de outubro de1964. 
Mas é no setor das Ciências Naturais e da Matemática onde se verificava a 
maior escassez de professores qualificados, justamente, por causa do número 
reduzido de cursos para esta ciência. Em 1962, nas 81 faculdades contavam- se 
apenas 11 cursos de Física, 7 de Química, 13 de História Natural e 25 de 
Matemática. Em 1961 diplomaram-se 51 licenciados em Física, 43 em Química 
, 225 em História Natural e 137 em Matemática, ao todo 456 licenciados 
perfazendo 15,1 % do todo de 3011. No mesmo ano nos 10 estados das 
Regiões Norte e Nordeste diplomaram-se 15 licenciados em Matemática e 
nenhum em Física e Química (NASCIMENTO, 2012, p.345). 
Neste contexto são criadas as licenciaturas curtas, cursos de duração reduzida e que 
operavam na perspectiva “[...] do mínimo por menos, isto é, o mínimo de qualificação 
necessária ao exercício da atividade docente pelo menor custo e tempo possíveis” 
(NASCIMENTO, 2012, p. 341). Esta demanda permearia as próximas políticas educacionais 
oficiais, como importante fator de influência até os dias atuais. 
O Decreto nº 252/67 (BRASIL, 1967) institui a organização departamental como “a 
menor unidade da estrutura universitária para a organização administrativa,didático-científica e 
de distribuição de pessoal, compreendendo as disciplinas afins, professores e pesquisadores com 
objetivos comuns” (ARAUJO, VIANNA, 2010, p. 4), isolando as unidades responsáveis pelas 
Licenciaturas e extinguindo a Faculdade Nacional de Filosofia. 
Em 1968, a Lei nº 5.540 introduz a Reforma Universitária em pleno governo militar, 
visando um projeto econômico para o desenvolvimento da sociedade, com o viés favorável à 
ditadura e aos interesses do capital que ela pretendia proteger. Ela rearticulou os modos de 
organização e funcionamento do ensino superior dentro das relações de custo-benefício e de 
capital humano na educação. Apoiando a inserção do capital privado na educação, ela se torna 
um produto, cerceando a autonomia universitária, que agora responde ao Conselho Federal de 
Educação (CFE), um órgão com grande controle sobre a educação. A universidade pública é 
concebida como uma empresa produtora de Ciência, Técnica e Cultura e que visa eficiência, 
produzir mais com menos (ARAUJO, VIANA, 2008). 
Como forma de suprir a ainda permanente escassez docente, é acionada a Lei 5.692 
(BRASIL, 1971) que reforça as licenciaturas curtas criadas em 1964 como uma forma de tentar 
amenizar essa situação. Esta lei possibilita: a pessoas sem formação superior cursarem os 
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programas de magistério durante o 2º grau lecionar aulas para o 1º grau; pessoas formadas em 
outras áreas com Ensino Superior fazer complementação de estudos para atuar na educação 
básica; na ausência de professores de uma disciplina, professores de outras disciplinas podem 
atuar em seu lugar. 
O estudo de Axt, Silveira e Moreira (1979), buscou neste contexto compreender a 
extensão da falta de professores, que motivava as políticas públicas a debilitar a formação de 
profissionais. Eles evidenciam alguns fatores que se mostram como marcantes neste quadro, em 
referência à escassez de professores de Física e interessados na formação, como: pouco 
reconhecimento da profissão, baixo salário inicial, baixa progressão salarial, grandes jornadas 
de trabalho, dificuldade do curso, desestímulo das condições de trabalho. 
A legislação lançada em 1971 se materializa mais tarde na Resolução 30/74 de 1974, que 
institui um currículo único para a formação de professores de Ciências como uma licenciatura 
curta para os professores de primeiro grau, e como licenciatura plena para os professores do 
segundo grau de Matemática, Física, Química e Biologia, extinguindo os cursos disciplinares 
isolados. A formação polivalente para a área de Ciências era justificad aatravés das ideias de 
existir uma „Ciência‟ única que possibilitasse a integração escolar em uma „Ciência Integrada‟, 
dentro de uma metodologia de projetos. 
Essa medida produziu uma grande mobilização nacional das áreas disciplinares como 
uma forma de resistência às mudanças. Em defesa da formação especialista, a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) se opôs à Resolução 30/74, valorizando a 
integração entre as disciplinas de Ciências Naturais como uma atividade de interação entre 
especialistas das áreas. Também lutou contra a possibilidade de formar professores polivalentes 
em licenciatura curta, uma vez que seria muito restrita a formação possível em um tempo tão 
pequeno dentro de quatro disciplinas simultâneas. Sinalizou o aumento da marginalização dos 
cursos de licenciatura com este enxugamento da formação, possibilitando o aumento do 
preconceito com estes cursos e, por fim, criticou a expansão das licenciaturas curtas na região 
Sudeste, a qual não vivenciava uma situação tão precária para esta medida. A SBPC também 
estudou as licenciaturas curtas que foram criadas, evidenciando baixo índice de rendimento dos 
cursos, baixa procura nos processos seletivos, superficialidade da formação e descontentamento 
dos formados (ARAUJO, VIANNA, 2008). 
A comoção contrária à Resolução 30/74 também esteve presente na moção da Sociedade 
Brasileira de Física (SBF), nas posições elaboradas no Seminário de Licenciatura em Ciências 
da UFMG (1975), na 28ª Reunião Anual da SBPC (1976), no XI Seminário de Assuntos 
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Universitários em Brasília (1978), na 31ª Reunião Anual da SBPC (1979), nos III e IV 
Simpósios Nacionais de Ensino de Física (1976 e 1979), no Colóquio Brasileiro de Matemática 
(1977) e na 32ª Reunião Anual da SBPC (1980) (ARAUJO, VIANNA, 2010). 
Essa mobilização nacional das comunidades acadêmicas e universidades em defesa da 
formação de professores se consolidou na década de 80 com a realização em São Paulo da I 
Conferência Brasileira da Educação, o Comitê Nacional Pró-Formação da Educação, que contou 
com uma sucessão de encontros regionais e estaduais, culminando na criação em 1983 da 
Comissão Nacional pela Formação dos Educadores (CONARCFE). Com a continuidade das 
discussões, a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) é 
criada em 1990, se tornando a responsável pelos cursos de formação de professores no país 
(GUEDES, FERREIRA, 2002). 
Neste contexto já se torna evidente a diminuição da demanda pelos cursos de 
licenciatura curta, o que instiga outras propostas diferenciadas para a formação deprofessores 
nas áreas de Ciências Naturais, como a Licenciatura em Ciências da Universidade de São Paulo, 
campus de São Carlos, criada em 1993, que visava formar professores para o 1º e 2º grau com 
base na interdisciplinaridade e em disciplinas desconexas do bacharelado (ARAUJO, VIANNA, 
2010). 
Vimos durante este panorama que a formação de professores de Física foi atravessada 
por questões referentes a integração de seus conhecimentos com as outras disciplinas da área de 
Ciências Naturais, além de uma constante preocupação com a falta de professores devidamente 
credenciados para atuar na educação básica. Estas questões estão inseridas dentro do contexto 
da Física como disciplina escolar, mas também podem sofrer peculiaridades ao serem pensadas 
dentro da universidade foco desta contextualização, a Unicamp. Com isso em vista, buscamos 
nos aproximar da história desta instituição. 
 
1.5 – A Unicamp 
 
A fim de iniciar a construção de um breve panorama sobre a história da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), nos atemos primeiramente na compreensão da própria noção 
de Universidade Moderna. Para Varela (2013), há pouca convergência na compreensão daquilo 
que é definido como „Universidade‟. 
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Neste trabalho, ela foi entendida como uma instituição que se transforma na história, 
como resposta aos anseios da sociedade e às políticas de seu tempo. Em prol dessa noção, nos 
remetemos à construção histórica realizada por Varela (2013), na qual quatro períodos da 
evolução da universidade são categorizados: Universidade Medieval (do século XII até início do 
século XV); Universidade Renascentista; Universidade do Iluminismo (do século XVII ao 
século XVIII); e Universidade Moderna. 
Essas instituições divergem bastante entre si, pois estavam contextualizadas para o 
momento em que atuaram, estando fortemente atreladas às noções sociais de: conhecimento, 
verdade, ciência, à relação entre pesquisa e ensino, à formação profissional e ao papel da 
universidade, entre outras demandas e necessidades de seus tempos. 
A criação de universidades brasileiras foi realizada pelas influências dos modelos 
modernos estrangeiros, nos motivando focalizar o modelo de Universidade Moderna para buscar 
compreende-la. Trindade (1999) evidencia sua construção como impulsionada pela ascensão das 
ciências médicas, exatas e naturais como campos de conhecimentos de alto status, em um 
contexto permeado por guerras internacionais e no qual o desenvolvimento científico está 
intrinsecamente atrelado à conquista de poder pelas nações. 
Meneghel (1994) constrói um breve resumo das características dos cinco modelos de 
Universidade Moderna que mais vieram a influenciar o Ensino Superior no Brasil. A seguir, 
apresentamos estes modelos, chamando a atenção que estas características já evoluíram em 
relação às suas origens, como adaptações às realidades que se apresentaram no tempo. 
Modelo Inglês – Busca o ensino do saber universal, acreditando que a inspiração ao 
saber é natural do homem. Admite que não seja função da universidade buscar o saber 
funcional, prático, útil, que caracteriza a formação profissional. Vê a transmissão do saber 
intelectual como uma tarefa autônoma, sem vínculo com a pesquisa científica, que seria uma 
atividade secundária. 
Modelo Alemão (Humboldtiano) – A humanidade aspira à verdade, que não pode ser 
totalmente alcançada, mas incessantemente procurada através da pesquisa, que é papel social da 
universidade. A pesquisa deve coexistir com o ensino, que visa a “aprendizagem da atitude 
científica”. Exige liberdade acadêmica e administrativa da universidade em relação aos 
interesses externos. 
Modelo Norte-Americano – Visa o progresso da Nação e da sociedade através do ensino 
e da pesquisa, incumbindo um caráter utilitário à universidade. A aquisição de conhecimentos 
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no ensino deve acontecer de forma imaginativa para fomentar uma auto-educação e inovações 
permanentes. É menos aristocrático que o modelo inglês e alemão, além de não privilegiar o 
ensino ou a pesquisa, e sim a integração entre eles. 
Modelo Francês – A universidade deve estar subjugada ao poder do Estado, a fim de 
conservar a ordem social. A instituição praticamente não tem autonomia, com pouco espaço 
para a pesquisa e visa prioritariamente à formação pela orientação profissional. 
Modelo Soviético – A universidade é uma função do Estado que busca contribuir para o 
crescimento econômico da nação, além de difundir conhecimentos de ciência e política. O 
ensino e pesquisa são orientados em função das necessidades nacionais. 
Como um grande expoente em sua gênese, o modelo alemão (ou humboldtiano) 
influencia fortemente a forma de ser de várias universidades ao redor do mundo, tanto em suas 
funções sociais e quanto em suas maneiras de atuar. Uma delas, no território brasileiro, é a 
própria Unicamp. 
O modelo humboldtiano (ou alemão) de universidade na modernidade tem como base o 
texto do filósofo alemão Wilhelm Humboldt (1767-1835) “Sobre a Organização Interna e 
Externa das Instituições Científicas Superiores em Berlim”, publicado em 1808, no âmbito de 
seu movimento para a fundação da Universidade de Berlim, ocorrida posteriormente em 1810. 
Sua maneira de conceber a universidade parte de dois atestados: “de um lado, promoção 
do desenvolvimento máximo da ciência, de outro, produção do conteúdo responsável pela 
formação intelectual e moral [...] se caracteriza pela combinação de ciência objetiva e formação 
subjetiva” (HUMBOLDT, 1997, p. 79). Neste sentido, seu modelo caracteriza-se pela busca da 
edificação nacional, através de uma renovação tecnológica e da formação moral de sua elite 
intelectual (MENEGUEL, 2011). 
Sobre estes princípios essenciais defendidos por Humboldt, Pereira (2009) destaca os 
pontos principais de suas formulações: 
A formação através da pesquisa; a unidade entre o ensino e pesquisa; a 
interdisciplinaridade; a autonomia e a liberdade da administração da instituição 
e da ciência que ela produz; a relação integrada, porém autônoma, entre Estado 
e Universidade; a complementaridade do ensino fundamental e médio com o 
universitário (PEREIRA, 2009a, p. 31). 
Com grande ênfase na autonomia e na liberdade, o modelo humboldtiano prevê que a 
universidade deve estar acima dos interesses do Estado, usufruindo de uma “liberdade didática, 
científica, administrativa e financeira” (PEREIRA, 2009a, p. 32). Neste âmbito, seu reitor (na 
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posição de um administrador central, mas também de carreira na área da pesquisa) “encarna o 
ideal pan-disciplinar de orientação cultural geral, tornando-se a figura da própria universidade” 
(VARELA, 2013, p. 37). Esta cultura preconizada pela universidade humboldtiana está 
justamente associada à cultura da pesquisa, da investigação criativaeautônoma, que deve então 
ser garantida por esta administração livre e dissociada do Estado, executada por um pesquisador. 
Em relação a esta forma de produção de conhecimento, o modelo prevê a pesquisa como 
uma eterna busca pela verdade, atividade própria da universidade e necessária para o 
desenvolvimento moral e científico da nação. Segundo Humboldt (1997), o conhecimento 
presente na universidade precisa se estabelecer através de sua “precisão, harmonia e beleza 
internas, ao invés de ser valorizado devido a motivações externas à atividade científica” 
(HUMBOLDT, 1997, p. 90), revelando a noção de espírito científico presente em suas 
características de origem e rechaçando ideias de utilitarismo da Ciência. 
Notamos aqui uma interessante visão do que vem a ser o conhecimento científico 
segundo Humboldt. Paula (2002) destaca que neste modelo o mundo científico é visto como 
puro, ou seja, permeado pela pureza da verdade científica. Este mundo “não pode ser 
confundido com o mundo da ação, embora seja penetrado pelas realidades deste, que se 
convertem em objeto de investigação” (PAULA, 2002, p. 151). 
No que concerne à articulação entre o ensino e a pesquisa, observamos novamente estes 
ideais de busca pela Ciência. O ensino assume então o papel de unir professores e alunos em 
prol de cultivar esta Ciência, como evidencia Humboldt ao definir a existência, dentro da 
universidade, do aluno e do professor como sujeitos em função da Ciência. Nesta perspectiva, a 
formação dos estudantes na universidade se dará dentro das atividades de investigação, aliando 
comprometimento, esforço individual e tutela de seus docentes. Esta formação deve acontecer 
para elevá-los “à Ciência”, ocorrendo sempre através de seu envolvimento com a pesquisa e 
com a Filosofia (PEREIRA, 2009a). 
A prioridade da pesquisa é vista nas ideias de Humboldt ao valorizar a produção de 
conhecimento como forma de evolução para os docentes e estudantes, em suas respectivas áreas, 
perpassando até mesmo a transformação do papel do professor dentro da instituição, como 
lembra Pereira (2009a, p. 34), [...] "o ensino não deve ser uma sobrecarga que inviabilize a 
pesquisa. O objetivo de Humboldt foi o de tornar a universidade uma academia – lugar onde, na 
Alemanha, era desenvolvida a pesquisa – e fazer, do docente, um acadêmico". 
A integração entre diferentes áreas do conhecimento nas instituições científicas 
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superiores também é um pressuposto do modelo humboldtidiano. Neste caso, estimular a 
colaboração e a cooperação entre as diferentes áreas como forma de completar o conhecimento 
que uma área tem e a outra não e entusiasmar o êxito das áreas entre elas (HUMBOLDT, 1997). 
Este embasamento nos ajuda a entender o breve histórico que construimos sobre a 
Unicamp, na qual estão evidenciadas algumas características mais relevantes para o problema de 
pesquisa que está sendo construído. 
A Unicamp (Universidade Estadual de Campinas) é uma das três universidades estaduais 
do Estado de São Paulo (juntamente à USP e Unesp), tendo iniciado suas atividades em maio de 
1963 com a primeira turma formada por 50 alunos do curso de Medicina e hoje conta com mais 
de 18 mil alunos de graduação e 16 mil de pós-graduação
1
. Ela se localiza em Campinas, no 
interior oeste paulista, sendo uma cidade com mais de um milhão de habitantes (IBGE de 2010) 
e um polo tecnológico e industrial na região, composta por 20 cidades que compõem a Região 
Metropolitana de Campinas, cujo PIB (Produto Interno Bruto) representa 7,75% do Estado de 
São Paulo (Seade de 2014). 
Apesar do grande desenvolvimento atual, a cidade de Campinas durante a década de 
1960 estava iniciando o seu processo de industrialização pesada, após ter se estabilizado com a 
industrialização restrita como forma de superar a crise de 1929, durante a qual a economia local 
se baseava apenas na produção de café, produto em baixa no mercado internacional 
(BAESINGER, 1992). 
Com o progressivo desenvolvimento industrial, aumentaram as taxas dos fluxos 
migratórios internos para a Região Metropolitana de Campinas de pessoas que abandonavam 
regiões como a Região Metropolitana de São Paulo em busca de melhores oportunidades de 
emprego. A população rural também é atingida nesse momento, instaurando fluxos em direção 
aos centros urbanos da região que precisam se ampliar e desenvolver rapidamente. 
Para Lima (1989), esse rápido desenvolvimento urbano e industrial pesado exigiu do 
poder público uma formação de mão de obra qualificada preparada para estes processos, 
induzindo políticas educacionais voltadas para a satisfação das exigências econômicas para o 
momento, através do exercício do poder centralizado que finalmente conduziu à criação de uma 
nova universidade em Campinas. 
Este projeto foi desengavetado pelo presidente do Conselho Estadual de Educação de 
São Paulo na época, o Prof. Zeferino Vaz, que já contava com anos de experiência como diretor 
                                                     
1
Dados obtidos em http://www.unicamp.br/unicamp/a-unicamp/historia. Acesso em: 17/06/2014. 
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da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto/USP, além de ter sido nomeado reitor pro tempore 
da Universidade de Brasília. Ele teria como missão construir uma universidade que visasse o 
ideal de “Brasil Potência”, sendo ideal para incorporar os anseios de diversas entidades pelo 
direito a uma universidade de Medicina e por um centro de formação tecnológico voltado para 
as engenharias e ciências naturais, conciliadas ao desenvolvimento da pesquisa (MENEGHEL, 
2011). 
Meneghel (1994) evidencia na Lei nº 7.655 de 28 de dezembro de 1962, que criou a 
Unicamp, um conjunto de características iniciais que já apresentam traços em comum com 
alguns modelos modernos de universidade apresentados. 
Artigo 1º – “[...] autonomia didática, administrativa, financeira e disciplinar”. 
Artigo 2º – “[...] ministrar o ensino universitário e pós-graduado, promover a 
pesquisa pura e aplicada e formar e treinar técnicos de nível médio e superior”. 
Artigo 4º – “[...] seria organizada em: – Faculdades – que ministram a parte 
especializada/terminal dos currículos, além de cursos de pós-graduação”. 
Artigo 5º – “– Institutos de Ensino – que ministram as disciplinas básicas a 
serviço das outras Faculdades ou Escolas”. 
Artigo 6º – “– Institutos de Pesquisa – que realizariam atividades de 
investigação científica, pura ou aplicada, e ministrariam cursos de 
especialização, extensão e pós-graduação”. 
Artigo 7º – “– Escolas Técnicas – que formariam técnicos de nível médio”. 
Artigo 9º – “– Institutos Complementares – que congregariam instituições que 
mantivessem colaborações de natureza científica, técnica, didática e cultural 
com a Universidade através de convênios” (MENEGUEL, 1994, p. 93-94). 
A autonomia universitária, a ênfase na pesquisa pura, a presença da pós-graduação e dos 
institutos complementares são fortes influências que podem ser vistas nesta Lei. Nas palavras de 
Castilho e Soares (2008), “uma universidade moderna, ao contrário do que reza a lei e os 
regulamentos, não é constituída de unidades de ensino-e-pesquisa, mas de unidade de pesquisa-
e-ensino, pois na locução o conceito de pesquisa é determinante” (CASTILHO; SOARES, 2008, 
p. 129). 
Outros pontos a serem destacados são a extensão, a formação técnica e a separação entre 
institutos de pesquisa e ensino também presentes naquele momento de concepção da Unicamp. 
Estas influências são estudas com base nos modelos modernos de universidade, que 
influenciaram as novas instituições criadas no século XX. 
Em 9 de setembro de 1965, o decreto nº 45.220 criou a “Comissão Organizadora da 
Universidade de Campinas” que contava com a presidência do Prof. Dr. Zeferino Vaz e que teve 
aprovado, em 19 de dezembro de 1966, o “Relatório da Comissão Organizadora da 
42 
 
 
Universidade de Campinas ao Egrégio Conselho Estadual de Educação”. Essa comissão realizou 
diversas indicações (muitas das quais foram aceitas) a fim de conceber a Unicamp como uma 
nova Universidade e não como uma extensão à Faculdade de Ciências Médicas. Para isso foram 
selecionados vários cientistas renomados para iniciarem a articulação dos institutos que seriam 
criados, além de ser obtido, via doação, o terreno no qual a atual Cidade Universitária foi 
construída. Também foram feitos contatos com empresas e representantes de grandes indústrias, 
a fim de mostrar os benefícios em se ter cursos de Engenharia e de receber seu apoio
2
 
(MENEGHEL, 1994). 
Esse relatório apresenta ainda fortes influências do modelo alemão de universidade, uma 
vez que evidencia o papel fundamental da pesquisa e do pesquisador dentro da instituição, 
inclusive em relação às atividades de ensino, como apresenta Meneghel (1994), através da 
indissociabilidade entre ensino e pesquisa e da divisão entre Institutos e Faculdades que 
preserva o desenvolvimento de atividades de pesquisa para ambos. 
Em relação à formação dos estudantes na Unicamp, o relatório apresentado pela 
comissão evidencia, em uma de suas sessões, um perfil de aluno que seria formado através de 
atividades de pesquisa e de um sistema de ciclo básico de dois anos, pelo qual passariam os 
alunos de todos os cursos. 
Os ideais universitários, que constituem o assim chamado espírito 
universitário, do qual tanto se fala e poucos entendem, são os ideais de 
ciências, de arte, de Pátria e de humanidade. São eles realmente o denominador 
comum da preparação cultural de todos os estudantes e hão de ser incutidos em 
suas mentes, durante todo o curso acadêmico. Deoutro lado, somente em 
ambiente universitário, sobretudo pela vida em comum no mesmo campus nos 
dois anos básicos, conseguem os estudantes adquirir e incorporar o conceito da 
igual importância social das diferentes atividades humanas sejam científicas, 
técnicas, literárias, filosóficas, artísticas, desvalorizando-se assim o pernicioso, 
falso e enganador preconceito vigente entre nós de superioridade de certas 
profissões. Aprenderão também os estudantes, por essa vivência comum, que 
as Ciências e as Artes não contêm um fim em si mesma, mas todas elas só 
contêm um objetivo alto e nobre: promoção do bem estar espiritual, físico e 
social do homem (VAZ; ROMEU; ALMEIDA, 1966, p. 15). 
Esta concepção busca satisfazer a movimentos de diferentes interesses, incorporando 
marcas distintas, principalmente do modelo alemão e norte-americano de universidade. A 
formação do espírito científico como um dos objetivos da universidade e a valorização da Pátria 
e do caráter social e utilitário da ciência são ligadas ao cenário político que o país vivia naquele 
momento histórico (início da ditadura militar). 
                                                     
2
Destacamos aqui novamente a presença também dos ideais do modelo norte-americano de universidade, vinculado 
à associação entre Ciência, Tecnologia e Indústria. 
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No ensino universitário proposto pela universidade humbolditiana, tornar-se 
economicamente ativo consiste em se preparar para o mundo da produção científica, através da 
consolidação do espírito universitário, como levantado pelo relatório da comissão organizadora. 
As “habilidades, atitudes, hábitos, apreciações e formas de conhecimento queos homens 
precisam” se transfiguram no que o Relatório da Comissão Organizadora chama de “espírito 
universitário”, ao atribuir uma característica mais humanista e menos utilitarista à formação. 
Os ideais determinados na formação da Unicamp como constituintes do espírito 
universitário (“ciências, artes, Pátria e humanidade”) podem assim ser entendidos como as 
metas da formação de nível Superior, explicitando objetivos do currículo direto e das 
experiências indiretas. Desde sua criação, são observados nos documentos da Unicamp direções 
que valorizam a Ciência, levando à valorização dos cursos de Bacharelado, da iniciação 
científica, da vida para a pesquisa e de outras manifestações que posicionam estes 
conhecimentos em detrimento a outras carreiras, marca do modelo humbolditiano. 
Durante o planejamento da construção das estruturas necessárias para o devido 
funcionamento de seus Institutos, Faculdades e Colégios, as marcas deste modelo de 
universidade também estão presentes. Na preposição de incorporar um caráter enciclopédico 
para a universidade, a COPLAN
3
, com base nas formulações do projeto arquitetônico criado em 
resposta ao que acontecia na UnB e na USP, desenvolve o projeto arquitetônico radial, que 
aproximava os institutos sem que estes perdessem suas feições próprias. Eles se alocariam ao 
redor do “Estudo Geral” (onde se desenvolveriam as atividades comuns a todos os alunos), em 
uma ordenação que estivesse de acordo com uma “provável densidade de intersecção disciplinar 
entre os diferentes institutos no desenvolvimento da pesquisa fundamental multidisciplinar” 
(CASTILHO; SOARES, 2008, p. 135). 
A compreensão desta integração entre as áreas com a finalidade da pesquisa 
fundamental, outra marca do modelo alemão, apresenta-se na arquitetura da Unicamp, 
constituindo uma enciclopédia que aproxima as pessoas, preocupada com a sua extensão (no 
sentido de completude), integração e atualização, através da pesquisa como articuladora central 
de suas atividades (CASTILHO; SOARES, 2008). 
As disciplinas como repartições da Ciência no modelo alemão pressupõe uma 
organização do trabalho dos cientistas de forma integrada, a fim de motivar os agentes da 
atividade científica e possibilitar o intercâmbio necessário de conhecimentos. Contudo, na 
                                                     
3
Comissão de Planejamento da Unicamp, criada a partir da Portaria GR 19/69 de 24 de março de 1969 (BARBERI, 
1999). 
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concepção humboldtiana, como já destacado por Pereira (2009a), a integração na formação 
pela/para a pesquisa não está cercada pelo caráter utilitário, e sim pela possibilidade de 
estimular a articulação entre pensamentos e conhecimentos de diferentes áreas. 
A „concepção radial‟ estabelecia que as atividades acadêmicas na UNICAMP 
partiriam dos institutos centrais, localizados na área central do „campus‟ (esse 
podia ser imaginado como uma sucessão de círculos concêntricos), 
representando a vanguarda das atividades acadêmicas, locais onde deveriam 
ocorrer as pesquisas avançadas e a geração de novos conhecimentos científicos 
e onde a maior e quase exclusiva ocupação dos acadêmicos seria com a 
pesquisa fundamental e o ensino pós-graduado. Depois, as atividades 
acadêmicas irradiar-se-iam para as Faculdades, localizadas na área (ou círculo) 
secundária do „campus‟, representando a retaguarda, voltadas para o ensino de 
graduação (LIMA, 1989, p. 101). 
Dessa forma, novamente evidenciando a lógica na qual existem privilégios atrelados a 
determinadas áreas em detrimento de outras, no caso da pesquisa, da pós-graduação e das áreas 
científicas, em detrimento do ensino, da graduação e das áreas aplicadas. Ramos (2012) 
evidencia que a criação dos institutos e cursos manteve essa tendência, uma vez que 
primeiramente foram criados os cursos de ciências Exatas e Tecnológicas, sendo apenas criados 
os primeiros cursos de Ciências Humanas apenas na década de 70, e de artes nadécada de 80. 
Nesse meio tempo, os princípios de integração que estavam presentes na criação da 
universidade se perderam. 
Em 1974, o curso de Licenciatura em Física da Unicamp é criado, permeado por noções 
de otimismo científico e do status dos conhecimentos do curso estar atrelado aos conhecimentos 
do Instituto de Física, e não da Faculdade de Educação. O primeiro seria o real participante do 
processo formativo conferido pelo curso, enquanto o segundo se constituía como um adendo na 
formação, estimulando a despreocupação por parte dos professores em formação sobre o que se 
pretendia com a licenciatura em si (PEDROSO, ALMEIDA, 2001). 
Se isto for procedente pode estar ocorrendo, pela posição profissional desse 
professor no interior de uma instituição que vive as voltas com publicações 
internacionais na "área de conhecimento", um distanciamento da problemática 
da formação do professor, sempre recorrente. As representações desse 
professor sobre aspectos do currículo e da formação do professor estariam 
assim matizadas, de um lado, pelo distanciamento a que nos referimos, e de 
outro lado, pelo lugar que esse professor ocupa numa cultura de pesquisa 
(PEDROSO, ALMEIDA, 2001, s.p). 
Dessa maneira, a influência da cultura da pesquisa que envolve a criação da própria 
universidade parece se preservar na criação do curso de Licenciatura em Física. 
 Essa breve analise da história de criação da Unicamp assim busca evidenciar algumas 
discussões presentes nesta trajetória, que principalmente envolveram o seu contexto social de 
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criação, além do par ensino e pesquisa e a integração do conhecimento dentro da universidade. 
É importante salientar que o período observado não se aproxima do período em que se situa o 
problema de pesquisa, porém ele pode aparecer como uma influência. 
Tendo discutido o início dessa universidade, apresentamos agora a articulação que 
buscamos evidenciar entre estas intâncias de influência, na forma da constituição do problema 
de pesquisa que esta dissertação investigou. 
 
1.6 – O problema de pesquisa 
 
Dentro dos panoramas apresentados, algumas questões se mostram recorrentes, ao se 
pensar no Ensino de Física e a formação de professores de Física: O que constitui a disciplina 
escolar Física? Qual o papel da Física escolar no mundo moderno? Qual o papel da integração 
disciplinar no ensino de Física? Qual o papel da contextualização do conhecimento escolar? 
Deve haver integração e contextualização no ensino de Física? Como as licenciaturas em Física 
devem proceder para preparar os professores para a educação atual? O que constitui uma 
disciplina na escolarização moderna? 
Desta forma, evidencio a questão das disciplinas escolares como um tema de 
controvérsia e instabilidade na história da escolarização brasileira e na atualidade, representando 
importantes disputas no campo do currículo. 
Símbolo da efervescência desse tema é a produção de Michael Young. Em 1971, o livro 
Knowledge and Control (YOUNG, 1971) é publicado, discutindo criticamente o que constitui o 
conhecimento escolarizável legítimo e o que esse conhecimento produz, através de analises 
sobre o conhecimento, poder, controle e linguagem. 
Sua crítica é que o status de superioridade atribuído à disciplina com base nos 
conhecimentos acadêmicos e científicos apenas garante a superioridade da elite na estratificação 
social, através da relação entre ela e o conhecimento da elite intelectual dominante. A partir 
desta obra, Young se torna um dos maiores críticos da organização disciplinar e defensor de um 
currículo marcado pelos conhecimentos da consciência e mundo popular, capaz de produzir 
mudanças reais na sociedade (YOUNG, 1989). 
Porém, com as mudanças na sociedade moderna, o próprio Michael Young foi levado a 
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repensar suas ideias. Em dois de seus trabalhos atuais (YOUNG, 2007, 2011
4
) ele constrói o 
conceito de “conhecimento poderoso”, e aplicando-o em uma nova perspectiva ele reconsidera a 
disciplina acadêmica como forma de se pensar o currículo (YOUNG, 2011). 
Ao discutir “Para que servem as escolas?”, ele discute a possibilidade de responder a 
essa pergunta como “elas capacitam ou podem capacitar jovens a adquirir o conhecimento que, 
para a maioria deles, não pode ser adquirido em casa ou em sua comunidade, e para adultos, em 
seus locais de trabalho” (YOUNG, 2007, p. 1294), e a partir disso, constrói a defesa pelo 
conhecimento escolar fragmentado, descontextualizado, especializado e da formação de 
especialistas para a educação. 
Este tipo de conhecimento escolar é aquele que pode produzir “conhecimento poderoso”, 
capaz de produzir novas formas confiáveis de entender, explicar e interagir com o mundo, e 
dessa forma conectado a uma possibilidade de melhora de vida e mudança da sociedade. Ele 
produz a base de um currículo que Young chama de “currículo de engajamento”, no qual as 
disciplinas têm três papéis: 
O primeiro é um papel curricular. As disciplinas garantem, por meio de seus 
elos com o processo de produção de novos conhecimentos, que os estudantes 
tenham acesso ao conhecimento mais confiável disponível em campos 
particulares. O segundo papel é pedagógico. As disciplinas oferecem pontes 
aos aprendizes para que passem de seus “conceitos cotidianos” aos “conceitos 
teóricos” a elas associados. O terceiro é um papel gerador de identidade para 
professores e aprendizes. As disciplinas são cruciais para o senso de identidade 
dos professores como membros de uma profissão (YOUNG, 2011, p. 617). 
As disciplinas escolares assim são pensadas como um modo de sustentação da 
escolarização, de forma a constituir uma mudança radical do que havia sido defendido em 1971. 
O trabalho de Young dessa forma é um exemplo de como a discussão em torno das disciplinas é 
um tema nada conclusivo ainda nos dias de hoje dentro do campo curricular. 
No Brasil, as discussões atuais sobre a Base Nacional Comum Curricular também trazem 
à tona estes deslocamentos em torno do papel das disciplinas escolares e da sua composição 
como parte do projeto de escolarização da sociedadade. Nesse contexto, a construção de um 
currículo nacional com base em componentes curriculares formados por conhecimentos 
conceituais, processos e práticas de investigação e linguagens implica a constrituição de 
relações entre os conhecimentos escolares e a formação de professores.  
Assim, com base no que foi apresentado neste capítulo 1, evidenciamos a problemática 
dessa pesquisa sobre a reestruturação do curso de Licenciatura em Física da Unicamp, realizada 
                                                     
4 Originalmente publicado em 2010. 
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a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores (BRASIL, 2001) 
em um momento de discussão da comunidade acadêmica sobre a noção de disciplina escolar. 
Em grande consonância com as proposições apresentadas pelos PCNEM (BRASIL, 
1999), o documento defende a contextualização, a interdisciplinaridade, o “currículo integrado 
por áreas”, o trabalho com temas transversais e as competências, redimensionando o papel das 
disciplinas no currículo, o que coloca a disciplinaridade em situação de instabilidade. 
A Unicamp, universidade com tradição em pesquisa científica, precisa se posicionar 
como uma comunidade acadêmica disciplinar sobre a formação de professores de Física, uma 
carreira com baixa procura e alta desistência, atrelado a uma disciplina escolar com baixa carga 
horária no currículo, com tradições em um ensino matematizado, fragmentado e 
descontextualizado. 
Dessa forma, na presente investigação, o problema de pesquisa é assim proposto: como 
se articulam discursos sobre a disciplina escolar Física nas narrativas sobre um curso de 
Licenciatura em Física da Unicamp pelas pessoas que participaram de sua reestruturação 
curricular entre 2001 e 2005? 
 Este processo aconteceu entre duas instituições produtoras de conhecimento disciplinar 
especializado, a Faculdade de Educação e o Instituto de Física, por um grupo de professores 
pertencentes a essas unidades, que também são marcados pelas suas especificidades, memórias, 
sensibilidades e histórias de vida que de imprevisíveis maneiras podem se conectar a disciplina 
escolar Física. Nesse sentido, para nos aproximarmos destes discursos, escolhemos investir na 
metodologia de narrativas como metodologia de pesquisa. 
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2 – BASES PARA CONSTRUÇÃO DE POSICIONAMENTOS E 
AÇÕES 
 
A fim de estudar discursos presentes nas narrativas sobre o processo de reestruturação do 
curso de licenciatura em Física da Unicamp, inserido no contexto histórico que foi apresentado, 
construimos um embasamento a fim de sustentar o posicionamento que está sendo defendido. 
Para isso, elencamos alguns elementos como cruciais em prol do problema de pesquisa 
em questão, mas sem perder de vista que eles não esgotam as possibilidades de compreensão do 
mesmo, sendo apenas uma possível perspectiva de analise. Essa construção é necessária para 
podermos estabelecer ideias sobre a noção de disciplina que atravessam as discussões 
realizadas. 
Também discutimos as noções de discurso e narrativa, com base em Michel Foucault e 
Walter Benjamin, a fim de estabelecer aproximações entre eles, possibilitando trabalhar essas 
noções como objeto e metodologia de pesquisa, respectivamente. Esses conceitos serão 
articulados através da metodologia de pesquisa de entrevistas narrativas e mônadas, que são 
abordadas neste capítulo. 
 
2.1 – A noção de disciplina escolar 
 
A noção de disciplina escolar é um objeto de pesquisa da área de currículo, estudado 
amplamente por diversos pesquisadores brasileiros e do exterior, entre os quais enfatizamos a 
produção da brasileira Alice Casimiro Lopes. Muitos dos trabalhos da autora estarão presentes 
nesta sessão, sendo uma grande inspiração na construção do embasamento construído. 
Iniciamos a articulação sobre a noção de disciplina através da constituição histórica do 
termo, estudado por alguns pesquisadores a partir da etimologia da palavra disciplina. Para Juliá 
(2002): 
Evidentemente, no conjunto das línguas romanas, a palavra provém do latim 
disciplina que, na Idade Clássica, comporta múltiplos sentidos: não significa, 
de fato, somente uma ação de ensinar, mas também matéria de ensino ou área 
de ensino, ou simplesmente ensino, método, doutrina ou sistema e, finalmente, 
educação? (JULIÁ, 2002, p. 42). 
Esta noção evidencia que a ideia de disciplina parte da dualidade entre o ato de como 
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ensinar e o quê ensinar, desta forma contemplando em sua raiz o par que ainda se apresenta no 
currículo, entre o conteúdo e a forma. Essa significação não é a única que entorna o conceito, 
sendo ressignificado com o tempo para ter também outra concepção, marcada pela disciplina do 
corpo, materializada na forma da permanente vigilância interna. 
Ela será estudada por Foucault como uma tecnologia moderna de organização e 
normatização do tempo, do espaço e dos corpos em um processo de dominação que “visa não 
unicamente o aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar sua sujeição, mas a 
formação de uma relação que no mesmo mecanismo o torna tanto mais obediente quanto é mais 
útil, e inversamente” (FOUCAULT, 1997, pg. 127). 
Essa concepção irá construir majoritáriamente a significação do termo disciplina até fins 
do século XIX, quando a ideia atual de disciplina do conhecimento deixa de ser identificada por 
partes, ramos ou matérias de ensino (LOPES, 1999; CHERVEL, 1990) e começa a ser 
manifestada pelo termo disciplina. 
Veiga-Neto (2010) irá atribuir aos campos semânticos diferentes os nomes de disciplina-
conhecimento, como agrupamento bem definido de conhecimentos com regras próprias, 
presente tanto nos processos de escolarização quanto no de construção de conhecimento 
científico, e a disciplina-corpo, que rege os processos de construção de uma internalização de 
um estado de vigilância e controle. Para ele, as duas não são completamente desconexas, 
estando relacionadas dentro dos processos de escolarização. 
Essa concepção é compartilhada por Lopes (1999), para a qual o modo de produção 
capitalista impulsionou a partir do século XVIII os processos de disciplinarização, a fim de 
construir uma população dócil para trabalhar nos meios de produção em massa. Para ela, a 
disciplina como “ginástica intelectual” se consolida no início do século XX, como um “processo 
de disciplinarização do espírito e, portanto, do conhecimento, passando a coexistir junto ao 
termo disciplina como sinônimo de vigilância” (LOPES, 1999, p. 178). 
Para Chervel (1990), a I Guerra Mundial irá marcar a perda de força da noção disciplinar 
do controle e maximizar a noção de disciplina como matéria de ensino, evidenciado a curta 
história do termo como o significamos atualmente. Ele não desconecta a disciplina do verbo 
disciplinar, como “um modo de disciplinar o espírito; quer dizer, de lhe dar os métodos e as 
regras para abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento e da arte” 
(CHERVEL, 1990, p. 92). 
Esse breve histórico procura evidenciar a proximidade possível entre os diferentes 
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campos semânticos do termo disciplina, porém estabelecendo a ressalva que - nesta pesquisa - a 
disciplina é pensada principalmente na lógica da disciplina-conhecimento, no termo de Veiga-
Neto (2010). 
Investimos na noção de disciplina escolar como um campo de conhecimento próprio, 
sem ter conexões imediatas e hierárquizadas às disciplinas como campos de pesquisa científica 
correspondentes, como entre a Física Escolar e a Ciência Física. Essa lógica é demonstrada por 
Lopes (2007), ao caracterizar as diferenças dos modos de funcionamento, manutenção e 
legitimação entre os conhecimentos escolares e científicos. 
São caracterizadas como disciplinas escolares “[...] todo conteúdo que tem consolidada 
sua ocupação de um tempo e de um espaço demarcado na estrutura curricular” (ABREU, 2002, 
p. 24), marcando de forma singular relações de poder em um contexto específico: a escola. 
Essas relações produzem características à escolarização como um todo, de forma muito próxima 
à disciplina-corpo, ao estabelecer modos de funcionamento que configuram uma tecnologia de 
organização curricular (LOPES, MACEDO, 2002). 
 
2.1.1 – Uma tecnologia de organizaçãocurricular 
 
Entender as disciplinas escolares como uma tecnologia de organização curricular esta na 
direção das discussões realizadas a partir da promulgação dos PCNEM (BRASIL, 1999), que 
apresentavam outra possibilidade de organização do Ensino Médio, com base em áreas de 
conhecimento ao invés de disciplinas. Para entender a dimensão dessa proposta de mudança, 
discutimos o que significa para a escolarização o papel estruturador do ensino articulado às 
disciplinas: 
É por meio das disciplinas escolares que os professores se organizam em 
grupo, orientam sua formação e seu trabalho. É por intermédio da organização 
disciplinar que o trabalho de professores e alunos nas escolas é controlado: 
quem pode fazer o quê, quando, que lugar, de que maneira; qual o conteúdo é 
ministrado em que horário, em que lugar, por quais professores e para quais 
alunos. Nessa perspectiva, o currículo disciplinar pode ser compreendido como 
uma tecnologia de organização curricular, controlando sujeitos, espaços, 
tempos e saberes (LOPES, 2005a, pg. 266). 
Essa forma de pensar nas disciplinas levará em conta uma dinâmica que ultrapassa o 
território da escola básica. A organização disciplinar curricular irá promover determinadas 
formas de construção da escolarização, que privilegiam a fragmentalização do conhecimento, o 
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isolamento dos profissionais, o afastamento da realidade local e a normalização do tempo e do 
espaço. Para instaurar essas características ela produz uma sistematização do trabalho 
pedagógico que induz o que é valido em cada momento a partir de definições previamente 
estabelecidas (LOPES, MACEDO, 2011). 
Esse tipo de organização de caráter positivista se estabilizou nos currículos brasileiros a 
partir do final do século XIX, instaurando as disciplinas consideradas científicas nessa 
organização (THIENSES, 2011). Para Chervel (1990), esse movimento define determinadas 
direções para a escolarização, que impõe as disciplinas como responsáveis pela instituição de 
conhecimentos instrucionais para vincular dispositivos educacionais. 
A instituição escolar é em cada época, tributária de um complexo de objetivos 
que se entrelaçam e se combinam em uma delicada arquitetura da qual alguns 
tentaram fazer modelo. É aqui que intervém a oposição entre educação e 
instrução. O conjunto dessas finalidades consigna à escola a sua função 
educativa. Uma parte somente entre elas obriga-a a dar instrução.  Mas essa 
instrução está inteiramente integrada ao esquema educacional que governa o 
sistema escolar, ou ao ramo estudado. As disciplinas escolares estão no centro 
desse dispositivo. Sua função consiste em cada caso em colocar um conteúdo 
de instrução a serviço de uma finalidade educativa (CHERVEL, 1990, p. 188). 
Dessa maneira, as disciplinas compõem a organização curricular ao instituírem os 
conteúdos que servem às finalidades educativas, e dessa forma delimitando quem pode exercer 
essa instrução, além de quando, como e onde essa instrução é possível. 
Para Petrucci-Rosa (2007), essas delimitações da organização disciplinar são marcadas 
materialmente por três dimensões no cotidiano escolar: “[...] representadas pelos livros 
didáticos, pela grade de horários e pelas aulas coordenadas separadamente por diferentes 
professores especializados” (PETRUCCI-ROSA, 2007, p. 52). 
Os livros didáticos evidenciam modos de exercer a presença das disciplinas escolares 
nos currículos, influenciando o trabalho de professores durante gerações, além de por vezes 
definirem a programação dos conteúdos, os exercícios e atividades de ensino, além de métodos 
de avaliação. Essa materialização histórica das disciplinas escolares é estudada no campo de 
currículo como uma manifestação dos processos de transformação das disciplinas com o tempo. 
Os horários escolares são outro marco da organização escolar disciplinar. Palamidessi 
(2002) estuda o processo de evolução dos quadros de horário no ensino infantil da Argentina 
através das grandes mudanças em sua forma entre 1888 e 1980. Para ele: 
No emprego do tempo que dispõe todo horário se atualizam três questões: a) o 
estabelecimento de ritmos por intermédio da subdivisão e do detalhamento de 
suas unidades; b) a determinação de atividades, exercícios ou ocupações 
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determinadas; e c) a reiteração dos ciclos (PALAMIDESSI, 2002, 115). 
O quadro de horários marca relações entre as disciplinas escolares, evidenciando 
vencedores e perdedores no processo de legitimação do espaço para articulação de seus 
conhecimentos. Ele veicula o que pode acontecer em cada momento, atribuindo a cada 
disciplina determinados momentos da semana em cada sala de aula, com um determinado ritmo 
para as atividades pedagógicas, além de vinular o cotidiano escolar a certos padrões de 
repetição. 
As aulas são ministradas por professores especialistas, formados para lecionar para as 
disciplinas escolares prescritas no currículo, o que irá terminar de produzir o alicerce do 
currículo organizado disciplinarmente, definindo métodos de ensino e orientando a formação de 
professores (LOPES, MACEDO, 2011, MELLO, LOPES, 2003). 
Assim, a organização disciplinar determina modos de ação que são possíveis para um 
professor, delimitando conhecimentos, atividades, horários e lugares em que ele poderá se 
colocar como educador, além das suas relações com a comunidade escolar, que estarão 
marcadas pela sua amálgama disciplinar. Para Lopes (2006b), essas delimitações constituem 
uma micropolítica da atividade docente, que fortifica as fronteiras disciplinares entre os sujeitos. 
Petrucci-Rosa (2007) propõe com essa base a ideia do currículo disciplinar se aproximar 
de um curículo-loteamento, que “[...] estabelece uma lógica de controle das relações de trabalho 
e dos processos de conhecimento no contexto da cultura escolar” (PETRUCCI-ROSA, 2007, p. 
55). Esse controle institui uma economia de poder que administra os processos de escolarização. 
Dessa forma se define uma barreira bastante resistente e auto-sustentável que protege a 
organização disciplinar, mobilizando a disciplina escolar como um “[...] padrão de  estabilidade 
curricular porque se legitima legitimando a própria idéia de escolarização” (LOPES, MACEDO, 
2002, p. 93). 
Enquanto “ideia curricular bem sucedida” há bastante tempo, o currículo disciplinar não 
se mantém inabalado às críticas da sociedade acadêmica, que, simplificando a discussão, o 
acusa de ser uma forma de escolarização “[...] incapaz de integrar saberes, de permitir uma 
compreensão global dos conhecimentos ou de gerar maior aproximação com saberes cotidianos 
dos alunos, dessa forma dificultando a aprendizagem de conhecimentossignificativos” (LOPES, 
MACEDO, 2002, p. 74). Dentro da busca por superar essas críticas, são realizadas propostas em 
busca de novas formas de organizar a matriz curricular educacional, como a apresentada nos 
PCNEM (BRASIL, 1999). 
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A predominância da organização escolar disciplinar contribui para a sua própria 
resistência, uma vez que ela é uma das estruturas já naturalizadas na história do ensino (LOPES, 
2007). 
Essa presença tão marcante das disciplinas tende a fazer com que cada uma 
delas, bem como a própria organização disciplinar, seja tratada como destituída 
de uma história. É desconsiderada a história das disciplinas escolares, com seus 
significados próprios, capaz de compor uma cultura escolar que ultrapassa os 
limites do sistema de ensino (LOPES, 2007, p. 197; 198). 
Pensar na desnaturalização das disciplinas escolares então é um movimento necessário, 
que pode ser atravessado pelo olhar histórico visando compreender de que forma as disciplinas 
conseguiram adquirir tamanha estabilidade no currículo. 
Essa abordagem está presente em um campo da área do currículo, que busca 
compreender essas tecnologias de organização curricular dentro de um contexto mais amplo, no 
qual tradições, disputas, recursos e grupos sociais estão em jogo, construindo historicamente o 
que se constitui legitimamente como disciplina escolar. 
 
2.1.2 – Mecanismos históricos 
 
Ressignificar o passado a fim de questionar e compreender o que está posto como 
estável e natural é a forma de ação presente nos estudos das histórias das disciplinas escolares, 
que se configuram como objetos de estudo que muito podem dizer sobre a escola, o currículo e 
o conhecimento na sociedade. 
Uma grande referência neste campo é o trabalho de Ivor Goodson, historiador inglês que 
dedicou parte de sua pesquisa à história das disciplinas escolares, evidenciando mecanismos de 
transformações em suas trajetórias. Para ele (GOODSON, 2001), o estudo das disciplinas 
escolares tem crescido desde a década de 60, com acentuada produção sobre as disciplinas do 
ensino secundário em diversos países. 
Para Goodson, “a disciplina escolar é construída social e politicamente e os atores 
envolvidos empregam uma gama de recursos ideológicos e materiais à medida que prosseguem 
as suas missões individuais e coletivas” (GOODSON, 1997, p. 43). Goodson (1983) aplicou o 
modelo sobre os estágios de evolução das ciências naturais desenvolvido por David Layton, 
constatando a evolução das disciplinas através de processos de consolidação de tradições, nas 
quais o conhecimento disciplinar se dispõe a objetivos sociais da educação, através de uma 
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progressiva academização de sua estrutura (LOPES, MACEDO, 2002). Esse processo esta 
incluso em espaços de embate entre os grupos envolvidos por recursos e território, nos quais são 
legitimados vencedores e perdedores. 
Os atores sociais envolvidos com as disciplinas escolares lutam por recursos 
para suas ações, disputam o território a ser ocupado (carga horária nas grades 
curriculares, espaço e poder nas diferentes ações curriculares) e defendem o 
status de seu campo disciplinar, sendo cada uma essas ações inter- relacionadas 
com as demais (MELLO, LOPES, 2003, p. 51). 
Assim ele evidencou que as disciplinas escolares têm destinos não necessariamente 
vinculados às direções da educação acadêmica, a disciplina de referência ou ao mundo do 
trabalho, nos quais “[...] os atores envolvidos, formadores da comunidade disciplinar, empregam 
recursos ideológicos e materiais para desenvolverem suas missões individuais e coletivas” 
(LOPES, MACEDO, 2011, p. 119). 
Apesar de evidenciar que as disciplinas escolares são diferentes das disciplinas 
acadêmicas, o trabalho de Goodson estuda os processos nos quais são estabelecidas 
aproximações entre elas, através do apresentado por Ramos (2008b) como: 
Isso não significa dizer que não há aproximações entre as mesmas, porém essa 
relação se faz por intermédio das disciplinas acadêmicas, vistas como as 
principais responsáveis pela definição do caráter de uma disciplina escolar, 
conferindo a essa maior prestígio, apoio social e posição na hierarquia 
curricular. Assim, as disciplinas escolares tornam-se acadêmicas na medida em 
que se tornam socialmente mais excludentes (RAMOS, 2008b, p. 21; 22). 
Portanto estudar as disciplinas escolares historicamente é buscar conhecer o que elas 
representam dentro dos currículos e da sociedade, como entidades mais ou menos responsáveis 
por processos de exclusão, nos quais o caráter acadêmico demonstra grande relevância. 
Esse caráter se configura na obra de Goodson (2001) como uma de três tradições, a 
acadêmica. Esta é estudada em relação a outras duas, a utilitária e a pedagógica. Elas são formas 
de atuação das disciplinas escolares que evoluem com o tempo, e que Goodson demonstra terem 
direção à consolidação de tradições acadêmicas como forma de buscar a estabilização do campo 
disciplinar. 
A primeira se refere aos processos de mobilização de avaliações externas, com recursos 
destinados ao desenvolvimento da organização das disciplinas e da formação de profissionais 
para exercerem as suas funções, além do atrelamento estreito a conhecimentos abstratos e 
descontextualizados. A segunda se refere aos meios relacionados aos conhecimentos de baixo 
status do mundo do trabalho, da vida cotidiana e do senso comum. A terceira se relaciona ao 
desenvolvimento de ações ligadas às metodologias de ensino e da aprendizagem (IGLESIAS, 
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2014). 
A preponderância da tradição acadêmica nessa evolução “[...] reitera a percepção de que 
a estabilidade das disciplinas está fortemente ligada à formação de professores nas instituições 
universitárias” (PETRUCCI-ROSA, 2010, p. 409), que capacitam profissionais para atuar nas 
escolas que tenham marcas da noção de disciplina escolar mobilizadas também durante a 
formação inicial. 
Esse processo é realizado por influências em diversos âmbitos e por diversos atores 
sociais que não são movidos apenas por anseios globais, mas também pelas suas 
individualidades, consolidando direções de transformação. Assim são construídos embates entre 
posições que coexistem na sociedade, e que constroem o que se legitima como disciplina escolar 
naquele momento. 
Assim, não basta pensar nas agendas governamentais e mundiais e nas grandes 
instituições como fontes de pressão sobre a noção de disciplina escolar. Ela é construída no 
tempo e no espaço dentro de diversas esferas de atuação dos sujeitos, que não se limitam a 
estruturas deterministas nas quais não há possibilidade de ruptura entre os atores sociais e os 
discursos das instâncias oficiais. Para Goodson (2001), as transformações das disciplinas estão 
estritamente conectadas aos anseios, desejos e convicções dos professores, que em todo o 
Mundo exercem pressões em direções próximas, atreladas a subculturas locais disciplinares. 
Goodson (2011) evidencia essa potencialidade de se conhecer a história das disciplinas e 
o currículo dentro de contextos mais locais analisando alguns casos, nos quais os movimentos 
dos grupos disciplinares e os contextos da ação de profissionais vão com o tempo consolidando 
tradições. 
A elaboração de um currículo pode ser considerada um processo pelo qual se 
inventa tradição. Com efeito, esta linguagem é com frequência empregada 
quando as “disciplinas tradicionais” ou “matérias tradicionais” são justapostas, 
contra alguma inovação recente sobre temas integrados ou centralizados na 
criança. A questão é que o currículo escrito é exemplo perfeito de invenção da 
tradição. (GOODSON. 2011, p.29). 
Dessa forma, a historicidade do fenômeno estudado é concebida como essencial. Ela 
configura como uma situação em peculiar, vivida por um grupo de pessoas inseridas em um 
momento histórico singular e que se tornam agentes de sua construção. Na perspectiva da 
história das disciplinas escolares essa historicidade é determinante para se buscar entender as 
direções para as quais as disciplinas se movimentam, dentro de pressões exercidas em diferentes 
escalas de atuação de forças políticas. 
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Lidar com a história, atravessada pela complexidade e investigações entre escalas 
fenomenológicas variadas, dialoga com a perspectiva apresentada por Revel (2010), para o qual 
os processos sócio-históricos devem ser compreendidos como resultados de múltiplas ações 
realizadas por grupos e indivíduos. Para ele esses fenômenos devem ser entendidos a partir de 
uma abordagem que contemple uma “multiplicidade desordenada e em parte contraditória” 
(REVEL, 2010, p. 443). 
Estudar os objetos curriculares a partir de múltiplos contextos de análise, além de 
dialogar com instâncias macro e micro, se conecta assim a “condição pós-moderna”, entendida 
por Lopes (2006a) como uma posição na qual o trabalho do pesquisador é permeado pela 
discussão em torno das “relações entre estrutura e ação, totalidade e fragmento, transcendência e 
contingência” (LOPES, 2006a, p.621). 
Articulamos assim uma abordagem contingente para se entender estes fenômenos, como 
a própria resistência histórica atribuída às disciplinas escolares. Elas se configuram como um 
dos alicerces do formato escolar tradicional da educação básica (Grupo Viernes, 2008), e para 
compreender a sua estabilidade ou possíveis processos de desestabilização, mobilizamos uma 
dinâmica dos estudos curriculares atuais que contempla a teoria do contexto que dialogue 
diretamente com a ação (GOODSON, 2003). 
Esta perspectiva interescalar permeia as análises prudizas no trabalho de Goodson, que 
para Viñao integra “Por um lado, a teoria e a ação, e, por outro, as estruturas disciplinares e os 
indivíduos ou grupos que as integram. Em ambos os casos, uma relação entre o macro e o 
micro” (VIÑAO, 2008, p. 182). 
Enfatizamos o diálogo entre as escalas de análise das disciplinas ao invés de focalizar as 
instâncias da ação por nos apoiarmos na ideia de Chervel de que as disciplinas escolares 
atravessam as escolas e integram “também as grandes finalidades que presidiram sua 
constituição e o fenômeno de aculturação de massa que ela determina” (CHERVEL, 1990, 
p.184). 
Como construção humana que se transforma no tempo e espaço, a disciplina escolar 
assim é pensada com um alvo de pressões dos sujeitos, das instituições e da sociedade, e dessa 
forma ela pode ser observada entre perspectivas, tomando como referência Revel (2010, p. 438), 
“Retomando uma metáfora que foi muito utilizada nos últimos anos, variar a focalização de um 
objeto não é unicamente aumentar ou diminuir seu tamanho no visor, e sim modificar sua forma 
e sua trama.”. 
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Ao se buscar evidenciar mecanismos históricos de transformação das disciplinas 
escolares em diferentes contextos, eles podem se apresentar como mecanismos diferentes, uma 
vez que a perspectiva de analise evidencia e privilegia apenas algumas formas deles. Apesar de 
não terem influencia unicamente em um contexto, eles são vistos de maneiras diferentes em 
cada um deles, dependendo de como podem ser observados. 
Na próxima sessão serão discutidos mecanismos políticos de construção discursiva da 
noção de disciplina, mas que não deixam de ser também históricos, uma vez que representam 
apenas diferentes enfoques de um conjunto de fenômenos que integradamente sustentam a 
noção de disciplina escolar Física. 
 
2.1.3 – Mecanismos políticos 
 
Visualizando apenas algumas perspectivas, buscamos dialogar com uma visão política 
da noção de disciplina escolar, baseada na circularidade de textos e discursos entre contextos 
interescalares. Para isso, partimos da assunção da obra de Goodson de que é possível considerar 
as disciplinas escolares como entidades políticas que representam lutas e disputas pela 
legitimação hegemônica de determinados conhecimentos nas escolas. 
Se você usar a palavra-chave, o alvo é alcançar a hegemonia, atingir a 
primazia. [...] As disciplinas fazem a mesma coisa. E nem sempre isto está 
necessariamente ligado ao interesse da educação ou da legitimidade; trata-se da 
defesa de uma entidade política, uma coalizão em prol de uma disciplina 
(GOODSON, 2007, p. 124). 
Essa questão se apresenta no estudo das políticas curriculares, no qual nos posicionamos 
a partir de Lopes (2004a, p.116), para a qual “[...] existe uma complexidade nas políticas 
curriculares que não pode ser analisada com base em categorias binárias absolutas, tais como: 
produção e implementação, global e local.”, necessitando uma forma de ressignificar essas 
categorias com uma abordagem mais aberta a pluralidade e a convivência de contradições. 
No início da década de 1990, Stephen Ball e Richard Bowe construíram um modelo das 
políticas educacionais que vai nessa direção, buscando superar a concepção de que as políticas 
educacionais funcionam “de cima para baixo”, além de se opor às análises majoritariamente 
estadocêntricas. Este modelo é pautado na circularidade de textos e discursos entre os contextos 
de produção de políticas educacionais, que através de mecanismos de recontextualização 
(BERNSTEIN, 1996) se transformam no transito entre arenas de disputa política. Dessa forma, 
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acreditamos ser pertinente apresentar o que entendemos como texto e discurso. Nas palavras de 
Lopes (2005a): 
Apoiando-me em Bernstein, e nas aproximações que Ball estabelece entre 
Bernstein e Foucault, defino discurso como categoria na qual todo sujeito é 
posicionado ou reposicionado, práticas que sistematicamente formam os 
objetos dos quais elas falam, e defino texto como qualquer representação 
expressa pela fala ou pela escrita, nas quais são realizadas a produção e a 
reprodução culturais (LOPES, 2005a, p. 264). 
Os discursos deslocam os sujeitos, além de construir os objetos de que falam, assim, 
transformando aquele que fala e aquele ou aquilo do que é falado. Essa noção se baseia em 
Foucault (1996), para o qual o discurso é um conjunto de enunciados que produzem regimes de 
verdades na sociedade, não apenas transmitindo as lutas por legitimação ou dominação, mas 
sendo ele próprio a luta em si, aquilo pelo que se luta. 
Para Foucault o discurso também preserva regras próprias de utilização, com códigos 
restritos e que só legitimam o uso por determinados sujeitos, excluindo outros da possibilidade 
de participação da rede discursiva. Não é qualquer um que pode falar sobre qualquer coisa de 
forma legítima, o que transforma o discurso em um modo de caracterização dos enunciadores. 
Para Azevedo (2013), sobre Foucault “o discurso, enquanto um conjunto de enunciados 
que se apóiam em uma mesma formação discursiva, não possui apenas um sentido ou uma 
verdade, ele possui, acima de tudo, uma história.” (AZEVEDO, 2013, p. 153), o que o faz ser 
historicamente marcado. Assim compreendemos a circularidade de discursos e textos como 
manifestações que compõem uma dualidade, que carregam entre diferentes contextos mais que 
posicionamentos e conhecimentos, mas uma historicidade inerente de saberes e poderes em 
processo de legitimação. 
Salientamos que o modo de interação dos sujeitos com os textos e discursos é marcado 
pela natureza dessas duas manifestações, que operam com as produções de significados de 
forma diferente. Essa diferenciação é levada em conta por Ball na construção do seu modelo do 
ciclo de políticas educacionais (BALL, BOWE, 1992), sendo apresentada por Lopes e Macedo: 
Com a dimensão textual da política, Ball pretende salientar que todo texto – incluídos os textos 
políticos – é aberto a múltiplas interpretações, pois novos sentidos podem ser agregados aos 
diferentes conceitos. Pela dimensão discursiva, no entanto, Ball procura destacar que não se lê 
qualquer coisa em qualquer texto. Certos discursos nos fazem pensar e agir de forma diferente, 
limitando nossas respostas a mudanças e nossas possibilidades de recria-los (LOPES, 
MACEDO, 2011, p. 248). 
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O modelo proposto apresenta a política como produção textual e discursiva, aberta a 
interpretações e sujeita a coerções de significados. De um lado os sujeitos operam com 
mecanismos de abertura à ressignificações, enquanto pelo outro há uma limitação dessa 
possibilidade, restringindo respostas diferentes da inicial. Essa dualidade contempla a ruptura 
unívoca com sentidos pré-determinados sobre os sujeitos que consomem de forma ativa os 
textos oficiais. 
A influência da obra de Bernstein (1996) se situa através da ideia da recontextualização 
que esses textos e discursos atravessam nos fluxos entre contextos de produção de políticas, nos 
quais “novos sentidos são produzidos, para atender a outras finalidades pedagógicas, sem que 
necessariamente essas novas finalidades possam ser consideradas negativas ou o conhecimento 
produzido possa ser considerado um erro ou uma deturpação” (LOPES, MACEDO, 2011, p. 
106). 
A recontextualização é um princípio desenvolvido por Bernstein a fim de poder 
compreender o discurso pedagógico como uma forma de transmissão que supera as 
competências e conhecimentos específicos, mas também uma relação de controle sobre o 
exercício pedagógico. 
O princípio recontextualizador – o discurso pedagógico – cria agentes e, 
portanto, campos recontextualizadores. Em suas análises, Bernstein diferencia 
o campo recontextualizador oficial e o campo recontextualizador pedagógico. 
O primeiro é criado e dominado pelo Estado; o segundo é composto por 
educadores nas escolas e universidades, bem como por produtores de literatura 
especializada e fundações privadas de pesquisa. No complexo quadro da 
recontextualização, Bernstein ainda situa o campo internacional, as relações 
deste com o Estado, os campos de produção material e controle simbólico e o 
campo recontextualizador nas escolas (LOPES, 2005b, p. 54). 
Dessa forma, pensar a constituição política da disciplina escolar dentro do modelo de 
Ball e a partir dos princípios de Bernstein vai à direção de levar em conta os campos de 
recontextualização mencionados, formados nesta pesquisa pela ação dos educadores na 
universidade e pelo Estado. É importante salientar que em uma estrutura de pesquisa mais 
ampla, também poderiam ser contempladas esferas de ação formadas por professores e alunos 
da Educação Basíca, além de gestores, diretores, produtores e escritores de livros didáticos, 
construtores de avaliações, além de outras pessoas que são de algumas formas participantes na 
construção do que é a Física Escolar. 
O modelo de Ball incorpora essas influências ao articular o que acontece nas micro-
instâncias em que os sujeitos se inserem na rede discursiva, produzindo significados e 
recontextualizando textos e discursos, além de pensar em grandes instituições que induzem 
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discursos. 
Este modelo é constituído por contextos que são formados por meios públicos e privados 
e que mutuamente interagem em disputas e lutas, como arenas que operam com tipos próprios 
de ações. Na versão inicial de sua abordagem, Ball propõe um modelo composto por três 
contextos: o contexto de influência, o contexto da produção de texto político e o contexto da 
prática. Esses contextos estão diferentemente atrelados a diferentes aspectos políticos, pois são 
constituídos pelas instituições e atores sociais que participam especificamente da construção do 
espaço de ação e discussão sobre a disciplina escolar. 
Dentro desta pesquisa não assumimos que serão citadas todas as possibilidades de 
manifestação de cada um dos contextos, pois pensamos esse problema na forma apresentada por 
Foucault (2003) em A poeira e a Nuvem: 
Quem em contrapartida, quer tratar de um problema, surgido em um dado 
momento, deve seguir outras regras: escolha do material em função dos dados 
do problema; focalização da análise sobre os elementos suscetíveis de resolvê-
lo; estabelecimento das relações que permitam essa solução. E, portanto, 
indiferença para com a obrigação de tudo dizer, mesmo para satisfazer o júri 
dos especialistas convocados (FOUCAULT, 2003, p. 326). 
A questão que apresentamos dialoga com parcelas sociais que manifestam interação com 
a construção circular política interescalar da noção de disciplina escolar Física. Buscamos 
construir relações entre contextos socias para buscar entende-la, sem a pretensão de extinguir 
todas as relações possíveis. 
O contexto de influência apresentado por Ball é onde se iniciam as lutas pela produção 
de discursos políticos, orientando a formulação básica política e limitando as possibilidades de 
recontextualização. Esse processo gera a disputa por espaço para a formulação das políticas 
através das possibilidades de exercer influências sobre outras instituições através de 
financiamento ou de atribuição de legitimação a determinadas políticas. 
Ele pode ser formado por “partidos políticos, esferas de governo, grupos privados, 
agencias multilaterais, assim como comunidades disciplinares e institucionais e sujeitos 
envolvidos na propagação de ideias oriundas de intercâmbios diversos” (LOPES, MACEDO, 
2011, p. 247). 
Neste trabalho, as comunidades disciplinares de ensino de Física e de pesquisa em 
Educação e em Física se mostram como fortes referencias como contexto de influência, além 
dos periódicos e publicações de congressos voltados para esses grupos, pois juntos eles mostram 
para a sociedade o que tem sido validado como produção acadêmica sobre a noção de disciplina 
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escolar, além de serem referências para os textos políticos produzidos (SILVA, LOPES, 2007). 
Esse conhecimento é político (LOPES, 2006a) e pode produzir discursos sobre a noção 
de disciplina escolar que são legitimados dos pelo caráter acadêmico e científico de sua 
produção. Mas isso não significa que eles tem automaticamente a força necessária para se 
tornarem hegemônicos, uma vez que o modo em que essa influência consegue se exercer em 
outros contextos é fundamental para a sua estabilização. 
Também é possível considerar os autores e editoras de livros didáticos como integrantes 
do contexto de influência, ao mobilizarem discursos sobre a noção de disciplina escolar e que 
são submetidos às escolas, assim produzindo direções em que eles se posicionam frente a esta 
questão. Esses materiais são também objetos de análise de pesquisas, constituindo circularmente 
uma conexão interna de diálogo dentro desse contexto, movimentando espaços de disputa entre 
discursos. 
Os vestibulares das universidades e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
também podem ser pensados na ótica do contexto de influência, pois essas provas são 
construídas, avaliadas e aprovadas por comissões de pessoas (que podem ser sujeitos que se 
manifestam em outros contextos também) que defendem determinados discursos sobre a noção 
de disciplina escolar. Elas manifestam pressão na sociedade, uma vez que produzem textos 
indutores de currículo que são revistos por gerações de materiais apostilados e livros de ensino 
na forma das questões das provas, além de serem estudadas e analisadas por pesquisadores em 
diversas óticas. 
Enfim, as influências internacionais também se configuram no contexto de influência, 
como fontes de discursos que direcionam as políticas em determinadas direções, como apontado 
por Mainardes (2006), através de organizações como, o “[...] World Bank, a Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a UNESCO e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) podem ser considerados agências que exercem influência sobre o processo 
de criação de políticas nacionais” (MAINARDES, 2006, p. 52). Essas instituições criam 
programas, fóruns de debate, provas de avaliação, além de diretrizes para orientar as políticas 
oficiais dos países que as integram. 
Em constante diálogo com instâncias do contexto de influência, o contexto de produção 
de texto político é onde são construídos os textos (além de imagens, vídeos, propagandas) que 
representam o que é a política nas esferas do poder público, federal, estadual e municipal. 
São documentos que visam explicar o posicionamento oficial da política para as escolas 
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e à sociedade (LOPES, MACEDO, 2011), que geralmente tem grande poder de dispersão, mas 
ainda preservam as características textuais e discursivas de origem, coagindo algumas leituras e 
sendo mais abertos a ressignificação de outras. 
O contexto de produção de texto é constituído na relação com os meios do contexto de 
influência, disputando significados entre as esferas de atuação de cada um dos segmentos e 
produzindo deliberações que impactam na realidade uns dos outros. 
Nesta pesquisa, quatro documentos nacionais constituíram principalmente o contexto de 
texto político: as bases legais dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(BRASIL, 1999a), as orientações para a Área de Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (BRASIL, 1999b), as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores em Licenciatura Plena 
(BRASIL, 2001a) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Física (BRASIL, 
2001b). 
Cada par desses documentos orienta um segmento da educação, o Ensino Médio nos 
primeiros, e o Ensino Superior nos finais. Eles estabelecem uma proximidade bastante 
acentuada, uma vez que o terceiro visa reestruturar a formação dos profissionais que trabalham 
diretamente com os primeiros, sendo seu objetivo claro repensar essa formação. O quarto 
documento é voltado também para outros cursos além da licenciatura, porém é produzido no 
mesmo contexto, e dessa forma evidencia parte da discussão realizada sobre a temática. 
Dessa forma, a reestruturação curricular é atravessada pela possibilidade de 
reinterpretação desses textos pelos agentes do contexto da prática, onde as políticas são 
expressas mais fortemente através do referenciado por Ball como “Política é texto em ação, 
palavras e fatos, tanto o que é praticado quanto o que é pretendido” (BALL, 1994, pg. 10; 11). 
Nele os profissionais da educação (sejam professores, coordenadores, diretores, entre 
outros) expressam quem são, muito além dos textos políticos oficiais, realizando suas leituras e 
significações de formas pessoais, o que inclui seus valores, opiniões e interesses 
(MAINARDES, 2006), alem de marcas de discursos produzidos nos contextos de influência e 
de produção de texto político. 
Neste trabalho, o contexto da prática é constituído pelos professores que participaram da 
reestruturação do curso de Licenciatura em Física da Unicamp no período de 2001 a 2005, que 
são profissionais que trabalham no Instituto de Física da universidade (Instituto de Física Gleb 
Wataguin) e/ou na Faculdade de Educação. 
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Esses sujeitos podem ser também representantes do contexto de influência, uma vez que 
podem ser produtores e consumidores de pesquisas realizadas nas áreas de pesquisa em 
Educação e/ou Ensino de Física, o que mostra novamente a necessidade de se pensar de uma 
forma mais ampla o que é possível se considerar como determinado na estrutura social. 
Além de serem representantes desses contextos, eles também dialogam com a produção 
de texto político, uma vez que estavam trabalhando no período em prol da reestruturação do 
curso de Licenciatura em Física, o que gerou anos de discussão e produção de um novo catálogo 
curricular que iria direcionar os novos alunos de licenciatura do Instituto a partir de 2005 e do 
Projeto Pedagógico do curso. 
Esses professores podem ser integrantes de grupos de pesquisa em ensino na área de 
Física, portanto seus campos de pesquisa podem estar diretamente conectados com a 
manutenção e existência das disciplinas escolares, além de manterem o contato com as questões 
que a Física apresenta como campo científico. Eles podem participar de eventos da área de 
ensino, publicar e coordenar atividades neste campo, expressando fortemente modos de 
produção de política em torno das disciplinas (LOPES, 2006b, LOPES, 2004b). 
O processo de reestruturação é marcado pela presença de duas disciplinas em diálogo, a 
Física e a Educação, e é possível se pensar que essas duas formas possuem modos próprios de 
articular os textos e discursos na reestruturação: 
Os efeitos das políticas curriculares no contexto da prática são, igualmente, 
condicionados por questões institucionais e disciplinares (Ball & Bowe, 1992). 
As instituições e seus grupos disciplinares têm diferentes histórias, concepções 
pedagógicas e formas de organização, que produzem diferentesexperiências e 
habilidades em responder, favoravelmente ou não, às mudanças curriculares, 
reinterpretando-as (LOPES, 2004a, p. 113). 
O embate disciplinar se apresenta dentro do contexto da prática em vista dos diferentes 
modos que as disciplinas podem dialogar com a noção de disciplina através das identidades 
disciplinares dos sujeitos. 
A noção de identidade que nos apoiamos é a desenvolvida por Stuart Hall, que é 
indicada por Petrucci-Rosa et alii (2012, pg. 146) como “um processo discursivo em que os 
sujeitos são interpelados a assumir uma determinada posição”. Assim, a identidade constitui 
discursivamente os sujeitos, através de formas em que eles se posicionam diante da realidade. 
Pensando na figura do professor, ela também será marcada por identidades, especialmente por 
sua identidade disciplinar de origem, como afirma Petrucci-Rosa (2007), o que poderá produzir 
embates e conflitos nos processos de negociação nos contextos de produção de políticas 
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(FERREIRA, GOMES, LOPES, 2001). 
Assim, não defendemos a despersonificação dos textos políticos (ou da pesquisa), mas a 
essencialidade humana que a política na prática apresenta, sem tentar apagar os conflitos que os 
sujeitos vivem internamente no processo de produção de conhecimento e de textos políticos. 
Para Lopes (2006a) ainda há uma baixa atuação da pesquisa que investiga esse espaço de 
embate dentro da produção dos textos políticos. 
O modelo de Ball contempla as identidades construídas nas práticas discursivas ao 
analisar que os discursos são validados e legitimados se manifestos por determinados sujeitos, 
implicando relações em que alguns podem dizer coisas que outros não podem (LOPES, DIAS, 
2009). 
Dessa forma, planejamos nos aproximar desses sujeitos através de suas memórias e 
narrativas, tentando evidenciar nas descontinuidades, conflitos e rupturas, marcas de discursos 
que circularam dentro dessas redes discursivas vividas por eles, como sujeitos que carregam 
identidades disciplinares e docentes que pertencem não unicamente ao contexto da prática, mas 
inseridas dentro de arenas de discussão que englobam a sociedade como um todo. 
Também analisamos os documentos citados, a fim de poder nos aproximar de discursos 
presentes nas manifestações oficiais e que são objetos de ressignificação pelos atores da 
educação, produtores de demandas e indutores de discussões e debates. 
A partir da ideia da disciplina escolar Física como produção política, é possível entende-
la como produto em constante construção nesse ciclo, por processos de recontextualização que 
contam com a participação de segmentos sociais que não se limitam às produções das 
comunidades disciplinares de referência, mas de forma mais ampla, por aqueles que participam 
dentro dos processos de produção de políticas. 
Essa escolha metodológica se apoia no que já foi apresentado de Foucault (2003) e em 
Lopes (2006a): 
Ou seja, mesmo teses e dissertações que, isoladamente, não desenvolvem a 
articulação macro/micro contribuem com discussões teóricas e evidências 
empíricas que, em conjunto, permitem a leitura dessas articulações e o 
entendimento da complexidade heterogênea do todo social. Tal fato é 
plenamente justificável, pois especialmente as dissertações de mestrado, 
trabalhos realizados em prazos exíguos, têm dificuldades para dar conta de 
questões mais complexas, que exigem a articulação de múltiplas fontes e 
questões teóricas (LOPES, 2006a, p. 631). 
Ao aproximar a analise macro e micro em um problema dado, não será possível 
contemplar tudo o que se apresenta como contingente a ele. Dessa forma, iremos constituir 
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nossas leituras em torno dos documentos levantados e das narrativas dos entrevistados, sem 
analisar outras de todas as outras influencias que levantamos nesta sessão, mas tendo ciência 
que este estudo tenta compreender este problema dentro da ótica que privilegiamos. 
O conceito de recontextualização apresentado nessa sessão também é uma teorização 
aplicada para entender as disciplinas escolares dentro da própria lógica de construção dessas 
estruturas. Apresentaremos uma leitura essa discussão na próxima sessão, mas sem perder de 
vista que os mecanismos de recontextualização estão inseridos dentro de mecanismos políticos e 
históricos já apresentados. 
 
2.1.4 – Mecanismos de recontextualização 
 
O campo de currículo tem realizado discussões em torno das disciplinas escolares sobre 
diversas perspectivas, que tem produzido com o tempo o desenvolvimento desse campo em 
direções que acompanham as tendências da pesquisa em Educação (LOPES, MACEDO, 2011). 
Em 1971, o livro Knowledge and Control (YOUNG, 1971) é publicado, inaugurando o 
movimento que viria a ser chamado de Nova Sociologia da Educação (NSE), constituído por 
pesquisas de autores como Michael Young, Basil Bernstein e Ivor Goodson, entre outros. Estes 
neste momento viriam a colocar em foco a discussão do que constitui na sociedade 
conhecimento escolarizável legítimo e que relações esse conhecimento produz. 
Como bases para articular estas questões, os autores desse movimento discutiram 
questões ligadas a conhecimento, poder, controle e linguagem, buscando construir novas formas 
de se ver as relações entre a estrutura social de classes e os modelos de reprodução, sem se 
limitar apenas às características macroeconômicas e deterministas. 
Neste livro se apresenta o trabalho chamado On the classification and framing of 
educational knowledge (BERNSTEIN, 1971), que realizous uma descrição das categorias 
discursivas que permeiam as disciplinas escolares, através de dois conceitos chaves, 
classificação e enquadramento, que na teorização que Bernstein estavam para constituir parte do 
que seria denominado dispositivo pedagógico. 
O dispositivo pedagógico produz a recontextualização dos campos disciplinares de 
origem em direção às disciplinas escolares, por procedimentos que buscam superar a 
“simplificação” dos conhecimentos originais, mas instituem outra lógica para essa estrutura, que 
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é formada pela articulação entre dois discursos: o instrucional e o regulativo. 
Enquanto o primeiro veicula as competências, habilidades e conhecimentos selecionados 
como legítimos para a construção da disciplina escolar, além dos modos de transmissão desses 
saberes, o segundo veicula o modo de regulação da prática pedagógica, instituindo regras, 
valores, ideologias e ordem para a manutenção das relações educacionais, sendo o discurso 
regulativo o que prepondera na atividade pedagógica (MAINARDES, STREMEL, 2010). 
Qualquer disciplina escolar é recontextualizada ao ser deslocada de seu campo 
de produção. Há uma seleção de conteúdos, da seqüência e do ritmo em que 
serão trabalhados na escola. O processo não é derivado da lógica existente no 
campo da produção desses conhecimentos. O processo de ensino-aprendizagem 
é um fato social e nele o discurso regulativo fornece as regras da ordem interna 
do discurso instrucional (SANTOS, 2003, p.32). 
Esse processo se insere em cada uma das disciplinas escolares de uma determinada 
forma, na qual os agentes de recontextualização daquele campo discursivamente constroem o 
que conta como válido naquele espaço de disputa. Para Mello e Lopes (2003, p. 52) esse 
processo acontece na recontextualização entre “academia, centros de pesquisa, órgãos oficiais, 
agências multilaterais, editoras – para o contexto escolar, neste se incluindo as relações em 
torno da escolarização e do que é escolarizável”. Um exemplo da Física é apresentado por 
(LOPES, MACEDO, 2011): 
A Física – enquanto atividade no campo de produção da ciência – é diferente 
da Física como discurso pedagógico. Ao se apropriarem da ciência Física, os 
agentes recontextualizadores selecionam algumas práticas da totalidade das 
práticas que compõem a ciência Física e as insere em regras de ordem 
escolares: sequência e ritmos próprios, relações professor-aluno (mais ou 
menos hierarquizadas), relação com outras disciplinas (mais ou menos 
integrada), princípios didáticos, teorias pedagógicas, práticas escolares 
(LOPES, MACEDO, 2011, p.103). 
A forma como a Física escolar se constrói é necessário retomar a teoria de Bernstein. 
Para Ramos (2012, p. 36), “[...] uma disciplina é um discurso separado, especializado, com suas 
próprias práticas, modos de exame, princípios de distribuição, privilégios e regras de admissão”. 
Essas características desses discursos, além da hierarquização e da integração entre as 
disciplinas estão diretamente conectadas aos conceitos de classificação e enquadramento. 
Eles serão correntemente associados ao poder e ao controle, que se diferenciam para o 
autor como “briefly, control establishes legitimate communications, and power establishes 
legitmiate relations between categories. Thus, Power constructs relations between, and control 
relation within given forms of interaction” (BERNSTEIN, 2000, p. 5). Já o código é a estrutura 
da linguagem que incorpora o fator social, regulando a seleção e organização dos discursos, o 
que pode ser dito em cada contexto e de que forma pode ser dito, dentro de relações de poder e 
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controle (SANTOS, 2003). 
A classificação é a qualidade de uma dada categoria (relações, disciplinas, discursos) 
que evidencia o poder entre seus integrantes, que se manifesta no isolamento entre eles.  Para 
uma forte classificação se espera um alto isolamento entre os integrantes, que assim mantêm 
baixa relação ou interdependência entre eles. Uma fraca classificação institui uma alta 
dependência e proximidade entre os membros da categoria. 
A forte classificação é o que institui espaços entre as disciplinas escolares, evidenciando 
identidades e vozes bem definidas sobre o que é ensinado e aprendido (MAINARDES, 
STREMEL, 2010), além das relações dos indivíduos entre as categorias, produzindo estruturas 
hierárquicas e isolamentos (SANTOS, 2003). 
Esse isolamento é caracterizado por Bernstein (2000) como uma característica dos 
currículos segundo código coleção, no qual a organização do conhecimento e da transmissão se 
realiza através de segmentos estratificados e com baixa integração entre si. Para Bernstein esta 
estratificação do conhecimento escolarizado realiza a manutenção das classes sociais como 
existem, uma vez que “apenas as classes dominantes permanecem na escola o tempo suficiente 
para terem acesso às estruturas mais profundas, ensinadas tardiamente no sistema de código 
coleção” (LOPES, 1999, p. 187). 
Diferente da classificação, o enquadramento evidencia o grau da distribuição do controle 
dentro do sistema de seus integrantes. Se o enquadramento é forte, isso significa que poucos 
podem explicita e legitimamente definir o que constitui formas de comunicação validas. Se o 
enquadramento for fraco, essa definição pode ser mais brandamente realizada pelos membros do 
sistema. 
Dentro das disciplinas, o enquadramento fraco instiga a possibilidade de romper com a 
ordem instituída, exercendo uma maior pluralidade discursiva entre os integrantes do sistema, e 
dessa forma, reposicionando o controle da prática pedagógica com outras formas de  
comunicação. 
O poder está, portanto, relacionado ao espaço, delimitando fronteiras e 
colocando pessoas, discursos e objetos em diferentes posições. Por sua vez,o 
controle estabelece formas de comunicação apropriadas para as diferentes 
categorias, ou seja, o controle estabelece a comunicação legítima para cada 
grupo, de acordo com as fronteiras estabelecidas pelas relações de poder, 
buscando socializar as pessoas no interior destas relações (SANTOS, 2003, p. 
26). 
Portanto a forte classificação e enquadramento caracterizam a disciplina escolar, 
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formada por mecanismos de recontextualização e instituída através do discurso pedagógico em 
currículos segundo código coleção, com determinada “seleção, organização e ritmo do 
conhecimento concebidos em um certo enquadramento pedagógico” (LOPES, 1999, p. 187). 
Essa perspectiva é abordada no campo do currículo para compreender disputas entre as 
disciplinas e os campos de origem e das práticas pedagógicas, como associadas a interesses de 
diferentes classes e segmentos da sociedade (SANTOS, 2003). 
Para o problema aqui abordado, uma grande contribuição pode ser vista ao se pensar 
nesse campo de recontextualização que está sendo articulado em torno da disciplina escolar 
Física dentro da Universidade, no qual os discursos instrucionais e regulativos precisam ser 
mobilizados em direção a constituir dispositivos pedagógicos para a Licenciatura em Física. A 
teoria construída por Bernstein assim nos mobiliza a problematizar este processo, no qual o 
conhecimento de um campo é transformado em conhecimento escolar, no qual outras disputas e 
atores ganham espaço para ação. 
Assim, o próprio currículo e as disciplinas da licenciatura se tornam objetos de 
recontextualização, através dos quais são ressignificados discursos sobre a disciplina escolar 
Física recontextualizada através do que legitimamente constitui o que esta disciplina era naquele 
momento para a Educação Básica, com base em relações de controle e poder. 
Essa abordagem será ampliada com a noção de hibridismo apresentada na próxima 
sessão, que nos motiva a abordar como os modos de reprodução da cultura moderna interferem 
de maneira menos estruturada nos processos de mobilidade cultural entre contextos sociais. 
 
2.1.5 – Mecanismos de hibridização 
 
Entendemos as disciplinas escolares como representações culturais, partindo da ideia de 
Pereira (2010), para a qual elas são mais que modos de reprodução de determinados 
conhecimentos que são valorizados socialmente ou que estão em prol de projetos de construção 
de determinadas formas de sociedade de produção, mas como modos de transmissão de uma 
cultura comum. 
Assim, “concebidas como artefatos culturais, as disciplinas escolares expressam mais do 
que elementos cognitivos, elas estão carregadas de princípios e valores, estão a serviço de um 
projeto cultural” (PEREIRA, 2010, p. 426). Essa concepção irá dialogar com o conceito de 
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cultura desenvolvido por Canclini, no qual “Pode-se afirmar que a cultura abarca o conjunto de 
processos sociais de significação ou, de um modo mais complexo, a cultura abarca o conjunto 
de processos sociais de produção, circulação e consumo da significação na vida social” 
(CANCLINI, 2005, p. 41). 
Mobilizaremos as disciplinas escolares como conjuntos de processos de produção, 
circulação e consumo de significações que vão além dos conhecimentos a serem socializados, 
mas buscam produzir projetos culturais. Constituídas na modernidade através de processos 
culturais que formam mecanismos de hibridização de textos e discursos. 
Canclini (2003) desenvolveu o conceito de híbrido ao analisar as culturas da América 
Latina, evidenciando relações mistas de pertencimentos e misturas. Ele assim se mostra como 
um caminho interessante para pensar nas disciplinas de maneira ainda aliada a perspectiva 
apresentada anteriormente, que foi pautada na recontextualização, porém agora de modo mais 
abrangente a formas de construção dos artefatos culturais na modernidade. “Para Macedo 
(2003), a compreensão da disciplina como um híbrido de textos originados em outros contextos 
permite-nos pesquisar os discursos hibridizados e, também, as finalidades em jogo” 
(PETRUCCI-ROSA, PAVAN, 2011, p. 90; 91). 
O trabalho de Macedo (2003) discute como os currículos escolares brasileiros se 
configuram como misturas de influencias produzidas em outros contextos, baseadas 
principalmente sobre três narrativas: a iluminista, a cidadania e a do mercado, sendo a primeira 
uma das grandes influências para a centralidade da matriz disciplinar no currículo. 
O estudo de Kliebard (1986, apud DUSSEL, 2002) nessa direção estuda como no caso 
do currículo norte-americano existe a tendência entorno de uma hibridização com a influência 
de quatro linhas discursivas diferentes: humanista (com base nas disciplinas clássicas), 
paidocentrista, eficientista social (com base nas teorizações de Taylor e Bobbitt) e 
reconstrucionista social. 
Essas influências são hibridizadas na dinâmica da circulação dos discursos, na qual 
“entenda-se a dimensão cultural como processos de significação responsáveis pelos sentidos 
atribuídos às diferentes práticas sociais e que são objetos de disputa no campo da 
discursividade” (SOARES, 2011, p. 139). Canclini (2003) irá apresentar esta hibridização 
através de processos de descoleção, de desterritorialização e de reterritorialização. 
A primeira referencia os modos que as sociedades modernas conseguem desconstruir as 
organizações que antes eram estáticas e inflexíveis. As tecnologias multimídias, o acesso à arte, 
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o uso dos livros, são exemplos analisados pelo autor para demonstrar como a segmentação por 
categorias rígidas agora pode ser transgredida pelos sujeitos, que podem criar modos próprios de 
selecionar e organizar suas coleções. 
A segunda e a terceira se referem aos processos nos territórios geográficos e sociais em 
que a cultura perde suas referencias de origem bem definidas, estabelecendo novos vínculos 
com outros espaços de manifestação e pertencimento. Ao analisar a fronteira entre o México e 
Estados Unidos, Canclini evidencia o desprendimento que a cultura moderna vive, no qual ela 
atravessa as barreiras sociais que delimitavam suas possibilidades de existência. 
Desterritorialização e reterritorialização. Nos intercâmbios da 
simbologia tradicional com os circuitos internacionais de 
comunicação, com as indústrias culturais e as migrações, não 
desaparecem as perguntas pela identidade e pelo nacional, pela 
defesa da soberania, pela desigual apropriação do saber e da arte 
(CANCLINI, 2003, p. 326). 
Essa fluidez das fronteiras propiciada pelos meios de comunicação e a intensa circulação 
de pessoas e produtos, além da instabilidade das tradições para ele produzem contradições e 
fontes de conflitos na modernidade, marcadas pela desterritorialização e reterritorialização, além 
das disputas por poder e pelas práticas sociais e econômicas. 
Para a hibridização, a modernidade produz de forma rápida e dinâmica esses novos 
sentidos dentro dos discursos e das relações entre as culturas, rompendo com as ideias de 
essencialidade e pureza, e se interessando mais com as formas de articulação entre 
manifestações que anteriormente eram classificadas separadamente. 
[...] refere-se aos fenômenos difusos da cultura em virtude de o mundo se 
tornar cada vez mais complexo e fragmentado. Pelos processos de hibridização, 
os discursos perdem suas marcas originais: são rompidas coleções organizadas 
pelos sistemas culturais e novas coleções são formadas, os processos 
simbólicos são desterritorializados e os gêneros impuros se expandem (LOPES, 
2008, p.31). 
Para Canclini, as interações culturais possibilitam a ação do poder de forma oblíqua 
naqual são concebidas brechas para descentralizar o poder verticalizado. Para ele (CANCLINI, 
2003, p. 349) “em toda fronteira há arames rígidos e arames caídos”, metáfora interessante para 
entender que os híbridos se situam nesse meio, no qual a abertura de brechas estabelece a 
conexão entre diferentes. Nesse contexto, o distanciamento da participação pública sobre os 
meios culturais restaura parcialmente a verticalidade do poder. 
Através dessas ideias, Lopes (2005b) discute a possibilidade de esses processos terem 
maior abertura para a participação dos membros da sociedade, criando uma maior 
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horizontalidade entre os contextos de produção de novas articulações entre os discursos 
circulantes, estabelecendo formas hibridas e recontextualizadas. 
Com essas concepções, a verticalidade associada à recontextualização é 
desconstruída, bem como os binarismos que caracterizam as mudanças nas 
regras discursivas na passagem de um contexto a outro. Não será pelas regras 
de classificação e de enquadramento que o poder e o controle se expressam, ou 
pelo menos não apenas por intermédio delas, mas também pelos hibridismos 
(LOPES, 2005b, p. 58). 
Assim, a construção dos híbridos acontece entre disputas e negociações, nas quais há 
possibilidade de se desprender das relações rígidas e binárias que permitem e coagem 
determinas construções. 
A disciplina escolar pensada na lógica do híbrido se manifesta dessa forma como uma 
estrutura não apenas regida pela recontextualização e pelos graus de enquadramento e de 
classificação (modos de articulação dos conhecimentos, controles e poderes), mas também por 
misturas entre discursos, sendo produzidas pelos sujeitos. Para (MATOS, PAIVA, 2007), o 
poder e o controle também estarão nos híbridos formados, porém agora dentro de uma base na 
qual há viabilidade para se pensar outras relações. 
É importante evidenciar que “o resultado não é um „pastiche‟ desconexo, mas uma 
rearticulação de discursos heterogêneos que produziram efeitos profundos na estrutura do 
sistema educativo” (DUSSEL, 2002, p. 73; 74). Para a disciplina escolar, essa assertiva continua 
válida dentro das concepções sobre os discursos, nos quais não é possível ler qualquer coisa em 
qualquer lugar. O híbrido apresenta determinadas direções de ação, que foram associadas a 
partir de outras tradições, criando novos sentidos (EYNG, SCHERER, 2011). 
Esses processos de hibridização têm marcado fortemente as políticas curriculares nas 
últimas duas décadas no Brasil, configurando direções diversas na noção de disciplina escolar, 
em matrizes teóricas não apenas diferentes, mas por vezes contraditórias. 
Particularmente nas atuais políticas de currículo no Brasil, as mesclas entre 
construtivismo e competências; currículo por competências, currículo 
interdisciplinar ou por temas transversais e currículo disciplinar; valorização 
dos saberes populares, dos saberes cotidianos e dos saberes adequados à nova 
ordem mundial globalizada são exemplos de construções híbridas que não 
podem ser entendidas pelo princípio da contradição (LOPES, 2005b, p. 57). 
Analisar os antagonismos nos discursos curriculares que constroem as disciplinas 
escolares é uma das grandes possibilidades ao se levar em conta os processos de hibridização, 
que superam a perversidade da entrada da ideologia entre os contextos e agentes de 
recontextualização (BERNSTEIN, 1996). 
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Para a hibridização, o diálogo entre diferentes é polifônico e multifacetado, envolvendo 
a subjetividade dos sujeitos como indutora de direções das misturas realizadas em prol de 
determinados fins, assim como as “[...] experiências individuais e coletivas do conjunto de 
sujeitos que transitam, significam e produzem o currículo escolar” (EYNG, SCHERER, 2011, p. 
63). 
Como apontado anteriormente, essas misturas estão imersas em espaços de brechas, nas 
quais o poder atua de forma obliqua, e institui possibilidade de hibridizar discursos através de 
processos marcados pela subjetividade e experiências dos sujeitos, que “[...] mobiliza alguns 
sentidos e reprime ou apaga outros. Constrói-se tanto pelo reconhecimento e sanção de alguns 
discursos, como pelo esquecimento e repressão de outros” (MATOS, PAIVA, 2007, p.188). 
Assim, novamente se faz necessário articular uma forma de nos aproximar dos sujeitos 
desse processo de forma menos estruturada, e que tente contemplar a dimensão mais subjetiva 
dos modos de construção das disciplinas escolares. Essa aproximação também se torna 
necessária ao pensarmos nas disciplinas acadêmicas universitárias, que compõem os currículos 
universitários. 
Nessa perspectiva de análise, os currículos escolares e também universitários– 
estes últimos objetos de investigação desta pesquisa – ao serem pensados como 
espaços-tempos de fronteira, aparecem como híbridos culturais (SOARES, 
2011, p.150). 
Sendo o problema de pesquisa apresentado marcado pela dimensão da reestruturação do 
curso de Licenciatura em Física, consideramos que esse processo é permeado pelos meios de 
disputa e negociação em torno das subjetividades, interesses e experiências dos sujeitos. Elas 
são indutoras de hibridizações de discursos sobre a disciplina escolar Física, a serem 
mobilizadas para os alunos de licenciatura através de disciplinas acadêmicas universitárias, 
também resultando em híbridos culturais. 
Ao estudar as políticas culturais e o currículo, Costa (1998) defende que as disciplinas 
escolares e o currículo instituem e reproduzem representações culturais sociais de gênero, classe 
social e de etnia/raça, se situando no campo dos processos de produção de regimes de verdade 
(com base foucaultiana). Para ela, essas políticas culturais serão modos de produção de 
“realidades” a partir de narrativas e discursos, que são tecnologias sociais que respondem a 
“uma „vontade de saber‟ inseparável de uma „vontade de poder‟” (COSTA, 1998, p. 51). 
Nessa direção, buscamos construir uma base para compreender a Narrativa e o Discurso 
como formas de aproximação à questão levantada. 
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2.2 – Discurso e Narrativa 
 
Após discutirmos e apresentarmos um conjunto de referenciais teóricos que constiuem a 
noção de disciplina escolar que articulamos nessa pesquisa, passamos a investigar a constituição 
de um arcabouço teórico que nos potencialize a materializar um processo metodológico, pautado 
nas noções de discurso e narrativa. 
Elas são elencadas entre as possibilidades de confrontar o problema de pesquisa 
proposto por poderem, dentro do referencial teórico que esta sendo construído, potencializar a 
discussão sobre um momento histórico de forma menos determinista, linear e causal, mas 
conectadas a um espaço temporal permeado por rupturas e descontinuidades. 
Não planejamos constituir uma história da disciplina Física onde são discutidos 
culpados, certos ou errados, mas um conjunto de perspectivas de pessoas mais inteiras, que 
viveram histórias e tem algo para contar de um momento permeado por tensões. Narradas a 
partir de suas posições no presente, estas histórias estão marcadas por cenários maiores, e que 
juntas podem se aproximar de um contexto discursivo que nos interess aconhecer. 
Para embasarmos estas posições, instigamos o diálogo de nossas leituras sobre um 
conjunto de conceitos de dois pensadores do século XX, Walter Benjamin e Michel Foucault. 
Sem ter a pretensão de igualarmos suas produções, mas produzir algumas aproximações entre 
eles, buscamos pensar uma relação entre narrativa e discurso que nos potencialize na 
investigação que conduzimos. 
 
2.2.1 – Alguns conceitos e ideias de Walter Benjamin 
 
Walter Benjamin foi um ensaísta, crítico literário, tradutor, filósofo e sociólogo judeu e 
alemão, autor de uma produção rica, ampla e de difícil caracterização, estudada por diversas 
áreas nos dias de hoje. Vinculado aos autores da Escola de Frankfurt, ele articula influências 
messiânicas, da crítica literária, freudianas e materialistas históricas em suas análises. 
Ele é um autor de referência no grupo de pesquisa em que esta pesquisa se situa devido a 
sua produção que entorna o conceito de narrativa, que será estudada nesta sessão, sem a 
pretensão de cobrir todas as possibilidades de entendimento deste autor, cuja compreensão pode 
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ainda se estender amplamente. 
De sua vasta obra, articulamos ideias desenvolvidas principalmente em quatro textos do 
autor: “O narrador. Considerações sobre a obra de Nikolai Leskov”, “Experiência e pobreza”, 
“Sobre o conceito da História” e “Infância em Berlim por volta de 1900”, através dos textos 
traduzidos e de trabalhos de diversos outros pesquisadores que recorreram a ideias de Walter 
Benjamin.  
Benjamin analisa a sociedade moderna através de traços que começam a se articular e a 
transformar o ser humano, como o crescente valor dos conhecimentos científicos como formas 
de explicar e racionalizar a realidade, a persistência das guerras e a expansão e ascensão do 
capitalismo moderno e de seus meios de produção. Tais traços distanciam os homens da virada 
do século do “Homem selvagem” e instituem um “Homem moderno”, outra condição de 
existência humana (BATISTA, 2010), ao mobilizarem a desintegração do sujeito clássico, 
conciliada ao declínio da possibilidade de experiências reais (ARAÚJO, 2006, CRUZ, 2007). 
Para buscarmos compreender essas afirmações, evidenciamos primeiramente as críticas 
de Benjamin ao conceito clássico de História. Para ele o estudo da História está condenado caso 
limitar-se às ideias defendidas pelo Historicismo, movimento que busca determinar como o 
passado “realmente foi”, através da aproximação do historiador com o passado e distanciamento 
do presente (OTTE, 1994). 
Ele condenara esta pretensão, ao caracterizá-la como uma forma artificial de 
cronologicamente organizar linearmente os fatos, distorcendo a realidade e omitindo o que não é 
supostamente interessante para ser preservado como parte da história oficial (SANTOS, 2013). 
Também constitui essa concepção a noção de tempo homogêneo, vazio e mecânico, 
atrelado à contagem incessante dos relógios (ARAÚJO, 2006), no qual não há espaço para 
aspereza, permanência e descontinuidade, mas apenas uma sucessão infinita de acontecimentos 
que carregam o sofrimento e a felicidade, que podem ser observados e catalogados pelos 
historiadores (GALZERANI, 2008). Esta linearização diminui a complexidade e multi- 
dimensionalidade dos acontecimentos, simplificando-os a um aspecto mais palpável para os 
historiadores que querem se aproximar deles para conhecê-los a partir de métodos de isolamento 
e enfileiramento (OTTE, 1994). 
Essas concepções foram criticadas por Benjamin, que defendeu uma perspectiva 
histórica mais atrelada a uma concepção de tempo como ruptura, no qual o progresso 
impulsiona a sociedade a sua destruição. 
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Há um quadro de Klee que se chama Angelus Novus. Nele está desenhadoum 
anjo que parece estar na iminência de se afastar de algo que ele encara 
fixamente. Seus olhos estão escancarados, seu queixo caído e suas asas abertas. 
O anjo da história deve ter esse aspecto. Seu semblante está voltado para o 
passado. Onde nós vemos uma cadeia de acontecimentos, ele vê uma catástrofe 
única, que acumula incansavelmente ruína sobre ruína e as arremessa a seus 
pés. Ele gostaria de deter-se para acordar os mortos e juntar os fragmentos. 
Mas uma tempestade sopra do paraíso e prende-se em suas asas com tanta 
força que ele não pode mais fechá-las. Essa tempestade o impele 
irresistivelmente para o futuro, ao qual ele volta as costas, enquanto o 
amontoado de ruínas diante dele cresce até o céu. É a essa tempestade que 
chamamos de progresso (BENJAMIN, 2012a, p. 245;246). 
Figura 3: Quadro Angelus Novus, de Paul Klee. 
 
Disponível em: http://lounge.obviousmag.org/ruinas/angelus-novus.jpg, acessado em 15 de dezembro de 2015. 
Para Benjamin, o materialismo histórico questiona o historicismo como um movimento 
que privilegia a história dos vencedores e apaga a história da destruição dos oprimidos, 
privilegiando a visão do progresso da humanidade como trama histórica que, sobre os 
escombros da barbárie, ergue novos monumentos da cultura (BORDINI, 2011; SANTOS,  
2013). 
Em contrapartida, o materialista histórico deve contemplar a história como uma 
construção humana, na qual os eventos estão situados em um tempo saturado por tensões e 
vestígios de lutas entre opressores e oprimidos. Ele “[...] busca evidenciar as contradições 
existentes entre classes sociais antagônicas, com valores, interesses e concepções particulares de 
sociedade” (SANTOS, 2013, p.52). 
O estudo da história só pode ser significativo se atravessar os símbolos da dominação e 
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ver os restos de vida formados pela cristalização do passado “escovando a história a 
contrapelo”, na perspectiva dos párias da história (ARAÚJO, 2006). Este modo de ver o passado 
assume tudo aquilo que foi silenciado pela história oficial como uma fonte de conhecimento, na 
qual é possível contemplar os escombros da destruição, em marcas saturadas de tensão e 
ruptura. 
Esta forma de lidar com a história esta conectada a noção de choque articulada por 
Benjamin “[...] como acontecimento inesperado e instantâneo, que interrompe abruptamente o 
que vinha acontecendo e podendo paralisar, silenciar o sujeito pelo trauma” (MORETTI, 2014, 
p. 19). A vida moderna cotidiana esta associada à constante interrupção pelo choque, marcando 
rupturas intrinsecamente destituídas de experiência e repletas de vivências, e que regem a vida 
do “Homem moderno” (CRUZ, 2007; GALZERANI, 2011). 
As transformações na sociedade pautada na vivência constante do choque é uma das 
discussões realizadas por Benjamin para compreender a modernidade. 
É sob o signo do choque que a moderna sociedade capitalista vive, conclui 
Benjamin. Intensificação de choques e acirramento da perda da capacidade de 
narrar, pois, é condição fundamental da narrativa o desempenho da memória. E 
quanto maior a atuação da consciência, menor se torna a atuação da memória. 
Em outros termos, em lugar de uma experiência pautada na transmissibilidade, 
típica da tradição, tem-se uma experiência pautada na mobilização da 
consciência empenhada na interceptação do choque (ARAÚJO, 2006, p. 32; 
33). 
A sensibilidade do choque transforma a memória, que deixa de ser um veículo de 
libertação e ligação entre passado e presente, e se prende à atuação da consciência. Ela reforça a 
progressão do tempo „homogêneo‟, mobilizando apenas o passado como uma dimensão 
significativa para o presente (PAULA, 1994). 
Esta concepção deve ser tratada com cuidado, uma vez que pode transformar a 
valorização da memória, porém atrelada apenas à mobilização consciente, em uma ferramenta 
para manutenção da história oficial (GAGNEBIN, 2006). A memória precisa ser contemplada 
como uma manifestação infinita, conectada a reconstrução e re-significação permanente, “como 
possibilidade de redenção, de luta contra a morte, de transcendência” (PAULA, 1994, p. 109). 
Para Benjamin, a memória ultrapassa a rememoração de fatos, pois possibilita a 
mobilização de experiências, sensibilidades e subjetividades de sujeitos em um diálogo com o 
passado a fim de construir caminhos em direção ao presente e ao futuro (PETRUCCI-ROSA, 
RAMOS, 2008), como nos demonstra Galzerani: “Rememorar para Benjamin significa trazer o 
passado vivido como opção de questionamento das relações e sensibilidades sociais existentes 
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também no presente, uma busca atenciosa relativa aos rumos a serem construídosno futuro” 
(GALZERANI, 2005, p. 63). 
A valorização da memória na sociedade moderna é uma possibilidade para ele, porém 
que precisa levar em conta o „fantasma do esquecimento‟ exercido pelo apagamento da memória 
realizado pela „história oficial‟ (GALZERANI, 2008). 
Esta desarticulação da memória se vincula a uma desconstrução progressiva da 
experiência (Erfahrung), que é substituída pela sensibilidade do choque, veiculo da vivência 
(Erlebnis) (GALZERANI, 2005, ARAÚJO, 2006). O avanço do capitalismo produz uma 
pobreza da experiência, desarticulando a construção coletiva, social e de múltiplos significados 
da vida cotidiana para formas de vida “automatizadas, partidas, individualizadas, destituídas de 
sentidos coletivos!” (GALZERANI, 2011, p. 9). 
A vivência limita as possibilidades de ressignificação da vida ao instituir a mobilização 
individual da memória sensibilizada ao choque e não à experiência, que contempla uma 
memória individual e coletiva atrelada fortemente a dimensões inconscientes. 
No mundo moderno, grande parte das energias psíquicas tem que se concentrar 
na consciência imediata para interceptar os choques da vida cotidiana, o que 
envolve o empobrecimento da memória, sendo que, com isso, o homem 
moderno perde contato com a tradição, transformando-se numa vítima do 
esquecimento (PAULA, 1994, p. 108). 
É importante salientar que a noção de experiência vislumbrada nesta fase do autor se 
difere da sua produção mais jovem, na qual a experiência era vista como uma forma de 
diferenciação entre o mundo dos jovens e dos adultos, que ainda não contemplava a noção de 
uma experiência coletiva, na qual há possibilidade de ressignificação da própria existência 
(PEREIRA, 2009). 
Benjamin discorre sobre o desenvolvimento da técnica aplicado na Primeira Guerra 
Mundial como um momento de destruição da experiência, que emudece o homem diante de 
formas desmoralizantes de experiência da guerra. Esse emudecimento é generalizado à 
sociedade, que é pobre em experiências, e não aspira a novas experiências. “Não, eles aspiram a 
libertar-se de toda experiência, aspiram a um mundo em que possam ostentar tão pura e tão 
claramente sua pobreza, externa e também interna, que algo de decente possa resultar disso” 
(BENJAMIN, 2012a, 127). 
A experiência incomunicável e a persistência da vivência induzem ao desaparecimento 
da narrativa como uma forma de comunicação constituída pelo intercâmbio de experiências, 
individuais e coletivas, permeada por sensos práticos, conselhos, interpretações e preservada em 
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meios marcados pelo tédio, pelo trabalho manual e artesanal (ARAÚJO, 2006). Ela humaniza o 
homem, ao enriquecer o narrador e os ouvintes coletivamente no diálogo (CRUZ, 2007). 
A narrativa é uma forma artesanal de comunicação que “mergulha a coisa na vida do 
narrador para em seguida retirá-la dele. Assim se imprime na narrativa a marca do narrador, 
como a mão do oleiro na argila do vaso” (BENJAMIN, 2012a, p. 221). Ela produz 
entrecruzamentos entre tempos, espaços e perspectivas, sem ter a pretensão de constituir “a 
verdade”, mas de intercambiar experiências suas e de outros (PETRUCCI-ROSA, 2009). 
O narrador é um grande conselheiro, mas não está tão conectado a ideia de ser alguém 
capaz de responder a perguntas, quanto a alguém que sugere a continuação de uma história, e 
desta maneira, ele exige que uma história seja primeiramente contada (ARAÚJO, 2006).  Assim 
ele se torna um sábio, pois acolhe a experiência coletiva como uma tradição e mantém sua 
transmissão construindo modos de comunicação pautados na “substancia viva” coletiva, a 
experiência (PEREIRA, 2006). 
Junto do historiador, cabe ao narrador “[...] transmitir o que a tradição, oficial ou 
dominante, justamente não recorda” (GAGNEBIN, 2006, p. 54), instituindo resistências a visão 
progressiva, linear e homogenia de história. 
A arte da narrativa esta em vias de extinção para Benjamin, uma vez que ela se pauta na 
experiência coletiva, que está sendo progressivamente destruída pelo desenvolvimento do 
capitalismo (PAULA, 1994). As novas relações de trabalho impõem o ritmo das maquinas sobre 
o ritmo do trabalhador, que precisa se adequar a elas ou será excluído dos meios de produção. 
Este frenesi não acomoda a velocidade do diálogo e do ato de contar histórias como a produção 
artesanal potencializava. Assim, se torna cada vez mais difícil encontrar pessoas capazes de 
contar as suas histórias se pautando em uma sabedoria aconselhadora através das experiências 
coletivas. 
É a partir deste modo de vida que Benjamin concebe o Narrador como um sujeito 
constituído pela prática da rememoração, resgatando o passado do esquecimento (CRUZ, 2007). 
Em uma sociedade em que a experiência está em queda, este sujeito está em vias de apagamento 
e extinção. Para analisar o declínio da narrativa ele evidencia a ascensão de outras formas de 
comunicação: o romance e a informação. 
O romance para ele oferece uma comunicação pautada na desagregação da memória que 
recorre à desarticulação da experiência de vida (ARAÚJO, 2006), incumbindo ao autor e ao 
leitor a solidão, o que configura o distanciamento entre os membros da sociedade. Os romances 
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também começam a se apresentar na forma de short storys, denunciando para Benjamin a 
efemeridade das relações na modernidade (OLIVEIRA, 2009). 
Já a informação maximiza este efeito, ao ser a comunicação em sua instância mais 
volátil e desconexa da experiência, sendo válida apenas enquanto preserva a novidade de sua 
existência. Ela se prende a plausibilidade e a ser auto-explicativa, não fornecendo espaço para 
ressignificações. A informação institui modos incompatíveis de diálogo com a narrativa, se 
tornando uma anti-experiência. 
A cada manhã recebemos notícias de todo o mundo. E, no entanto, somos 
pobres em histórias surpreendentes. A razão para tal é que todos os fatos já nos 
chegam impregnados de explicações. Em outras palavras: quase nada do que 
acontece é favorável à narrativa, e quase tudo benefícia a informação. Metade 
da arte narrativa está em, ao comunicar uma história, evitar explicações 
(BENJAMIN, 2012a, p. 219). 
A informação assim é datada e instantânea, capaz de apenas mobilizar sensibilidades do 
choque e da construção de vivências. Pelo contrário, a narrativa propositalmente promove uma 
constituição da história repleta de rupturas e incompletudes, nas quais o ouvinte empreende os 
seus processos de ressignificação com base em suas experiências e singularidades, o que 
mantém as narrativas sempre abertas para novas argumentações e reflexões, como uma 
comunicação edificada sob a durabilidade (ARAÚJO, 2006). 
Este processo reforça uma característica essencial referente à narrativa como modo de 
produção e transmissão de conhecimento para Benjamin: “Ela não está interessada em transmitir 
o „puro em si‟ da coisa narrada, como uma informação ou um relatório” (BENJAMIN, 2012a, p. 
221). A busca por conhecer o passado se transforma em uma reminiscência efêmera incompleta 
por natureza, mas que abre espaço para dialogar com um passado de “pessoas deixando 
transparecer suas certezas, mas também suas incompletudes. Pessoas que renunciam a tudo 
preencher, para deixar que algo do outro possa dizer-se” (GALZERANI, 2008, p. 22). 
Assim, apresentamos algumas ideias de Walter Benjamin deixando inconclusiva uma 
discussão sobre a noção de verdade, que configurou objeto de estudo de outro autor de grande 
relevância para este trabalho, que é apresentado na próxima sessão. 
 
2.2.2 – Alguns conceitos e ideias de Michel Foucault 
 
Michel Foucault foi um historiador e filósofo do século XX que desenvolveu uma 
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distinta produção sobre a sociedade. Perseguiu por sua obra uma grande questão, inserida em 
diversos contextos diferentes: como a sociedade valida e produz o que é considerado “o 
verdadeiro”? (FOUCAULT, 2003). Esta inquietação o acompanhou durante sua vida, e o 
mobilizou a produzir modos de problematizá-la em diferentes esferas sociais, como na loucura, 
nas prisões, nas ciências humanas, no preconceito e na sexualidade. 
Dentro dessas temáticas ele mobilizou conceitos como: poder, saber, discurso, regime de 
verdade, sujeito e história. A fim de construirmos um modo de aproximação com a questão de 
pesquisa apresentada, dialogamos com a obra de Foucault e de outros pesquisadores que 
mobilizaram ideias de sua produção. 
Foucault constrói as suas obras evidenciando uma perspectiva não linear do tempo 
histórico, articulando um modo de conceber os acontecimentos menos conectados a uma 
sucessão de acontecimentos, mas inseridos em uma dispersão temporal, na qual discursos e 
conhecimentos estão envoltos por práticas sociais (AZEVEDO, 2013). Dessa maneira, a história 
não é uma história escrita em si mesma, mas recebe sentido dentro da perspectiva do historiador, 
cuja função ultrapassa a descoberta de uma imaginária ordem e conjunto de conexões (PINTO, 
2011). 
Nela o filósofo busca o material para exercer as suas interpretações, investigando e 
analisando os discursos e as relações entre poder e saber de sua constituição (AZEVEDO, 
2013). Essas marcas se apresentam de forma descontínua no tempo, que precisa ser investigado 
com base no princípio de heterogeneidade, que concebe a história como uma representação que 
não é universal, mas uma característica peculiar para diferentes grupos (DOSSE, 2013, 
DUSSEL, 2004). 
Essa concepção de história atravessada pela noção de uma perspectiva pessoal de 
sujeitos e do historiador é a história da proveniência, que “[...] carrega em si toda a série de 
contingências, heterogeneidades, rupturas e fragmentações sutis próprias ao momento histórico” 
(LAMAS, SILVA, 2010, p. 112). Assim se estabelece a filiação do ato historiográfico ao fazer 
da contra-história, como um movimento de investigar o que foi escondido, roubado ou re-
apropriado, e que possibilita a revelação de novos sentidos antes ocultos (DUSSEL, 2004). 
Com essa compreensão, Foucault em um primeiro momento, chamado dentro de 
algumas análises sobre a sua obra de “Arqueológico”, desenvolve suas ideias investigando, 
escavando nas camadas históricas os discursos que permeiam a sociedade, como um método 
entre a semiótica e a hermenêutica, entre o estruturalismo e o materialismo histórico (DOSSE, 
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2013). Ele busca investigar os enunciados e os acontecimentos arquivados, buscando expor os 
modos discursivos e saberes que configuram os contextos históricos estudados (AZEVEDO, 
2013). 
A arqueologia busca definir não os pensamentos, as representações, as 
imagens, os temas, as obsessões que se ocultam ou se manifestam nos 
discursos; mas os próprios discursos, enquanto práticas que obedecem a regras. 
Ela não trata o discurso como documento, como signo de alguma coisa, como 
elemento que deveria ser transparente, mas cuja opacidade importuna é preciso 
atravessar frequentemente para reencontrar, enfim, aí onde se mantém a parte, 
a profundidade do essencial; ela se dirige ao discurso em seu volume próprio, 
na qualidade de monumento. Não se trata de uma disciplina interpretativa: não 
busca um “outro” discurso mais oculto. Recusa-se a ser “alegórica”. 
(FOUCAULT, 2008, p. 157) 
Assim, a arqueologia busca atravessar a opacidade dos discursos ver neles mesmos um 
conjunto de regras de funcionamento que não se conectam aos modos de funcionamento da 
linguagem, mas deles mesmos. “Trata-se de identificar os diversos status, localizações, posições 
ocupadas por aquele que mantém um discurso cujo significado se refere a um ponto particular 
do espaço” (DOSSE, 2013, p. 161). 
Esse modo de investigar a história é a base do método foucaultiano neste momento de 
sua obra e que é revisto em sua continuidade, não deixando de existir completamente. Como por 
exemplo, com a publicação em 1971 do livro A Ordem do Discurso (FOUCAULT, 1996), ele 
dissocia a dualidade entre discurso e linguagem, investindo no discurso como um eco linguístico 
permeado pelo poder e o saber (REVEL, 2005), o que irá alterar a sua maneira de investigação. 
Com base na terminologia de Nietzsche, Foucault recupera a noção de Genealogia 
(FOUCAULT, 1993), com a qual passa a operar a fim de analisar a história na busca pelas 
dinâmicas das desestabilidades, dos acontecimentos, dos saberes subjugados e submetidos 
(DUSSEL, 2004). “A genealogia é cinza; ela é meticulosa e pacientemente documentária. Ela 
trabalha com pergaminhos embaralhados, riscados, várias vezes reescritos” (FOUCAULT, 
1993, p. 15). 
Assim ela não articula os momentos de homogeneidade, mas os acidentes e acasos, 
procurando os vestígios dos acontecimentos e suas singularidades, com base em saberes locais, 
que não foram legitimados pelas instâncias que os hierarquizou em função dos saberes tidos 
como verdadeiros (REVEL,  2005).  “Nesse campo de lutas, agenealogia opera em ambos os 
níveis. Foucault a define como o acoplamento do saber erudito com as memórias locais” 
(DUSSEL, 2004, p. 50). 
Dessa forma a noção de história que Foucault opera se reforça, valorizando o tempo 
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descontinuo e os acontecimentos, que se estendem aos discursos, que passam a ser pensados 
como acontecimentos de um contexto, mas de maneira desconexa à noção de uma origem e de 
nascimento dos enunciados (DOSSE, 2013). Para ele, os acontecimentos são resultados de um 
campo positivo, que possibilitou a emergência de determinadas formas de significar as práticas 
sociais, que produzem desestabilizações na construção da história. 
Esta sucessão de desequilíbrios e disputas para o filósofo é a dinâmica de funcionamento 
do próprio poder na sociedade, que precisa ser reconhecido como o desequilíbrio presente nos 
momentos e fenômenos, se deslocando entre os discursos através  de recuperações, 
rearticulações e reapropriações (DUSSEL, 2004). 
Tal perspectiva irá mobilizar a noção de poder dentro da teorização foucaultiana de 
forma bastante diferente da apresentada pelas concepções marxistas, evidenciando um ponto de 
ruptura importante. Para Foucault o poder se exerce na malha social de maneira microfísica, 
sem um centro de acumulação repressor. Ele está nas relações, nas pequenas práticas cotidianas, 
sendo exercido em uma via de mão dupla, onde a dualidade entre repressor e reprimido não são 
pares opostos em uma disputa na qual um tem poder e o outro não. 
A análise foucaultiana destrói, portanto, a idéia de um paradoxo/contradição 
entre o poder e a liberdade: é precisamente tornando-os indissociáveis que 
Foucault pode reconhecer no poder um papel não somente repressivo, mas 
produtivo (efeitos de verdade, de subjetividade, de lutas), e que ele pode, 
inversamente, enraizar os fenômenos de resistência no próprio interior do 
poder que eles buscam contestar, e não num improvável "exterior" (REVEL, 
2005, p. 68). 
Assim, o poder é mais sutil, sendo algo que se exerce, e não se possui (LAMAS, SILVA, 
2010). O seu exercício não deixa de ser desigual, porém a concepção de que eleopera 
capilarmente entre sujeitos e discursos reconfigura o papel do saber nas relações sociais. O 
funcionamento difuso do poder instaura a possibilidade de se pensar no saber como uma 
representação mais instável dentro das relações sociais, que responde através dos discursos a 
uma vontade latente de poder. O saber se consolida como uma construção histórica que sustenta 
a produção de verdades nas redes discursivas, mas que está sempre sujeita a ressignificações nas 
suas possibilidades de sentido (AZEVEDO, 2013, PEZ, 2005). 
Foucault problematiza a questão do saber inserida na compreensão do sujeito como um 
objeto construído historicamente, sendo produto de processos de subjetivação (nos quais as 
relações de poder e saber o constrói como sujeito) e de objetivação (nos quais ele se torna objeto 
para se exercer poder e saber), se tornando um enunciado social que ultrapassa as identidades 
psicológicas (PEZ, 2005, REVEL, 2005). 
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Estes processos não conseguem contemplar toda a essência dos sujeitos, que ainda têm 
espaço para o exercício da liberdade e da resistência nas relações de poder e saber, sendo 
denominados por Foucault como as práticas do governo de si, nas quais se opõem aos 
mecanismos de objetivação e subjetivação, os jogos de verdade (CASTANHEIRA, CORREIA, 
2011). 
Isso significa dizer que os jogos de verdade são os modos pelo quais os 
discursos podem ou não se tornar verdadeiros de acordo com as circunstâncias 
em que são ditos; a maneira pela qual um determinado tipo de objeto se 
relaciona com o sujeito. (CASTANHEIRA, CORREIA, 2011, p. 2). 
 Para Foucault, a verdade assim é construída nesse mundo, como resultado de jogos em 
que são criadas disputas em torno do que é verdade, do que se é estabelecido o “verdadeiro”. Ao 
analisar as formas de construção de sistemas jurídicos, Foucault (1999) vai evidenciando como 
lentamente, através de poderes capilares e difusos, as práticas de construção de verdades vão 
sendo construídas, em um permamente diálogo com a construção de sujeitos. 
 Dessa maneira, uma das grandes preocupações de sua produção é a necessidade de se 
compreender as interfaces criadas entre a construção de verdades e o saber e entre a construção 
de verdades e o poder. Por uma via, Foucault (2003) discute a eminência que as técnicas de 
legitimação de saberes se misturam, se mobilizam e se dimensionam entorno de práticas de 
verdade, e por outra, como o exercício e manutenção de poderes implica na intersecção com a 
produção de verdades. 
Estes jogos de verdade consolidam as relações entre sujeitos e objetos, através dos 
discursos que produzem os processos de subjetivação e objetivação, em um processo no qual as 
verdades transformam aqueles que falam e aqueles que são alvo dos próprios discursos. Dessa 
maneira, é necessário ter consolidada a noção de discurso que esta associada ao referencial 
foucaultiano para compreender esta questão. 
A noção de discurso rompe com a linearidade da relação entre as palavras e as coisas, 
uma vez que reposiciona o papel da linguagem dentro do processo de constituição de regimes de 
verdade. O discurso é um objeto de significação em si próprio além de sua estrutura linguística, 
que não somente reproduz as lutas e os processos de dominação, mas ele é em si mesmo um 
objeto de disputa e desejo (RAMOS, 2012). 
É um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e 
no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma determinada área 
social, econômica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da 
função enunciativa (FOUCAULT, 2008, p.158). 
Assim, o processo de comunicação em que os sujeitos estão situados para produzir os 
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seus enunciados rege formas de pensar, dizer e fazer, instituindo ordens de funcionamento dos 
acontecimentos discursivos, que são dessa forma, historicamente marcados. “Não se pode falar 
de qualquer coisa em qualquer época, é preciso considerar as condições históricas para o 
aparecimento de um objeto discursivo que o garantem „dizer alguma coisa‟ e se relacionar com 
outros objetos” (AZEVEDO, 2013, p. 154). 
Ao retomar a perspectiva discursiva como acontecimento é notório evidenciar que a 
inserção dos acontecimentos em um contexto histórico mobiliza os modos de funcionamentodo 
poder em um sistema, que tem estratégias e fins para sua operação (PINTO, 2011). Para 
Foucault, conhecer estas estratégias e fins potencializa a compreensão da própria existência e 
manutenção de determinados discursos e práticas discursivas em um momento histórico 
(BARONAS, 2011). Os discursos assim se constroem entorno do exercício de poderes, de 
relações práticas, que são utilizadas em prol de estratégias (FOUCAULT, 2003). 
Certamente os discursos são feitos de signos; mas o que fazem é mais que 
utilizar esses signos para designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis 
à língua e ao ato da fala. É esse "mais" que é preciso fazer aparecer e que é 
preciso descrever (FOUCAULT, 2008, p. 60). 
Pensar os discursos como conjuntos de enunciados que mantêm regras comuns de 
funcionamento que vão além da linguagem, e que são veículos de algo a “mais” capaz de 
produzir jogos de verdade é a tarefa desempenhada por Foucault ao analisar como se consolida 
“o verdadeiro” na sociedade, que está permeado por estratégias e disputadas de poder, através 
de regimes de verdade. 
Segundo Foucault, os regimes de verdade são construções históricas, resultados 
de lutas e relações de poder. A verdade enquanto essência não existe. O que 
existe são verdades, regimes de verdade, resultados de construções sócio-
históricas que vão constituindo objetos e sujeitos (RAMOS, 2012, p. 30). 
Foucault admite a multiplicidade de interpretações dos fatos históricos, o que instiga a 
formulação da arbitrariedade que uma determinada “verdade” possui ao ser validada em 
detrimento de outras (LAMAS, SILVA, 2010). A existência e legitimação de uma verdade única 
é uma marca da noção de história contínua, que não é procedente na abordagem foucaultiana, 
que busca nos regimes de verdade problematizar como verdades são construídas (PINTO, 
2011). 
Os jogos de verdade assim mobilizam “[...] não a descoberta do que é verdadeiro, mas 
das regras segundo as quais aquilo que um sujeito diz a respeito de um certo objeto decorre da 
questão do verdadeiro e do falso” (REVEL, 2005, p. 87), que através dos discursos totalizantes 
instituem verdades que buscam sobrepujar os saberes locais, que são objetos de analise do 
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projeto de Foucault (DUSSEL, 2004). 
Assim, me aproximo da posição de Ramos (2012), na qual a noção de discurso visa 
integrar este trabalho menos como uma forma de conceber relações entre as estruturas de 
linguagem e mais como um modo de pensar nos conteúdos dos enunciados e nos contextos de 
linguagem, marcados por relações de poder-saber e práticas histórica e socialmente constituídas, 
nas quais a divisão dual entre excluídos e dominantes é sempre parcial. 
A fim de consolidar uma base teórica que dê suporte à metodologia que estamos 
construindo, no próximo tópico buscamos aproximar as noções de Discurso e Narrativa, sem 
tentar conjugá-las como lados diferentes do mesmo conceito, mas produzindo uma perspectiva 
em que conceitos tão diferentes, desenvolvidos por autores tão diferentes, possam dialogar em 
um referencial teórico. 
 
2.2.3 – Aproximações entre Discurso e Narrativa 
 
Dando continuidade as teorizações sobre as obras de Walter Benjamin e Michel 
Foucault, agora apresentamos aproximações entre elas, tendo como referência a dificuldade 
dessa ação, uma vez que são pensadores herdeiros de tradições um tanto quanto distintas 
(HADDOCK-LOBO, 2004). Esta aproximação terá como objetivo localizar os conceitos de 
discurso e narrativa, não como sinônimos, mas diferentes que podem coexistir na proposta 
metodológica que esta sendo construída. 
Partirmos da ideia que ambos pensa‟dores compartilham de que a modernidade é 
caracterizada pelo apagamento dos sujeitos da experiência e dos saberes locais, que devem ser 
subjugados aos conhecimentos científicos. Esta concepção se estende às criticas que eles 
produzem em direção ao historicismo, como modo de preservação de uma historia oficial com 
origens e essências bem definidas, que excluem a participação dos saberes locais em sua 
constituição (RAMOS, 2012). Ao produzirem suas teorizações (de maneiras bem distintas), eles 
buscam assumir posturas que retomam essa crítica, valorizando outras perspectivas na 
constituição histórica (HADDOCK-LOBO, 2004). 
Tanto Benjamin quanto Foucault irão romper com a prática de uma 
historiografia vigente, fazendo da história o local de rupturas e 
descontinuidades, em que se poderia vislumbrar a emergência daquilo que 
outrora fora mascarado como o “outro” da sociedade (FURTADO, 2012, p.  
345-346). 
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Assim, ambos desenvolvem uma noção de história permeada por rupturas e insurgências, 
como um espaço de acontecimentos que não seguem uma orientação linear e que são capazes de 
produzir permanências (FURTADO, 2012). “A genealogia quer „marcar a singularidade dos 
acontecimentos, longe de toda a finalidade monótona‟. Para Benjamin, o historiador deve ser 
„suficientemente viril para fazer saltar pelos ares o continuum da história‟” (MURICY, 1995, p. 
42). 
Para este potencial ser atingido, Foucault ressalta que as vozes dos que não são 
privilegiados na ordem do discurso precisaria ser ouvida, podendo transformar as versões 
apresentadas pela historiografia oficial (REIS FILHO, 2011). A articulação da “história vista de 
baixo”, a partir de narrativas esquecidas e fragmentadas pode assim potencializar o 
conhecimento da história na perspectiva foucaultiana (VEIGA-NETO, 2014). 
Esta posição não é igual a de Benjamin, que busca nas narrativas da experiência singular 
e coletiva uma potencialidade de romper com o silenciamento dos dominados, porém estabelece 
contato através da assunção de que a construção da história passa pela aproximação dos saberes 
locais. Como discute Ramos (2012), sobre a genealogia: 
Levando em consideração essa dinâmica, cabe à pesquisa genealógica estar 
atenta e ir em busca desses saberes desqualificados, esquecidos e fazê-los 
emergir. Dessa forma, cabe também à pesquisa genealógica ouvir as 
experiências, as memórias e os saberes das pessoas, saberes esses que, embora 
locais e singulares, são prenhes de outras histórias que possibilitam a 
problematização e ressignificação da história considerada verdadeira. 
(RAMOS, 2012, p. 55) 
Tal defesa se torna consistente ao ser levada em proximidade a outra ideia que atravessa 
a produção de ambos estudiosos, a noção de verdade. Benjamin denuncia a posição que o 
Historicismo apresenta de defender a unicidade de uma verdade, que pode ser encontrada 
objetivamente pelo ato historiográfico (REIS FILHO, 2011). Já para Foucault, a sociedade 
produz discursivamente jogos de verdade, o que torna impossível manter a filiação a uma noção 
de verdade única. Para ambos a verdade se torna assim uma construção histórica, ou mais 
precisamente um regime de verdade (RAMOS, 2012, OLIVEIRA, 20l4). Vemos nas obras de 
ambos os autores a defesa de uma história pautada na noção de regimes de verdade como “[...] 
construções históricas, resultados de lutas e relações de poder” (PETRUCCI-ROSA, RAMOS, 
2015, p. 305). 
A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e 
nele produz efeitos reguladores de poder. Cada sociedade tem seu regime de 
verdade, sua “política geral” de verdade: isto é, os tipos de discurso que acolhe 
e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e instâncias que permitem 
distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona 
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uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para obtenção 
da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona 
como verdadeiro (FOUCAULT, 1993, p.12). 
A aproximação entre narrativa e discurso assim compartilha esse deslocamento na 
concepção de verdade, como modos de construção de verdades que desestabilizam noções de 
essência e origem, certo e errado (FERRAÇO; GABRIEL, 2009), porém elas se distanciam ao 
pensarmos nas condições de emergência de suas manifestações. 
Para Benjamin, a narrativa só existe em sua plenitude a partir de verdadeiros narradores, 
sujeitos que viveram experiências e têm histórias para contar, isto é, são senhores da 
experiência. Ela é a manifestação de uma vida coletiva, na qual insurgem sensibilidades e 
perspectivas que buscam acima de tudo aconselhar ao estabelecer contato com a experiência do 
outro, o ouvinte. 
Já Foucault investe em uma noção de discurso como uma manifestação que circula entre 
pessoas e instituições, ultrapassando a relação linear da linguagem com as palavras e as coisas e 
se tornando ele mesmo uma disputa em um contexto social. O discurso é um conjunto de 
enunciados que mantêm uma mesma formação discursiva e institui regimes de verdade como 
um acontecimento historicamente marcado, articulado a relações de poder-saber e indutor de 
processos de subjetivação e objetivação. 
Na diversidade desses conceitos vemos uma possibilidade de integrá-los, a fim de 
aproximar o papel do acontecimento na analise genealógica e narrativa. 
Assim como a pesquisa genealógica, que, pautada na busca por rupturas, 
descontinuidades e brechas, permite-nos problematizar as questões colocadas, 
o trabalho com as narrativas possibilita olhar para a concepção de tempo e de 
história, enfatizando uma história que não é linear, fixa, resultado de causas e 
efeitos, mas marcada também por descontinuidades e, principalmente, 
acontecimentos (PETRUCCI-ROSA, RAMOS, 2015, p. 307). 
Esta integração esta pautada em modos de se aproximar da história, que estão inseridos 
em diferentes concepções de sujeito. Enquanto Foucault buscou em suas investigações conhecer 
os modos que os sujeitos eram produzidos em relações entre verdade, poder e saber, Benjamin 
dialoga com um sujeito mais capaz de se produzir a partir de suas experiências. Tais 
divergências são marcantes, porém concebemos que no processo de entendê-las, há abertura 
para problematizar a sua coexistência. 
Se para Foucault o estudo e as “escavações” da história, dos discursos, dos 
regimes de verdade e das relações de poder-saber tornam possível entender a 
constituição desse sujeito moderno e de subjetividades, em Benjamin parece 
haver um processo inverso: as experiências dos sujeitos é que possibilitam a 
construção de um retrato do contexto sóciohistórico de determinada época, 
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conforme vemos em sua obra ‘Infância em Berlim por volta de 1900’. 
(RAMOS, 2012, p.28) 
Para Foucault, (de forma mais incisiva até o final de seu momento genealógico) o sujeito 
tem pouco espaço para mobilizar a sua própria construção, estando mais preso às relações que o 
qualificam, sendo um resultado da articulação de outras forças em disputa. Em suas primeiras 
obras, o foco esta em trazer visibilidade às relações que saberes e poderes conferem aos sujeitos, 
posicionando-os nas redes discursivas. 
Este modo de ver a história da sujeição é transformado nas últimas obras de Foucault, 
nas quais há o olhar para a construção de subjetividades, experiências de si mesmo, porém ainda 
conectadas a necessidade de ver as trajetórias pessoais inseridas em dinâmicas discursivas mais 
amplas, que subjetivam as próprias subjetividades. 
Já Benjamin dialoga com uma perspectiva mais alargada, na qual sujeitos, suas 
experiências e narrativas produzem a sua própria construção (MARQUESIN, PASSOS, 2009). 
Ele seria capaz de articular de forma consciente e inconsciente, através de suas memórias e 
esquecimentos, parte de sua própria construção (PETRUCCI-ROSA, RAMOS, 2015). 
Para Veiga-Neto (2014) a desconstrução da noção de sujeito desde sempre aí presente na 
obra de Foucault o desliga de qualquer posição que defenda a possibilidade de um sujeito que 
precede sua construção, como sujeito essência de um espaço sócio-temporal. Em contrapartida, 
Benjamin assume a possibilidade de se conceber um sujeito que se constrói na sua própria 
experiência, o narrador, no ato de rememorar e contar histórias. 
Ao mesmo tempo, o próprio Foucault concebe a participação da narrativa no processo de 
construção de uma história fragmentada, na ótica de A Vida dos Homens Infames (FOUCAULT, 
2003), mobilizando os relatos daqueles que não puderam manter as suas vozes em uma posição 
de visibilidade: 
Persisti para que esses textos mantivessem sempre uma relação, ou melhor, o 
maior número de relações possíveis com a realidade: não somente que a ela se 
referissem, mas que nela operassem; que fossem uma peça na dramaturgia do 
real, que constituíssem o instrumento de uma vingaça, a arma de um ódio, um 
episódio de uma batalha, a gesticulação de um desespero ou de um ciúme, uma 
súplica ou de uma ordem. Não procurei reunir textos que seriam, melhor que 
outros, fiéis à realidade, que merecessem ser guardados por seu valor 
representativo, mas textos que desempenharam um papel nesse real do qual 
falam, e que se encontram, em contrapartida, não importa qual seja sua 
exatidão, sua ênfase ou sua hipocrisia, atravessados por ela: fragmentos de 
discurso carregando os fragmentos de uma realidade da qual fazem parte 
(FOUCAULT, 2003, p. 206). 
 Dentro das histórias apagadas de sujeitos reais, Foucault investe neste texto na 
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possibilidade de conhecer uma perspectiva da realidade discursiva. Esse movimento singular é 
mais próximo ao que atravessa toda a produção de Benjamin, que vê nas pequenas liberdades, 
resistências e experiências, uma possibilidade de conhecer um contexto sócio-histórico. 
 Esta possibilidade já é amplamente discutida em produções atuais, como por 
Tamboukou (2008), que discute minuciosamente as possibilidades e implicações de inserir a 
prática narrativa em pesquisas genealógicas foucaultianas. Sem realizar esta discussão entorno 
da produção benjaminiana, ela evidencia como a história dos acontecimentos, das rupturas, na 
perspectiva dos não previlegiados na ordem do discurso, porém inseridos nas estratégias das 
relações de poder e saber, é capaz de problematizar a construção da história como tem sido 
mobilizada na sua forma tradicional. 
 Ao contemplar o sujeito como autor da representação de sua vida, mas ainda sim na 
lógica de um autor múltiplo, cuja voz é constituída na pluralidade de sujeitos que estão 
posicionados na ordem do discurso, é reforçada a possibilidade de integrar discurso à narrativa 
na ótica de Walter Benjamin. Para este a narrativa é o resultado de uma experiência coletiva, 
mobilizada por um sujeito que a insere dentro de sua subjetividade, assim, cuja autoria é fluída 
em um tempo e espaço social. 
Na pluralidade das concepções articuladas, construímos assim uma relação entre 
narrativa e discurso com o fim de estudar o currículo em diversas de suas dimensões: ao 
ouvirmos as experiências de profissionais em diferentes contextos através das narrativas 
benjaminianas, trazemos com elas os discursos, enquanto vozes institucionais que tensionam 
relações de poder-saber e que nos possibilitam compreender a constituição de políticas 
curriculares (PETRUCCI-ROSA, RAMOS, 2015). As narrativas exteriorizam dentro das 
experiências intercambiáveis, discursos que integram a formação dos sujeitos e espaços sociais 
mais amplos (OKUBO, 2012, RAMOS, 2012, RAMPINI, 2011, FERRAÇO; GABRIEL, 2009). 
Para Foucault o sujeito é uma posição discursiva, portanto está imerso em práticas 
discursivas. Estas podem ser vistas como marcas de suas narrativas, que estão inseridas na 
ordem do discurso. Elas manifestam meio a tensões e subjetividades, os mais diversos desejos, 
interesses e perspectivas dos sujeitos (REIS FILHO, 2011). 
A narrativa é uma construção coletiva de experiências de vida, uma vez que 
nunca somos autores individuais, mas coletivos. Dessa forma, ao 
rememorarmos determinadas experiências, trazemos com elas as vozes de 
outros que estiveram juntos e compartilharam conosco essas mesmas 
experiências. Nessa tessitura, emergem os discursos, enquanto vozes 
institucionais que tensionam relações de poder-saber. (RAMOS, 2012, p. 137) 
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Ao superarem a transmissão característica das questões da linguagem e construírem 
sobre o que falam e aqueles que falam, estes não se limitam ao portador da voz, pois tanto a 
experiência da qual o narrador se baseia é a experiência coletiva de um contexto sócio histórico, 
quanto os discursos circulantes estão inseridos em uma rede discursiva sem relações de autoria 
definidas. 
Dessa maneira, concebemos a narrativa na perspectiva benjaminiana como uma forma 
de comunicação atravessada pela dimensão humana que apenas a experiência de uma vida pode 
prover, mas ainda capaz de revelar tensões e disputas de discursos em uma noção foucaultiana. 
Tendo como referência as aproximações realizadas nestes tópicos, damos continuidade 
com a construção de uma metodologia que tenha como desafio se aproximar de narrativas e 
discursos, e dessa forma, do problema de pesquisa que foi proposto no primeiro capítulo. 
 
2.3 – Metodologia de construção dos dados 
 
Visando articular os conceitos de discurso e narrativa abordados na seção anterior, agora 
nos atentamos à metodologia desenvolvida, pautada no referencial teórico levantado e buscando 
evidenciar o processo em que os dados são construídos. Este processo é atravessado pela 
participação subjetiva de nossas compreensões das fontes que elencamos para a pesquisa, os 
narradores e os documentos. 
Para estabelecer contato com os narradores, nos valemos do uso de entrevistas, porém 
desconexas em várias concepções das noções “tradicionais” abordadas nas pesquisas 
educacionais, que buscam no referencial da entrevista semi-estruturada um modo de operar com 
esta metodologia. No grupo de pesquisa que este trabalho se situa existe a preocupação há mais 
de dez anos de construir um processo de entrevista próprio, condizente às concepções que 
estabelecemos ao mantermos diálogo com a narrativa benjaminiana, e que esta abordada a 
seguir. 
Este material produzido nas entrevistas é depois trabalhado para constituir uma forma de 
apresentar os dados de pesquisa que mantenha dialogo com os pressupostos benjaminianos que 
sustentamos e que chamamos de “mônadas”. Estas são como pequenos fragmentos de histórias 
extraídas das narrativas que se apresentam como partes-todo de um contexto social maior. 
Também apresentamos o conceito de mônada que operamos com mais detalhes, além de uma 
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breve descrição dos nossos narradores, a fim de situar minimamente (tentando não romper com 
a confidencialidade deles) aqueles que narram as histórias que constituem dados da pesquisa. 
Buscamos em documentos do período estudado fontes para análise, situando esta como 
uma forma de nos aproximar de discursos e regimes de verdade sempre parciais e dependentes 
da leitura produzida sobre eles. Assim como já apresentamos, os documentos sempre estão 
passíveis de processos que inibem e produzem novas leituras. Para podermos estabelecer 
dialogo posterior com as narrativas, também apresentaremos os modos que guiaram o processo 
de leitura dos documentos. 
 
2.3.1 – As entrevistas 
 
Este trabalho esta inserido em um grupo de pesquisa que vem há mais de dez anos 
articulando o referencial teórico de Walter Benjamin acerca das noções de narrativa, o que tem 
produzido modos de conceber o processo de construção de dados com os sujeitos de nossas 
pesquisas que se distanciam de perspectivas tradicionais presentes na Educação. 
Este posicionamento em nossas pesquisas além de epistemológico, também é político, e 
busca valorizar e respeitar a voz daqueles que confiaram em nossos gravadores como espaços 
para poder se expressar além da comunicação de dados, datas e nomes, mas como sujeitos de 
experiência que possuem histórias para contar e conselhos para dar. 
Assim, apresentamos o modo que realizamos as entrevistas desta investigação em 
diálogo com outros trabalhos defendidos na historia deste grupo de pesquisa, salientando que 
eles não são idênticos, mas como um conjunto de concepções em processo de construção. 
Primeiramente, não nos atemos a quantificação das informações, ou com o aumento 
indiscriminado das fontes de pesquisa como maneira de “atenuar erros de medida”, como 
discute Moura (2014): 
Dessa forma, não nos preocupamos em contatar um grande número de 
professores e requisitar que eles respondessem questionários previamente 
elaborados com perguntas fechadas. Ao contrário, nossa metodologia está 
centrada num diálogo entre nós e o professor através de uma conversa que se 
desenrole naturalmente. Ao interpelá-los, não seguimos metodologias 
tradicionais como a entrevista estruturada ou semiestruturada para 
constituirmos nosso material empírico. Estamos interessados nas histórias, 
experiências, vivências que esse sujeito tem para nos contar. (MOURA, 2014, 
p. 52) 
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A interação com os sujeitos de pesquisa (frequentemente estes são professores de 
diversos segmentos da educação) se configura de forma bastante livre, tentando privilegiar “[...] 
a possibilidade de reconstrução de uma determinada vivência e, portanto, os professores 
entrevistados puderam de forma livre contar suas histórias e ressignificar alguns fatos” 
(FACCIO, 2014, p. 53). 
Nossas entrevistas assim se aproximam de uma conversa, na qual a busca por uma 
casualidade é natural e inerente, tentando aproximar a relação entre entrevistado e entrevistador. 
É impossível imaginar que esta seja de iguais, porém a prerrogativa de que existem sentidos pré-
definidos para serem contemplados neste momento tenta ser amenizada, em uma tentativa de 
romper com a suposta neutralidade do entrevistador. 
Para Moura (2014, p. 53), “Cada uma das entrevistas teve uma própria dinâmica, 
respeitadas as diferenças entre os professores inerentes a todos seres humanos” e acrescento, 
entre entrevistados e entrevistadores. Entre diferentes pessoas acontecem diferentes interações, 
porém em nossa perspectiva essa variabilidade não “contamina” os dados construídos, uma vez 
que qualquer metodologia teria seus dados “contaminados” pelas sutis relações humanas. 
Assumindo essa característica das aproximações realizadas com nossos sujeitos de 
pesquisa, nos sentimos menos coagidos pela nossa participação nas conversas com os 
professores entrevistados: 
Nessas entrevistas, foi feita uma pergunta inicial, e em alguns momentos 
alguns diálogos ocorreram. Nunca estive interessada em obter respostas 
corretas ou fazer juízos de valores, mas em ouvir o que esses professores 
experientes tinham a me contar (RAMOS, 2008b, p. 98). 
Na primeira fase da constituição do quadro empírico, são realizadas entrevistas, 
que usualmente são propostas a partir de uma questão única. Nesse sentido, há 
uma preocupação em não trabalhar com roteiros pré definidos, tampouco com 
entrevistas semi estruturadas. A abertura de cada entrevista geralmente se dá 
com um convite que pode ser formulado assim: “Conte-me sua história a 
respeito de…” (PETRUCCI-ROSA, 2014, p.10). 
Durante as entrevistas, que ocorreram em locais escolhidos pelos próprios 
entrevistados com a intenção de que os mesmos se sentissem mais confortáveis 
durante o encontro, fiz interferências apenas quando foi conveniente, lançando 
perguntas que possibilitassem ao narrador dar continuidade à sua fala, sem a 
utilização de um roteiro preestabelecido para as entrevistas (RAMOS, 2012, p. 
140). 
A história de vida, usada como instrumento de pesquisa, geralmente é dada a 
partir de uma pergunta feita pelo entrevistador ao depoente, ou seja, é 
solicitado ao narrador que torne sua vida, ou parte dela, uma experiência 
comunicável (OLIVEIRA, 2008, p. 41; 42). 
Ao assumirmos a posição de ouvintes de uma historia que esta sendo contada, nos 
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permitimos fazer perguntas que surgem naturalmente no decorrer das entrevistas, que podem 
favorecer o processo de rememoração de nossos narradores. Assim como discutido na sessão 
anterior, a memória como processo de ressignificação da experiência de vida é uma faculdade 
em vias de extinção na modernidade, e dessa forma não vemos como uma contaminação das 
narrativas dos sujeitos de pesquisa a interlocução com perguntas e comentários que possam 
ajudar na continuidade do fluxo das lembranças ou no detalhamento de questões que 
acreditamos que possam ser mais aprofundadas por nossos narradores. 
Essa despreocupação também esta conectada as concepções de verdade e história que 
assumimos: se não há apenas uma verdade e uma historia, mas regimes de verdade e 
construções históricas, não podemos ter a pretensão de restituir o passado “como realmente foi” 
a partir das entrevistas. O que podemos conhecer são as historias de nossos narradores, 
marcadas por suas sensibilidades e experiências. 
Essas histórias não se limitam ao problema de pesquisa que visamos estudar, e dessa 
maneira para conhecê-las não podemos perguntar especificamente sobre ele, mas sobre um 
contexto mais amplo no qual ele esta inserido. Okubo (2012, p. 51) apresenta esta posição 
quando diz que “Eles e elas puderam me contar livremente sobre suas vidas, sua formação, sua 
visão sobre a Educação, sua prática neste campo e sobre este momento de transformação”, 
evidenciando como o problema que ela estudava estava inserido dentro de um contexto mais 
amplo, do qual historias poderiam ser contadas por seus interlocutores. 
As narrativas assim são maiores que as nossas propostas de investigação, pois 
contemplam uma pluralidade de sentidos produzidos pelos sujeitos de nossas pesquisas dentro 
dos momentos históricos abordados, o que possibilitam uma contextualização com situações 
imprevistas pelos pesquisadores, o que tem exigido uma sensibilidade na construção e 
apresentação dos dados que contemple esta potencialidade e que é abordada na próxima sessão, 
chamada de Mônada. 
Também seria impossível restringir o fluxo da memória a um espaço-tempo bem 
definido, uma vez que a remomoração traz a experiência de uma vida de um sujeito a tona, que 
não se limita em fronteiras objetivas e bem demarcadas. As pesquisas buscam conhecer um 
determinado momento ou acontecimento na vida de uma pessoa, mas devem estar abertas para 
ouvir e significar histórias que rompam com as demarcações anteriores, se preocupando com um 
contexto ainda mais amplo no qual as narrativas são construídas. 
Tal abordagem não pode perder de vista que é impossibilitada de reconstituir o passado 
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como foi, não apenas por este ser inacessível objetivamente, mas porque ambos ouvinte e 
narrador estão no presente, assim, instigados por algumas perspectivas para rememorar e 
significar o passado, à luz das questões do presente (RAMOS, 2012). 
A visão de cada sujeito entrevistado é uma entre muitas possíveis, dessa forma, 
considero os depoimentos não como materiais absolutos capazes de esgotar a 
temática, mas sim como verdades e realidades construídas por uma pessoa que 
possui certos pontos de vista (RAMOS, 2008b, p. 98). 
Assim, as entrevistas são realizadas buscando potencializar o papel de narrador dos 
sujeitos da pesquisa, abrindo espaço para que eles possam contar suas verdades e realidades, 
com ouvidos atentos para tentar auxiliá-los nesta atividade que encontra poucos praticantes na 
vida moderna. Esta posição é atrelada a uma maneira de conceber o papel da narrativa em 
nossas pesquisas que não se preocupa com formas de demonstrar processos de desenvolvimento 
progressivo autoreflexivo, como instiga Petrucci-Rosa (2014): 
Não operamos com a narrativa como dispositivo de autorreflexão ou de revisão 
das práticas. Não consideramos uma imagem que se forma no espelho a partir 
da qual subjetividades se constituiriam. Ao contrário, não há espelho, há um 
alguém que conta uma história, e que por tê-la vivido e poder contá-la, é 
considerado um conselheiro, alguém que tem algo a dizer a um ouvinte que, 
por sua vez, aprenderá com o narrador. É essa perspectiva histórica que nos 
interessa, compreendendo que o investimento na abordagem narrativa nos 
permite entrar em contato com brechas abertas nas histórias individuais, que 
permitem ao ouvinte/ leitor vislumbrar um tempo e um lugar sociais 
(PETRUCCI-ROSA, 2014, p. 3). 
Minimizada a preocupação de limitar a participação dos entrevistados ao problema de 
pesquisa que motivou a entrevista ou de evidenciar progressos formativos, os modos de 
desenvolver as entrevistas narrativas no grupo que participo buscam ouvir histórias, nas quais as 
nossas questões estão inseridas. Sem abandonar os nossos propósitos de produção de 
conhecimentos em nossas investigações, assim contemplamos a possibilidade de apresentar 
dados de maneira mais sensível à multiplicidade humana e multidimensional de contextos 
históricos e sociais que não podem ser representados por categorias bem definidas a priori. 
Também não é possível deixar de evidenciar a complexidade que esta abordagem 
instiga, uma vez que abre as possíveis interações entre entrevistador e entrevistado para uma 
multiplicidade bastante acentuada. A “perda do controle” entre o que será apresentado coage 
leituras que pretendam categorizar univocamente o que foi narrado, alem de não garantir a 
presença das discussões que o entrevistador busca ouvir de seu narrador. 
É necessário assumir a dimensão humana do ato de rememorar nas entrevistas narrativas, 
que seletivamente possibilitam algumas significações, “em meio a ambivalências, 
esquecimentos e contradições, nas narrativas das experiências individuais e coletivas dos 
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sujeitos estão presentes memórias vitoriosas, esquecidas, rejeitadas, confusas e fragmentadas” 
(RAMOS, 2012, p. 141). Como nos diz Oliveira (2008), todos somos sujeitos culturalmente 
constituídos, que marcam seus depoimentos por seus traços subjetivos e hesitações, a marca 
humana das entrevistas narrativas. 
 Ao realizar as cinco entrevistas que compõe os dados, nos dispomos inicialmente através 
da seguinte colocação: “Eu gostaria que você me contasse o que lembra, o que marcou, das 
discussões, dos processos, das coisas que aconteceram durante a reestruturação curricular dos 
cursos de Licenciatura em Física, estando livre para ir e voltar nas ideias que for lembrando 
sobre momentos interessantes daquela época”. Desta maneira, ao não evidenciar o meu interesse 
pelas articulações entorno da Física Escolar, busquei me aproximar de um contexto sócio 
histórico mais amplo, no qual as questões da Física Escolar podem emerger. 
 Este modo de dialogar com a metodologia narrativa se baseia na possibilidade de ver, 
inseridas em narrativas subjetivas dos sujeitos, discursos prenhes de estratégias em ação, que 
compõem redes discursivas nas quais os regimes de verdade se superpõem. Para dar visibilidade 
a esta perspectiva e estar de acordo com as propostas de interação entre entrevistador e 
entrevistado que buscamos, o grupo de pesquisa trabalha com uma forma de construir e 
apresentar os dados da pesquisa, chamada de Mônada, que é discutida em detalhes a seguir. 
 
2.3.2 – Mônada 
 
A mônada é um conceito já abordado por Walter Benjamin em sua obra, que é 
operacionalizado em pesquisas inseridas na área de educação como uma maneira de desenvolver 
metodologias de pesquisa atreladas à narrativa. Elas podem ser entendidas como “[...] pequenos 
fragmentos de histórias que juntas exibem a capacidade de contar sobre um todo, muito embora 
esse todo possa também ser contado por um de seus fragmentos.” (PETRUCCI-ROSA et alli, 
2011, p. 203; 204). 
Esta relação que elas estabelecem com um contexto maior esta atrelado ao que Benjamin 
apresenta em sua obra, inspirado pela “Monadologia” de Leibniz. Benjamin as conceitua como 
unidades elementares e indivisíveis das coisas, que tem a capacidade de constituir e representar 
a realidade como construção multidimensional. Em nossas pesquisas, os fragmentos de histórias 
são dessa maneira unidades que constituem uma realidade contextual maior que nossas 
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propostas de investigação, e que possibilitam nos aproximar de contextos históricos e sociais. 
Elas são “Partes-todo e não apenas partes de um todo, no conceito de mônadas podemos 
reunir a perceptibilidade, sensibilidade e receptividade, constituindo, segundo Leibniz, em seu 
estado presente não apenas o que o precedeu, mas o que está prenhe de futuro” (PETRUCCI-
ROSA, 2009, p. 95) que constroem em uma rede de significações a possibilidade de interagir 
com a narrativa coletiva de um tempo, estando constantemente abertas a ressignificações. O 
ouvinte (ou leitor) sempre esta atrelado às questões do presente, e de sua experiência de vida, o 
que instiga novas leituras e relações entre as partes-todos, as mônadas. 
Quando o tempo para, bruscamente, numa configuração saturada de tensões, 
ele lhes comunica um choque, através do qual essa configuração se cristaliza 
enquanto mônada. O materialista histórico só se aproxima de um objeto 
histórico quando o confronta enquanto mônada. (BENJAMIN, 2012a, p. 231) 
Enquanto o fluxo do tempo é interrompido, congelando e criando rupturas na progressão 
histórica, a mônada se configura como fragmento desse choque, marcada pela estrutura de um 
todo universal que se situava, flagrando uma imagem dialética, como uma configuração de 
tensões (PETRUCCI-ROSA, 2009). 
As "imagens dialéticas, ao contrário, são formaçõesintermitentes, 'pequenas' 
totalidades á maneira das "mônadas" [Tese 17a], que interrompem e paralisam 
momentaneamente o movimento da história. Tudo que justifica a formação 
destas imagens é o fato de se tratar de imagens, totalidades autônomas que não 
são derivadas de algo anterior, nem são etapas provisórias em direção a alguma 
meta, mas são representações da presença de uma determinada realidade, que 
transcende a seqüência cronológica da história e a contingência de um presente 
geralmente considerado transitório (OTTE, 1994, p. 84). 
A partir desta ideia, concebemos a mônada além de sua característica textual, mas 
também como imagem que marca tensões e perspectivas de uma imagem maior, mas que ainda 
é uma imagem em si mesma. Benjamin desenvolve uma construção contextual monadológica 
em sua obra “Infância em Berlim por volta de 1900” que inspira as produções do grupo de 
pesquisa que nos situamos. Através de um conjunto de historietas ele busca retratar memórias de 
sua infância, apresentando imagens de um momento histórico social. A seguir apresento uma 
delas, intitulada “As cores”: 
Em nosso jardim havia um pavilhão abandonado e carcomido. Gostava dele 
por causa de suas janelas coloridas. Quando, em seu interior, passava a mão de 
um vidro a outro, ia me transformando. Tingia-me de acordo com a paisagem 
na janela, que se apresentava ora chamejante, ora empoeirada, ora esmaecida, 
ora suntuosa. Acontecia o mesmo com minhas aquarelas, onde as coisas me 
abriam seu regaço tão logo as tocava com uma nuvem úmida. Coisa 
semelhante se fava com as bolhas de sabão. Viajava dentro delas por todo o 
recinto e misturava-me ao jogo de cores de suas cúpulas até que se rompessem. 
Perdia-me nas cores, fosse nos céus, numa jóia, num livro. As crianças são em 
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todo lugar presas suas. Naqueles dias, podiam-se comprar bombons de 
chocolate em graciosos pacotinhos embrulhados em forma de cruz, nos quais 
cada tablete estava envolto em papel de estanho colorido. Essas pequenas 
obras, amarradas por um áspero barbante dourado, reluziam com seu verde e 
amarelo, seu azul e laranja, seu vermelho e prateado; em parte alguma duas 
peças da mesma cor se tocavam. Vencendo esse cintilante obstáculo, aquelas 
cores irromperam um dia sobre mim, e ainda sinto a doçura com que meu olhar 
então se saciou. Era a doçura do chocolate com que as cores iam se desfazer 
mais em meu coração que em minha língua. Pois, antes que eu fosse derrotado 
pela sedução das guloseimas, esse senso superior, com um golpe, sobrepujou 
em mim o inferior, me arrebatando (BENJAMIN, 2012b, p. 102). 
A mônada benjaminiana assim se apresenta como história sem fim determinado, pois ela 
se abre no diálogo com a vida do leitor, possibilitando releituras e ressignificações. Ela não tem 
a pretensão de ter uma leitura única ou de contribuir para a construção de uma ordem natural e 
aparente da história, pois ela cria novos arranjos entre os elementos do vivido e da memória 
(PETRUCCI-ROSA, 2009). 
A pessoa que rememora, para Benjamin, é mais inteira, possuisensibilidades, 
esquecimentos e incompletudes e se percebe como portadora de experiências e 
como sujeito que se constrói sempre na relação com o outro. Dessa forma, 
trabalhar a memória não é tomá-la como ferramenta de pesquisa, mas como 
cenário (PETRUCCI-ROSA, RAMOS, 2008, p. 567; 568). 
Assim, a memória como cenário de pesquisa é um terreno no qual a mônada se apresenta 
como uma metodologia capaz de apresentar a convivência entre sensibilidades e esquecimentos 
de uma vida. Para Otte (1994), a mônada mantém uma relação de representatividade, na qual 
uma totalidade menor espelha uma totalidade maior. “A mônada contém, por assim dizer, todas 
as coordenadas que regem a unidade maior, que, por sua vez, pode ser parte de outra unidade 
maior, e assim por diante” (OTTE, 1994, p. 92), o que nos motiva a pensá-las como imagens 
que potencializam a apresentação das histórias de nossos narradores. 
Após ouvi-los como sujeitos senhores da experiência, transcrevemos as entrevistas e às 
textualizamos, retirando vícios de linguagem e marcas de oralidade, uma vez que nossas 
pesquisas não se preocupam com essas características. Após muitas leituras do material 
organizado, e à luz do problema de pesquisa de nossas pesquisas, começamos o processo de 
construção das mônadas, no qual fragmentos são selecionados a partir das entrevistas. 
Esta fragmentação busca evidenciar parcelas do que foi narrado e que constroem 
sentidos no diálogo com os leitores (no caso, os pesquisadores responsáveis pela pesquisa) que 
se julguem importantes ao diálogo com a problemática a se compreender, e dessa maneira, mais 
ampla que o problema de pesquisa elencado. 
Tais fragmentos não são potenciais fontes unívocas de sentido, mas imagens de 
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contextos muitas vezes contraditórios, controversos, marcados por rupturas e sensibilidades. 
Assim eles podem ser adensados de diferentes maneiras, ao chamarem a atenção dos leitores em 
diversas direções. Para poder evidenciar uma direção de interesse daqueles que construíram a 
mônada como ela esta apresentada, um título lhe é conferido, tentando preservar uma palavra ou 
expressão usada pelo narrador. Este título também não busca fechar a leitura da mônada, mas 
marcar uma questão que chama a atenção dos pesquisadores dentro da discussão que esta 
imagem dialética possibilita ser realizada. 
Depois de serem construídas, as mônadas são arranjadas em uma configuração que não 
busca uma linearidade temporal ou a organização pelos narradores, mas um modo que busque 
evidenciar confrontos, rupturas e diálogos entre temáticas que instiguem os pesquisadores sobre 
a problemática estudada. Elas são apresentadas em conjunto, antes de qualquer discussão sobre 
suas leituras, na tentativa de possibilitar aos leitores o diálogo direto entre as mônadas, os títulos 
que evidenciam algumas direções de leitura e a sua própria experiência com as questões 
presentes nas narrativas. 
Ao serem analisadas, “O que se pretende não é buscar „a verdade‟, mas sim,  considerar 
o terreno pantanoso dos regimes de verdade possíveis nas histórias que professores e professoras 
contam” (PETRUCCI-ROSA, 2014, p. 11), assim, a leitura delas se faz no diálogo direto entre 
as nossas posições com o conjunto de fragmentos, representando a esfera dos regimes de 
verdades que se mobilizam dentro das posições de nossos narradores. Sem ter a pretensão de 
esgotar a analise univocamente, salientamos como ela é uma analise das mônadas, e que outras 
poderiam ter sido realizadas. 
A fim de contextualizar aqueles que narraram as histórias presentes no capítulo quatro, 
apresentamos a seguir uma breve noção de quem são os professores que entrevistamos nesta 
pesquisa. 
 
2.3.3 – Os sujeitos da pesquisa 
 
A pesquisa contou com a participação de cinco professores, sendo que cada um deles 
realizou uma entrevista entre março e setembro de 2015, que duraram entre 25 minutos e 65 
minutos. Eles são professores da Unicamp que estiveram envolvidos com os processos de 
discussão da reestruturação do curso de Licenciatura em Física no período estudado e 
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concordaram com o uso de suas entrevistas para a pesquisa de forma não identificada. Os nomes 
fictícios usados para identificá-los são referentes à ordem na qual as entrevistas foram 
realizadas. 
Professora Alfa: É graduada em Física, mestra e doutora em Psicologia Experimental e 
tem trabalhado na área de Educação a mais de 40 anos, em setores da educação básica e 
superior. Tem ministrado disciplinas da área de Ensino de Física e de Ciência para a graduação 
na Faculdade de Educação, além de participar do programa de Pós-Graduação em Educação da 
mesma há mais de 20 anos e da Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática. 
Professor Beta: É graduado,  mestre e doutor em Física e tem trabalhado na universidade 
nas áreas de Eletroquímica, Física da Matéria Condensada e Física Estatística há mais de 20 
anos, e mais recentemente tem se envolvido com pesquisas na área de Ensino de Ciências e 
Matemática. Tem ministrado disciplinas da área de Física Geral e Laboratorial, além de 
disciplinas sobre Ensino de Física. É integrante do programa de Pós-Graduação de Física e do 
Ensino de Ciências e Matemática. 
Professor Gama: É graduado e doutor em Física e tem trabalhado na universidade na 
área de Física da Matéria Condensada há mais de 15 anos, tendo desde então também se 
associado a iniciativas na área de Ensino. Tem ministrado disciplinas da área de Física Geral e 
Laboratorial e é integrante do programa de Pós-Graduação de Física 
Professor Delta: É graduado, mestre e doutor em Física e tem trabalhado na universidade 
na área de Física da Matéria Condensado há mais de 20 anos, tendo também se dedicado a 
atividades de divulgação científica e monitoramento da atividade científica. Ministrava 
disciplinas principalmente na área de Física Básica e Física Moderna. 
Professor Épsilon: É graduado, mestre e doutor em Física e tem trabalhado na 
universidade na área de Física da Matéria Condensado há mais de 20 anos, tendo desde então 
participado em iniciativas de desenvolvimento de mecanismos de acesso e ação afirmativa. Tem 
ministrado disciplinas da área de Física Geral, Laboratorial, além de Instrumentação para o 
Ensino. É integrante do programa de Pós-Graduação em Física desde que entrou no instituto. 
Estas breves descrições buscam contextualizar superficialmente aqueles que falam no 
capítulo quatro. A seguir, discutimos o processo de analise dos documentos que constituem 
parte dessa pesquisa. 
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2.3.4 – A análise dos documentos 
 
Assim como anunciado no capítulo 1, recuperamos aqui os documentos que compõem 
um dos focos de nossa análise. Eles foram escolhidos pensando na possibilidade de representar 
veículos de discursos emergentes naquele momento histórico de nosso interesse, pois 
transmitem lutas em torno do papel das disciplinas escolares, além de uma forma de manifestar 
disputas políticas do contexto. 
Assumir que “O ideário político que molda o Estado em cada período histórico é 
refletido no campo educacional através dos discursos presentes nos documentos oficiais,como a 
legislação e as reformas implementadas” (GALVANIN, 2005, p. 8) é o movimento realizado no 
próximo capítulo, no qual buscamos trazer uma possibilidade de leitura desses documentos, que 
tenta ver discursos presentes nos textos além de sua opacidade, como acontecimentos que foram 
possíveis dentro de uma conjuntura de fatores sócio-históricos (FOUCAULT, 2008). 
“O discurso é uma rede de enunciados ou de relações que tornam possível haver 
significantes. [...] Cada sociedade tem seus propósitos culturalmente estabelecidos na ordem de 
diferentes discursos sempre serão políticos” (AZEVEDO, 2013, p. 155, 156), o que nos motiva 
a pensar os discursos presentes nos documentos como modos que possibilitam uma significação 
na rede discursiva, na qual cada sujeito tem possibilidades de assimilação diferentes, porém 
dentro de construções que também inibem significados. Desse modo defendemos a leitura que 
será realizada como uma direção marcada pela dinâmica do próprio meio discursivo em que está 
inserida, sendo dessa forma sujeita à relativização, como qualquer outra. 
Nessa perspectiva, os documentos, que para a história tradicional são 
interpretados e utilizados para dar veracidade aos fatos ocorridos, passam a ser 
trabalhados no seu interior, elaborados, recortados e escavados de forma a 
desdobrar a verdade única em verdades. Os documentos passam a ser 
analisados menos por aquilo que os compõem por dentro e mais pelos regimes 
de verdade que os acolhem e ao mesmo tempo eles sustentam, justificam e 
reforçam (RAMOS, 2012, p. 30); 
Nesta direção, a análise feita dos documentos não se filia a constituir em caráter de 
verdade sobre a sua essência: ela demonstra a leitura que realizamos do material abordado, a 
partir de nossa perspectiva e em prol da constituição de um regime de verdades, no qual são 
admitidas contradições e incertezas. 
Esta iniciativa busca estar filiada ao dialogo que estabeleceremos com a leitura das 
histórias narradas por nossos entrevistados, ambas inseridas no terreno pantanoso dos discursos, 
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que em movimentos circulares produzem regimes de verdade. Assim compomos uma leitura dos 
documentos que visa atravessar este espaço, colocando em evidência enunciados que nos 
suscitam provocações e interlocuções com nossa proposta de investigação. 
A análise não constitui material para tentar refutar ou comparar as leituras das narrativas, 
mas como apresenta Guimarães Neto (2010), induzir possibilidades de escritas da história: 
Nessa linha de reflexão, para além dos embates entre as várias posições 
teóricas que incidem sobre a questão “história e narrativa”, as investigações no 
campo da história e os seus registros e análises decorrentes só adquirem 
estatuto de conhecimento quando ganham corpo na construção narrativa, como 
escrita da história. Somos nós que estabelecemos, por meio dos documentos 
pesquisados – manuscritos, impressos, fontes orais, visuais, processos cíveis e 
crimes, processos trabalhistas, imprensa, boletins, entre outros – a importância 
relativa que lhes confere o desenrolar da história narrada. Os documentos, 
nessa perspectiva, não “dizem” a história, não recuperam o passado. O passado 
não pode ser restituído, refeito, ele énarrado com análises críticas, sempre 
mediado pela operação historiográfica (GUIMARÃES NETO, 2010, p. 149). 
A construção histórica que nos propomos assim se conecta às narrativas e aos 
documentos, cujas leituras buscamos deixar claro que estão sempre sujeitas as posições que 
ocupamos como leitores. Este lugar de poder que nos situamos, parcialmente apresentado pelo 
Memorial e pelas nossas escolhas teóricas e metodológicas induzem subjetividades, capazes de 
fornecer formas de nos aproximar de regimes de verdades inseridos em discursos. 
As leituras apresentadas assim estão mais conectadas às nossas percepções, mediadas 
pelas nossas posições, do que com categorias rígidas, métodos pré-definidos ou pela busca de 
uma verdade essencial dos enunciados. Para manter a conexão com as leituras que apresentamos 
das narrativas, produzimos uma leitura dos documentos que pretende dialogar com a polissemia 
de significados e com a possibilidade de interpretação de cada leitor do material, o que nos 
motiva a apresentar a maior parte dos fragmentos analisados como citações na íntegra. 
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3 – UMA LEITURA DOS DOCUMENTOS 
 
Os documentos que são analisados são as partes I (Bases Legais) e III (Área de Ciências 
da Natureza, Matemática e suas Tecnologias) dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (BRASIL, 1999a, 1999b), as Diretrizes Curriculares Nacionais de Formação de 
Professores em Licenciatura Plena (BRASIL, 2001a) e as Diretrizes Curriculares dos Cursos de 
Física (BRASIL, 2001b). Esta composição busca nas políticas para a formação de professores e 
para o Ensino Médio uma possibilidade de conhecer com mais detalhes alguns documentos que 
podem ter sido objetos de discussão no período estudado sobre a disciplina escolar. 
A fim de iniciar a defesa por um Novo Ensino Médio, a Parte I dos PCNEM traz uma 
introdução sobre a insuficiência do ensino como ele estava vigente até aquele momento: 
Partindo de princípios definidos na LDB, o Ministério da Educação, num 
trabalho conjunto com educadores de todo o País, chegou a um novo perfil para 
o currículo, apoiado em competências básicas para a inserção de nossos jovens 
na vida adulta. Tínhamos um ensino descontextualizado, compartimentalizado 
e baseado no acúmulo de informações. Ao contrário disso, buscamos dar 
significado ao conhecimento escolar, mediante a contextualização; evitar a 
compartimentalização, mediante a interdisciplinaridade; e incentivar o 
raciocínio e a capacidade de aprender (BRASIL, 1999a, p. 4). 
Assim três eixos configuram uma direção que permeia todo o documento, como uma 
forma de atualizar a escola para um novo projeto de educação. Esse discurso assim estabelece 
uma base em torno da contextualização, da interdisciplinaridade e do incentivo ao raciocínio e 
ao aprendizado. Para poder desenvolver uma argumentação entorno dessas direções, o 
documento evidencia a inadequação do currículo anterior em frente às novas demandas do 
mundo moderno: 
Primeiramente, o fator econômico se apresenta e se define pela ruptura 
tecnológica característica da chamada terceira revolução técnico-industrial, na 
qual os avanços da microeletrônica têm um papel preponderante, e, a partir da 
década de 80, se acentuam no País. A denominada “revolução informática” 
promove mudanças radicais na área do conhecimento, que passa a ocupar um 
lugar central nos processos de desenvolvimento, em geral. É possível afirmar 
que, nas próximas décadas, a educação vá se transformar mais rapidamente do 
que em muitas outras, em função de uma nova compreensão teórica sobre o 
papel da escola, estimulada pela incorporação das novas tecnologias (BRASIL, 
1999a, p. 5). 
A dinâmica da revolução tecnológico-industrial assim configura um cenário que 
emergencialmente requisita outra formação, outra educação. O desenvolvimento, em seu sentido 
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mais geral, estabelece uma necessidade por transformações na educação, induzindo uma 
reavaliação do papel da escola na sociedade que precisa se inserir na lógica das tecnologias. 
Este papel esta atrelado a uma necessidade de formar os alunos em uma concepção moderna, na 
qual: 
A formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de 
conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as 
diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação. Propõe-se, no nível do 
Ensino Médio, a formação geral, em oposição à formação  específica; o 
desenvolvimento de capacidades de pesquisar, buscar informações, analisá-las 
e selecioná-las; a capacidade de aprender, criar, formular, ao invés do simples 
exercício de memorização (BRASIL, 1999a, p. 5). 
Esta nova demanda de formação, que rearticula o papel da escolarização, viabiliza e 
busca justificar a emergência do discurso de reestruturação do currículo do Ensino Médio, sendo 
pautada nos três eixos apresentados. Formar para uma nova sociedade induz a necessidade por 
um novo currículo, no qual as dinâmicas do conhecimento presentes nas organizações do 
trabalho e a expansão da escolarização e da oferta de escolarização sejam fatores essenciais. 
Pensar um novo currículo para o Ensino Médio coloca em presença estes dois 
fatores: as mudanças estruturais que decorrem da chamada “revolução do 
conhecimento”, alterando o modo de organização do trabalho e as relações 
sociais; e a expansão crescente da rede pública, que deverá atender a 
padrões de qualidade que se coadunem com as exigências desta sociedade 
(BRASIL, 1999a, p. 6). 
E assim estes fatores se mostram atrelados ao discurso da qualidade, marca do 
pensamento neoliberalista presente nas políticas sociais do período e que também esta inserido 
nas políticas educacionais deste contexto. O PCNEM assim inicia a justificativa da organização 
curricular como uma maneira de “[...] facilitar o desenvolvimento dos conteúdos, numa 
perspectiva de interdisciplinaridade e contextualização” (BRASIL, 1999a, p. 7), inserida assim 
na preocupação que sustenta o discurso da necessidade do Novo Ensino Médio. 
O Ensino Médio, portanto, é a etapa final de uma educação de caráter geral, 
afinada com a contemporaneidade, com a construção de competências básicas, 
que situem o educando como sujeito produtor de conhecimento e participante 
do mundo do trabalho, e com o desenvolvimento da pessoa, como “sujeito em 
situação” – cidadão (BRASIL, 1999a, p. 10). 
O discurso pela generalidade da formação assim se defende como uma maneira de 
preparar para um mundo marcado pela participação no mundo do trabalho e da cidadania, que 
através de competências básicas pode se tornar produtor de conhecimentos essenciais à sua 
participação na sociedade, se estabelecendo consoante a um momento de busca por estabilidade 
econômica e política que o país vivia. Tais direções para a formação indicam uma demanda que 
permeia os documentos do período, que elegem o mundo do trabalho e da cidadania como 
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elementos cruciais para a formação humana, fortemente atrelados ao conhecimento e à 
tecnologia. 
A centralidade do conhecimento nos processos de produção e organização da 
vida social rompe com o paradigma segundo o qual a educação seria um 
instrumento de “conformação” do futuro profissional ao mundo do trabalho. 
Disciplina, obediência, respeito restrito às regras estabelecidas, condições até 
então necessárias para a inclusão social, via profissionalização, perdem a 
relevância, face às novas exigências colocadas pelo desenvolvimento 
tecnológico e social (BRASIL, 1999a, p. 11). 
As relações que conhecimento e tecnologia mantêm com o mundo do trabalho estão 
reconfiguradas, pois elas são centrais para os meios de produção modernos, o que induz uma 
necessidade de aproximação entre o desenvolvimento humano e as competências necessárias 
nos meios de produção. Este discurso se mantém como uma forma de permitir que todos os 
sujeitos desenvolvam e ampliem suas capacidades, pré-requisito para combater as dualidades e 
desigualdades sociais (BRASIL, 1999a). 
Estas demandas exigem uma relação com os meios de produção e com oconhecimento 
de maneira mais fluida, e que expresse a contemporaneidade como um período em que a 
velocidade das mudanças nos meios de produção reflete na sociedade como um todo. 
Mesmo considerando os obstáculos a superar, uma proposta curricular que se 
pretenda contemporânea deverá incorporar como um dos seus eixos as 
tendências apontadas para o século XXI. A crescente presença da ciência e 
da tecnologianas atividades produtivas e nas relações sociais, por   exemplo, 
que, como conseqüência, estabelece um ciclo permanente de mudanças, 
provocando rupturas rápidas, precisa ser considerada (BRASIL, 1999a, p. 12). 
Desta forma outro componente se estabelece na construção realizada pelo discurso da 
reforma curricular, elencando o papel da ciência inserida entre a tecnologia e as relações de 
trabalho, como um dos agentes promotores do permanente estado de mudança que o século XXI 
estava prestes a experimentar. A escola não poderia eximir o seu papel como formador de 
sujeitos neste processo, e por isso estabelece como objetivos a “[...] formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (BRASIL, 1999a, p. 13). 
Estes objetivos mantêm diálogo com a formação para o mundo do trabalho e da cidadania, ao se 
ter em vista a rearticulação entre o papel do conhecimento nos meios de produção. 
É importante, por exemplo, operar com algoritmos na Matemática ou na Física, 
mas o estudante precisa entender que, frente àquele algoritmo, está de posse de 
uma sentença da linguagem matemática, com seleção de léxico e com regras de 
articulação que geram uma significação e que, portanto, é a leitura e escrita da 
realidade ou de uma situação desta. Para tanto, deve-se entender que a 
linguagem verbal se presta à compreensão ou expressão de um comando ou 
instrução clara, precisa, objetiva (BRASIL, 1999a, p. 16; 17). 
E, indicando e relacionando os diversos contextos e práticas sociais, além do 
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trabalho, requer, por exemplo, que a Biologia dê os fundamentos para a análise 
do impacto ambiental, de uma solução tecnológica ou para a prevenção de uma 
doença profissional. Enfim, aponta que não há solução tecnológica sem uma 
base científica e que, por outro lado, soluções tecnológicas podem propiciar a 
produção de um novo conhecimento científico (BRASIL, 1999a, p. 17). 
Com foco na formação de um sujeito mais conectado a um mundo dinâmico, no qual o 
conhecimento, a ciência e a tecnologia desempenham papel fundamental nas relações de 
trabalho, que imperiosamente requisita uma bagagem ética e cidadã, as noções sobre 
competências se revelam como uma possibilidade de redimensionar o papel dos conhecimentos 
no currículo. A formação de competências inseridas em processos integrados e contextualizados 
assim constitui uma resposta para o contexto apresentado. 
Esta reconfiguração estaria consoante às preposições presentes na LDB (BRASIL, 1996) 
que apenas institui competências e habilidades obrigatórias, e não conteúdos em uma dada 
organização, “[...] superando a organização por disciplinas estanques e revigorando a integração 
e articulação dos conhecimentos, num processo permanente de interdisciplinaridade e 
transdiciplinaridade” (BRASIL, 1999a, p. 17). 
A reforma curricular assim divide o conhecimento escolar em três áreas, com base no 
compartilhamento de objetos de estudo próximos entre si: Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências Humanase suas 
Tecnologias. Esta reorganização visa na perspectiva interdisciplinar um modo de, ainda com a 
existência das disciplinas, rearticular o funcionamento escolar. 
A estruturação por área de conhecimento justifica-se por assegurar uma 
educação de base científica e tecnológica, na qual conceito, aplicação e solução 
de problemas concretos são combinados com uma revisão dos componentes 
socioculturais orientados por uma visão epistemológica que concilie 
humanismo e tecnologia ou humanismo numa sociedade tecnológica (BRASIL, 
1999a, p. 19). 
A aprendizagem das Ciências da Natureza, qualitativamente distinta daquela 
realizada no Ensino Fundamental, deve contemplar formas de apropriação e 
construção de sistemas de pensamento mais abstratos e ressignificados, que as 
trate como processo cumulativo de saber e de ruptura de consensos e 
pressupostos metodológicos. A aprendizagem de concepções científicas 
atualizadas do mundo físico e natural e o desenvolvimento de estratégias de 
trabalho centradas na solução de problemas é finalidade da área, de forma a 
aproximar o educando do trabalho de investigação científica e tecnológica, 
como atividades institucionalizadas de produção de conhecimentos, bens e 
serviços (BRASIL, 1999a, p. 20). 
O trabalho em torno de áreas é vislumbrado como um modo de aproximação entre 
ciência e tecnologia, dentro de uma perspectiva em que esses componentes podem ser 
aproximados dentro da escola na realização de situações problema, que instiguem construções 
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de pensamento mais abstratas. Assim a educação poderia conciliar humanismo e tecnologia, as 
duas vias principais do novo currículo, conectadas ao estimulo ao pensamento. A busca 
idealizada pela aproximação entre a produção científica e tecnológica no contexto escolar 
aparece como um discurso que já permeou os fins da educação em décadas anteriores, porém 
agora matriculado com a emergência pela ética e cidadania. 
É importante considerar que as ciências, assim como as tecnologias, são 
construções humanas situadas historicamente e que os objetos de estudo por 
elas construídos e os discursos por elas elaborados não se confundem com o 
mundo físico e natural, embora este seja referido nesses discursos. Importa 
ainda compreender que, apesar de o mundo ser o mesmo, os objetos de estudo 
são diferentes, enquanto constructos do conhecimento gerado pelas ciências 
através de leis próprias, as quais devem ser apropriadas e situadas em uma 
gramática interna a cada ciência. E, ainda, cabe compreender os princípios 
científicos presentes nas tecnologias, associá-las aos problemas que se propõe 
solucionar e resolver os problemas de forma contextualizada, aplicando aqueles 
princípios científicos a situações reais ou simuladas (BRASIL, 1999a, p. 20). 
Dessa forma a “humanização” do conhecimento das Ciências Naturais acontece em vista 
de um enfoque que integra tanto à História da Ciência como às relações entre Ciência, 
Tecnologia e Sociedade, estabelecendo um vinculo de integração entre as próprias áreas, pela 
natureza dos objetos de conhecimento em sua essência como construções humanas que não são 
a realidade, mas uma representação. Esta perspectiva desestabiliza a noção apresentada 
inicialmente pelo texto de que as disciplinas escolares trabalham com conceitos etéreos e 
desconexos à realidade, que se supõem como uma sucessão linear e homogênea. 
A tendência atual, em todos os níveis de ensino, é analisar a realidade 
segmentada, sem desenvolver a compreensão dos múltiplos conhecimentos que 
se interpenetram e conformam determinados fenômenos. Para essa visão 
segmentada contribui o enfoque meramente disciplinar que, na novaproposta 
de reforma curricular, pretendemos superado pela perspectiva interdisciplinar e 
pela contextualização dos conhecimentos (BRASIL, 1999a, p. 21). 
A contextualização e a interdisciplinaridade visam romper com essa homogeneidade 
segmentada, através da busca pela compreensão das conexões entre os conhecimentos, o que se 
alia aos discursos de readaptação do currículo às novas relações entre o conhecimento e os 
meios de produção, que mudam e se renovam em uma velocidade mais rápida e imprevisível. A 
formação que contemple uma visão do conhecimento que vive entre rupturas e transformações 
consegue se sustentar com mais solidez entre as demandas sociais do período. 
Na perspectiva escolar, a interdisciplinaridade não tem a pretensão de criar 
novas disciplinas ou saberes, mas de utilizar os conhecimentos de várias 
disciplinas para resolver um problema concreto ou compreender um 
determinado fenômeno sob diferentes pontos de vista. Em suma, a 
interdisciplinaridade tem uma função instrumental. Trata-se de recorrer a um 
saber diretamente útil e utilizável para responder às questões e aosproblemas 
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sociais contemporâneos (BRASIL, 1999a, p. 21). 
As disciplinas escolares assim preservam os seus conhecimentos como formas de 
sobrevivência, pois são eles que sustentam a organização por áreas. A articulação entre os 
saberes que já estão presentes no currículo não produz novas disciplinas ou saberes, mas cria as 
condições de resolver problemas concretos, como uma ferramenta com uma finalidade bem 
definida na estrutura em que está inserida. 
A integração dos diferentes conhecimentos pode criar as condições necessárias 
para uma aprendizagem motivadora, na medida em que ofereça maior liberdade 
aos professores e alunos para a seleção de conteúdos mais diretamente 
relacionados aos assuntos ou problemas que dizem respeito à vida da 
comunidade. Todo conhecimento é socialmente comprometido e não há 
conhecimento que possa ser aprendido e recriado se não se parte das 
preocupações que as pessoas detêm. O distanciamento entre os conteúdos 
programáticos e a experiência dos alunos certamente responde pelo 
desinteresse e até mesmo pela deserção que constatamos em nossas escolas. 
Conhecimentos selecionados a priori tendem a se perpetuar nos rituais 
escolares, sem passar pela crítica e reflexão dos docentes, tornando-se, desta 
forma, um acervo de conhecimentos quase sempre esquecidos ou que não se 
consegue aplicar, por se desconhecer suas relações com o real (BRASIL, 
1999a, p. 22). 
Como uma nova direção, os eixos de integração são assim apresentados como uma 
ferramenta que possibilita uma maior aderência entre alunos e professores ao processo de 
aprendizado, pois aproxima os sujeitos da educação à matéria de conhecimento. O discurso da 
integração se alia a vias pedagógicas, ao alargar as relações que as disciplinas estabelecem no 
processo educacional, que tradicionalmente acomodam uma rigidez muito grande às 
desestabilizações produzidas pelos conhecimentos contextualizados e das experiências dos 
alunos. 
Na parte III dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio estão presentes 
as determinações formuladas por uma equipe da área de Ciências da Natureza, que da 
continuidade ao que já havia sido apresentado nas Bases Legais, porém discutindo as 
especificidades desta área dentro do conjunto de propostas para o Novo Ensino Médio. Ela 
apresenta de maneira mais enfática as competências e habilidades referentes ao aprendizado das 
disciplinas que compõe essa área e das tecnologias relacionadas a elas. 
No nível médio, esses objetivos envolvem, de um lado, o aprofundamento dos 
saberes disciplinares em Biologia, Física, Química e Matemática, com 
procedimentos científicos pertinentes aos seus objetos de estudo, com metas 
formativas particulares, até mesmo com tratamentos didáticos específicos.  De 
outro lado, envolvem a articulação interdisciplinar desses saberes, propiciada 
por várias circunstâncias, dentre as quais se destacam os conteúdos 
tecnológicos e práticos, já presentes junto a cada disciplina, mas 
particularmente apropriados para serem tratados desde uma perspectiva 
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integradora (BRASIL, 1999b, p. 6). 
Note-se que a interdisciplinaridade do aprendizado científico e matemático não 
dissolve nem cancela a indiscutível disciplinaridade do conhecimento. O grau 
de especificidade efetivamente presente nas distintas ciências, em parte 
também nas tecnologias associadas, seria difícil de se aprender no Ensino 
Fundamental, estando naturalmente reservado ao Ensino Médio. Além disso, o 
conhecimento científico disciplinar é parte tão essencial da cultura 
contemporânea que sua presença na Educação Básica e, conseqüentemente, no 
Ensino Médio, é indiscutível. Com isso, configuram-se as características mais 
distintivas do Ensino Médio, que interessam à sua organização curricular 
(BRASIL, 1999b, p. 6). 
A proposta concebe a participação e preservação das disciplinas, que mantêm seus 
tratamentos didáticos particulares, porém valoriza a integração entre os conteúdos tecnológicos 
e práticos dentro das disciplinas. A especialização do conhecimento científico tem seu papel na 
organização curricular, uma vez que representa uma forma de construção do conhecimento na 
cultura contemporânea que se consolidou na Educação, e que com base em seus conhecimentos 
possibilita a integração com base na interdisciplinaridade. 
Este discurso da integração evidencia a dualidade dos posicionamentos, na qual é 
possível conciliar perspectivas contrárias, a fim de promover estabilidades em espaços de 
conflito. Os processos não estabelecem rompimentos imediatos com as tradições que vinham em 
voga, mas buscam nos meio-termos, formas de aderir tendências não predominantes na disputa. 
Ao se denominar a área como sendo não só de Ciências e Matemática, mas 
também de suas Tecnologias, sinaliza-se claramente que, em cada uma de suas 
disciplinas, pretende-se promover competências e habilidades que sirvam para 
o exercício de intervenções e julgamentos práticos. Istosignifica, por exemplo, 
o entendimento de equipamentos e de procedimentos técnicos, a obtenção e 
análise de informações, a avaliação de riscos e benefícios em processos 
tecnológicos, de um significado amplo para a cidadania e também para a vida 
profissional (BRASIL, 1999b, p. 6; 7). 
A interdisciplinaridade como eixo de integração que parte dos conhecimentos científicos 
e acadêmicos (como as Ciências e Matemática) se justapõe a formação pelas competências e 
habilidades na temática das Tecnologias, que dialogam com os conhecimentos de referência 
através de processos de contextualização. Assim, os discursos instrumentais, acadêmicos e 
pedagógicos se associam, consolidando um currículo mais resistente às críticas, uma vez que 
responde a diversos anseios. 
Uma concepção assim ambiciosa do aprendizado científico-tecnológico no 
Ensino Médio, diferente daquela hoje praticada na maioria de nossas escolas, 
não é uma utopia e pode ser efetivamente posta em prática no ensino da 
Biologia, da Física, da Química e da Matemática, e das tecnologiascorrelatas a 
essas ciências. Contudo, toda a escola e sua comunidade, não só o professor e o 
sistema escolar, precisam se mobilizar e se envolver para produzir as novas 
condições de trabalho, de modo a promover a transformação educacional 
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pretendida (BRASIL, 1999b, p. 7). 
A condução de um aprendizado com essas pretensões formativas, mais do que 
do conhecimento científico e pedagógico acumulado nas didáticas específicas 
de cada disciplina da área, depende do conjunto de práticas bem como de novas 
diretrizes estabelecidas no âmbito escolar, ou seja, de uma compreensão 
amplamente partilhada do sentido do processo educativo. O aprendizado dos 
alunos e dos professores e seu contínuo aperfeiçoamento devem ser construção 
coletiva, num espaço de diálogo propiciado pela escola, promovido pelo 
sistema escolar e com a participação da comunidade (BRASIL, 1999b, p. 7). 
A participação da comunidade e da escola são necessidades para a condução do projeto 
de transformação da educação, aliadas ao trabalho de professores e alunos como agentes de 
contínuo processo de formação. A formação científica nas bases apresentadas assim é uma das 
partes deste processo, que visa romper com a visão praticada até então. 
Ela concebe os elementos do domínio próximo dos alunos como um ponto de partida 
para o diálogo entre as partes envolvidas, que deve ser transcendido para formas mais amplas de 
explicar a realidade. Novamente é retomada a mobilização desses saberes locais, aliados à uma 
perspectiva interdisciplinar como forma de conduzir as disciplinas escolares de maneira mais 
democrática e acessível para os alunos, incentivando a participação ativas deles no processo 
formativo. 
As modalidades exclusivamente pré-universitárias e exclusivamente 
profissionalizantes do Ensino Médio precisam ser superadas, de forma a 
garantir a pretendida universalidade desse nível de ensino, que igualmente 
contemple quem encerre no Ensino Médio sua formação escolar e quem se 
dirija a outras etapas de escolarização. Para o Ensino Médio meramente 
propedêutico atual, disciplinas científicas, como a Física, têm omitido os 
desenvolvimentos realizados durante o século XX e tratam de maneira 
enciclopédica e excessivamente dedutiva os conteúdos tradicionais.  Para uma 
educação com o sentido que se deseja imprimir, só uma permanente revisão do 
que será tratado nas disciplinas garantirá atualização com o avanço do 
conhecimento científico e, em parte, com sua incorporação tecnológica. Como 
cada ciência, que dá nome a cada disciplina, deve também tratar das dimensões 
tecnológicas a ela correlatas, isso exigirá uma atualização de conteúdos ainda 
mais ágil, pois as aplicações práticas têm um ritmo de transformação ainda 
maior que o da produção científica (BRASIL, 1999b, p. 8). 
A relação com as Tecnologias assim institui uma ordem de atualização das Ciências, 
assim como a Física, que tradicionalmente estabilizaram um currículo marcado por definições, 
tratamentos enciclopédicos e conhecimentos antiquados. Essa construção das disciplinas nas 
Ciências Naturais não privilegia uma formação generalista que é focalizada nesta proposta 
curricular. 
Assim, observamos enunciados que exigem uma reestruturação das disciplinas de 
Ciências Naturais, que precisam contemplar os modos de integração curricular, os 
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conhecimentos locais, aderir à abordagem das Tecnologias associadas aos seus conhecimentos 
de referência, além de abordar conhecimentos produzidos mais recentemente em sua história. 
Eles compõem um discurso que busca mobilizar as disciplinas da área de ciências em 
direções que diminuem o status acadêmico delas, induzindo mudanças com discursos 
pedagógicos e utilitários. 
Nunca é demais insistir que não se trata de se incorporar elementosda ciência 
contemporânea simplesmente por conta de sua importância instrumental 
utilitária. Trata-se, isso sim, de se prover os alunos decondições para 
desenvolver uma visão de mundo atualizada, o que inclui uma compreensão 
mínima das técnicas e dos princípios científicos em que se baseiam. Vale a 
pena lembrar que, lado a lado com uma demarcação disciplinar, é preciso 
desenvolver uma articulação interdisciplinar, de forma a conduzir 
organicamente o aprendizado pretendido (BRASIL, 1999b, p. 8). 
Uma compreensão atualizada do conceito de energia, dos modelos de átomo e 
de moléculas, por exemplo, não é algo “da Física”, pois é igualmente “da 
Química”, sendo também essencial à Biologia molecular, num exemplo de 
conceitos e modelos que transitam entre as disciplinas (BRASIL, 1999b, p. 8). 
A interdisciplinaridade como uma ferramenta para articular os conhecimentos sobre os 
mesmos objetos de conhecimento ultrapassa a aplicação nas tecnologias desenvolvidas pelo 
Homem. Ela compreende a pretensão de instituir um aprendizado desenvolvido organicamente, 
assim mobilizando as tendências do mundo moderno por sujeitos que compreendem os 
fenômenos de maneira mais totalitária, sem perder de vista seus detalhes e especificidades. A 
associação entre disciplinar e interdisciplinar “estimula a percepção da inter-relação entre os 
fenômenos, essencial para boa parte das tecnologias, para acompreensão da problemática 
ambiental e para o desenvolvimento de uma visão articulada do ser humano em seu meio 
natural, como construtor e transformador deste meio” (BRASIL, 1999b, p. 9). 
O documento discute as competências e habilidades associadas a cada uma das 
disciplinas da área de Ciências da Natureza, porém nos mantemos na sessão que discute o 
ensino de Física, cujas expectativas são definidas como: 
Incorporado à cultura e integrado como instrumento tecnológico, esse 
conhecimento tornou-se indispensável à formação da cidadania 
contemporânea. Espera-se que o ensino de Física, na escola média, contribua 
para a formação de uma cultura científica efetiva, que permita ao indivíduo a 
interpretação dos fatos, fenômenos e processos naturais, situando e 
dimensionando a interação do ser humano com a natureza como parte da 
própria natureza em transformação. Para tanto, é essencial que o conhecimento 
físico seja explicitado como um processo histórico, objeto de contínua 
transformação e associado às outras formas de expressão e produção humanas. 
É necessário também que essa cultura em Física incluaacompreensão do 
conjunto de equipamentos e procedimentos, técnicos ou tecnológicos, do 
cotidiano doméstico, social e profissional (BRASIL, 1999b, p. 22). 
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Separada das demais disciplinas, as pretensões sobre a Física continuam se revelando 
vinculadas a dimensões da formação para a vida, humana, cidadã e do mundo do trabalho, 
marcada pela contextualização de influência da tecnologia e do cotidiano. Como apresentado 
nas Bases Legais, o conhecimento é redefinido como objeto construído social e historicamente, 
sendo uma expressão humana como outras. Assim, a Física também é apresentada como uma 
Ciência Filosófica, que pode ter esse caráter recuperado nos processos educativos atuais. 
O ensino de Física tem-se realizado frequentemente mediante a apresentação 
de conceitos, leis e fórmulas, de forma desarticulada, distanciados do mundo 
vivido pelos alunos e professores e não só, mas também por isso, vazios de 
significado. Privilegia a teoria e a abstração, desde o primeiro momento, em 
detrimento de um desenvolvimento gradual da abstração que, pelo menos, parta 
da prática e de exemplos concretos. Enfatiza a utilização de fórmulas, em 
situações artificiais, desvinculando a linguagem matemática que essas fórmulas 
representam de seu significado físico efetivo. Insiste na solução de exercícios 
repetitivos, pretendendo que o aprendizado ocorra pela automatização ou 
memorização e não pela construção do conhecimento através das competências 
adquiridas. Apresenta o conhecimento como um produto acabado, fruto da 
genialidade de mentes como a de Galileu, Newton ou Einstein, contribuindo 
para que os alunos concluam que não resta mais nenhum problema 
significativo a resolver. Além disso, envolve uma lista de conteúdos 
demasiadamente extensa, que impede o aprofundamento necessário e a 
instauração de um diálogo construtivo (BRASIL, 1999b, p. 22). 
A crítica ao ensino de Física realizada até então retoma as críticas feitas sobre o 
conhecimento disciplinar como um todo, evidenciando a descontextualização, a 
despersonificação real, a alienação aos processos meramente mnemônicos, assim como a 
dependência de uma matemática operacional vazia de sentidos. Essa representação do ensino de 
Física reforça as condições de existência dos discursos que exigem a transformação do Ensino 
Médio, vinculando o que existia a uma tradição ultrapassada e inadequada às demandas atuais. 
A transformação da disciplina escolar Física não é passível através da construção de 
listas de conteúdos para substituírem as listas existentes, mas com uma mudança na dimensão 
dos conhecimentos, primeiramente sendo contextualizados às experiências locais dos alunos, 
das indagações deles sobre o céu e o universo, a contas de luz e refrigeradores 
residenciais.“Uma Física cujo significado o aluno possa perceber no momento em que aprende, 
e não em um momento posterior ao aprendizado” (BRASIL, 1999b, p. 23). 
Essas duas dimensões, conceitual/universal e local/aplicada, de certa forma 
constituem-se em um ciclo dinâmico, na medida em que novossaberes levam a 
novas compreensões do mundo e à colocação de novos problemas. Portanto, o 
conhecimento da Física “em si mesmo” não basta como objetivo, mas deve ser 
entendido sobretudo como um meio, um instrumento para a compreensão do 
mundo, podendo ser prático, mas permitindo ultrapassar o interesse imediato 
(BRASIL, 1999b, p. 23); 
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Os conhecimentos da Física se tornam um instrumento para conhecer o mundo, que não 
precisa se limitar à experiência imediata, mas pode se expandir para outros contextos de saber. 
Como uma disciplina que em sua história buscou as generalizações no funcionamento do 
universo, esse é um rompimento que ainda não chega às salas de aula, o que produz os discursos 
que reafirmam a inadequação desse modo de conceber a construção do conhecimento 
atualmente. 
A mudança nessa perspectiva é mobilizada através de habilidades conciliadas à 
investigação, que buscam “identificar questões e problemas a serem resolvidos, estimular a 
observação, classificação e organização dos fatos e fenômenos à nossa volta segundo os 
aspectos físicos e funcionais relevantes” (BRASIL, 1999b, p. 24), evidenciando outro papel do 
conhecimento Físico na ação educacional. 
Investigar tem, contudo, um sentido mais amplo e requer ir mais longe, 
delimitando os problemas a serem enfrentados, desenvolvendo habilidades para 
medir e quantificar, seja com réguas, balanças, multímetros ou com 
instrumentos próprios, aprendendo a identificar os parâmetros relevantes, 
reunindo e analisando dados, propondo conclusões (BRASIL, 1999b, p. 24). 
O mundo real não é em si mesmo organizado disciplinarmente, o que instiga o 
desenvolvimento de habilidades que ultrapassam a investigação em sua operação. Enquanto a 
Física subsidia a ação com seus conhecimentos, como ferramentas, ela propicia espaço para 
outras possibilidades de aprendizado, que não se conectam de maneira imediata a disciplinas de 
referência. 
O caráter altamente estruturado do conhecimento físico requer uma 
competência específica para lidar com o todo, sendo indispensável desenvolver 
a capacidade de elaborar sínteses, através de esquemas articuladores dos 
diferentes conceitos, propriedades ou processos, através da própria linguagem 
da Física. (BRASIL, 1999b, p. 27). 
Assim é retomada a contingência que os conhecimentos físicos preservam, cuja 
mobilização exige competências requisitadas pelas relações de produção do mundo moderno, 
nas quais a compreensão da relação entre a parte e o todo é necessária tanto para manter os 
complexos processos industriais, como para acompanhar as decisões sendo realizadas no mundo 
econômico e político que interferem no exercício da cidadania. Os discursos que deslocam o 
papel da disciplina assim vão se construindo, estabelecendo um papel de ferramenta para a 
construção de determinadas competências e habilidades. 
A Física é reafirmada como construção histórica passível de crises, rupturas e momentos 
de estabilidade, que refletem no meio social a sua história que não se limita a vida dos cientistas 
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e à tecnologia, mas cujos elementos se prolongam em “[...] obras literárias, peças de teatro ou 
obras de arte” (BRASIL, 1999b, p. 27). Assim ela é concebida como um veículo de saberes que 
precisa também promover uma consciência de responsabilidade social e ética. Estas direções se 
articulam a tendência que havia sido apresentada desde as Bases Legais como um dos objetivos 
da formação do Novo Ensino Médio: a formação para o exercício pleno da cidadania. 
Depois de apresentar as especificidades de cada uma das disciplinas da área, o 
documento inicia o seu último item, no qual que ele visa discutir alguns desafios que as questões 
levantadas estimulam. Evidenciando alguns deles: a complexidade inerente aos projetos 
interdisciplinares pode necessitar da participação das universidades, que estabeleceriam um 
apoio científico e educacional; o ensino de ciências em geral, comdestaque para a Química e 
Física, deve ser iniciado com tratamentos qualitativo, para que sejam os alunos que percebam 
relações quantitativas e possam ser capazes de produzir seus próprios algoritmos; não se deve 
perder de vista a alegria, o entusiasmo e a paixão de aprender Ciências, como uma possibilidade 
de construir a cidadania na prática educacional. 
Dessa maneira, os Parâmetros apresentam em seu último item da Parte III um conjunto 
de construções que defendem o rompimento com o ensino de Ciências que privilegia as 
abordagens unicamente qualitativas e de memorização sem sentido, a distância entre a escola e a 
universidade e a educação desapaixonada. Este conjunto de assertivas, vinculado as críticas já 
apresentadas, representa uma mobilização discursiva que busca denunciar um ensino (da área de 
Ciências, na qual se inclui também a Física), inadequado e ultrapassado. A contextualização, a 
interdisciplinaridade, a proximidade com as tecnologias, as competênciase habilidades, são 
algumas metodologias que presentes nos discursos sobre a disciplina Física, como 
possibilidades de readequá-la ao contexto social, econômico e educacional atual. 
As Diretrizes para Formação de Professores em Licenciatura (BRASIL, 2001a) foram 
publicadas alguns anos depois dos Parâmetros, e buscam estabelecer as direções para a 
formação dos professores que teriam que trabalhar com os Parâmetros nas escolas, sendo dessa 
maneira uma fonte interessante para se pensar em consonâncias/divergências entre os discursos 
vinculados à disciplina escolar Física. É importante ressaltar que estes documentos têm 
finalidades diferentes na Educação, portanto eles representam discursos que não tem 
necessariamente as mesmas origens, objetivos ou direções. 
Esta política está inserida em um movimento que ainda persistia de luta pela 
consolidação de uma identidade própria para as licenciaturas, como uma modalidade de ensino 
separada do Bacharelado, herança cuja longa permanência registra influências até os dias atuais. 
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O processo de elaboração das propostas de diretrizes curriculares para a 
graduação, conduzido pela SESu, consolidou a direção da formação para três 
categorias de carreiras: Bacharelado Acadêmico; Bacharelado 
Profissionalizante e Licenciatura. Dessa forma, a Licenciatura ganhou, como 
determina a nova legislação, terminalidade e integralidade própria emrelação 
ao Bacharelado, constituindo-se em um projeto específico. Isso exige a 
definição de currículos próprios da Licenciatura que não se confundam com o 
Bacharelado ou com a antiga formação de professores que ficou caracterizada 
como modelo “3+1” (BRASIL, 2001a, p. 6). 
Em conformidade com a análise presente nos Parâmetros, as Diretrizes também 
reconhecem na sociedade moderna uma necessidade da educação se adaptar a um mundo de 
rápidas transformações científicas e tecnológicas, com meios de comunicação eletrônica e uma 
expansão da disseminação das tecnologias, que produzem juntas um trânsito maior de 
informações entre diferentes pessoas e lugares. O conhecimento passa a ser um fator 
fundamental nas relações econômicas, mudando o papel do controle e posse do capital, terra e 
mão-de-obra, o que exige uma formação continuada para os sujeitos se adequarem ao mundo do 
trabalho atual (BRASIL, 2001a). 
Com base na LDB (BRASIL, 1996), as Diretrizes defendem que a Lei não institui a 
formação profissional de uma determinada maneira rígida, podendo acontecer em uma estrutura 
multidisciplinar, especializada, por área de conhecimento ou disciplina, o que irá possibilitar 
algumas formulações que ela irá construir. Para ela, a formação deve ser capazdecapacitar os 
professores em situações equivalentes de ensino e aprendizagem, nas quais eles possam basear a 
sua prática a partir do modo em que foram formados, a partir de um processo de equivalência. 
Neste sentido, nos cursos existentes, é a atuação do físico, do historiador, do 
biólogo, por exemplo, que ganha importância, sendo que a atuação destes como 
“licenciados” torna-se residual e é vista, dentro dos muros da universidade, 
como “inferior”, em meio à complexidade dos conteúdos da “área”, passando 
muito mais como atividade “vocacional” ou que permitiria grande dose de 
improviso e autoformulação do “jeito de dar aula” (BRASIL, 2001a, p. 16). 
Dessa forma, se torna crucial romper com a formação de professores na perspectiva de 
se formar na maior parte do tempo um “resíduo de Bacharel”, uma vez que o exercício docente 
é um reflexo do processo vivido como aluno do curso de licenciatura. Esta conexão entre a 
Licenciatura e o Ensino Médio é definida pelo documento através do professor, que precisa ter 
contato durante a Graduação com o documento que define as direções do segmento que irá 
trabalhar posteriormente. 
As diretrizes para os diversos segmentos do sistema escolar brasileiro definidas pelo 
Conselho Nacional de Educação e os Parâmetros e Referenciais Curriculares propostos pelo 
Ministério de Educação raramente fazem parte dos temas abordados na formação de professores 
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como um todo. 
O estudo e a análise de propostas curriculares de Secretarias Estaduais e/ou 
Municipais e de projetos educativos das escolas também ficam, em geral, 
ausentes da formação dos professores dos respectivos estados e municípios. O 
resultado é que a grande maioria dos egressos desses cursos desconhecem os 
documentos que tratam desses temas ou os conhecem apenas superficialmente 
(BRASIL, 2001a, p. 19). 
Assim o documento inicia um discurso sobre a formação de professores que 
posteriormente terá impacto na disciplina escolar: a formação deve acontecer pensando nas 
propostas sobre o ambiente escolar futuro, mas isso não tem acontecido, uma vez que nem os 
documentos são abordados nos projetos de formação de professores, nem são de conhecimento 
da maioria dos formados. Como documentos de trabalho, eles se tornam um laço perdido na 
consolidação da identidade dos licenciandos. Esse discurso pode disputar espaço para a 
construção de verdades sobre a licenciatura, como um curso que precisa se aproximar das suas 
referências profissionais. 
Esta questão esta atrelada à discussão sobre o papel dos conhecimentos na formação de 
professores, uma vez que o próprio papel dos conhecimentos escolares esta em discussão nos 
Parâmetros para o Ensino Médio: 
Nenhum professor consegue criar, planejar, realizar, gerir e avaliar situações 
didáticas eficazes para a aprendizagem e para o desenvolvimento dos alunos se 
ele não compreender, com razoável profundidade e com a necessária 
adequação à situação escolar, os conteúdos das áreas do conhecimento que 
serão objeto de sua atuação didática, os contextos em que se inscrevem e as 
temáticas transversais ao currículo escolar (BRASIL, 2001a, p. 20). 
Nos cursos atuais de formação de professor, salvo raras exceções, ou se dá 
grande ênfase à transposição didática dos conteúdos, sem sua necessária 
ampliação e solidificação – pedagogismo, ou se dá atenção quase que exclusiva 
a conhecimentos que o estudante deve aprender – conteudismo, sem considerar 
sua relevância e sua relação com os conteúdos que ele deverá ensinar nas 
diferentes etapas da educação básica (BRASIL, 2001a, p. 21). 
Enquanto isso, nos demais cursos de licenciatura, que formam especialistas por 
área de conhecimento ou disciplina, é frequente colocar-se o foco quase que 
exclusivamente nos conteúdos específicos das áreas em detrimento de um 
trabalho mais aprofundado sobre os conteúdos que serão desenvolvidos no 
ensino fundamental e médio. É preciso indicar com clareza para o aluno qual a 
relação entre o que está aprendendo na licenciatura e o currículo que ensinará 
no segundo segmento do ensino fundamental e no ensino médio. Neste 
segundo caso, é preciso identificar, entre outros aspectos, obstáculos 
epistemológicos, obstáculos didáticos, relação desses conteúdos com o mundo 
real, sua aplicação em outras disciplinas, sua inserção histórica. Esses dois 
níveis de apropriação do conteúdo devem estar presentes na formação do 
professor (BRASIL, 2001a, p. 21). 
Nesses excertos, observamos direções diversas sobre o papel do conhecimento 
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profissional: precisam ter profundidade, para poder capacitar os professores para “criar, 
planejar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas eficazes”; precisam manter relações claras 
com os conhecimentos escolares; em ambos casos, precisam ter estabelecidos os obstáculos 
epistemológicos, didáticos, além de relações contextualizadas, interdisciplinares e históricas. 
Estas demandas continuam sendo referenciadas como uma resposta ao currículo escolar 
organizado disciplinarmente, no qual “[...] predomina uma visão excessivamente fragmentada 
do conhecimento” (BRASIL, 2001a, p. 27). 
A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade previstas na organização 
curricular daquelas etapas da educação básica requerem um 
redimensionamento do enfoque disciplinar desenvolvido na formação de 
professores. Não se trata, obviamente, de negar a formação disciplinar, mas de 
situar os saberes disciplinares no conjunto do conhecimento escolar (BRASIL, 
2001a, p. 27). 
Assim, a formação em situações equivalentes se torna uma maneira de tentar induzir 
algumas ideias para a atuação profissional e que passa a ser pensada para a própria organização 
disciplinar da formação docente. Essa perspectiva se baseia no diálogo com as demandas sociais 
apresentadas, além da vigência dos Parâmetros no Ensino Básico. Sem buscar destruir as 
disciplinas na formação básica ou superior, o documento as concebe como um conjunto de 
conhecimentos que foram recortados de uma mesma área, mantendo relações com os outros 
recortes realizados (as outras disciplinas da mesma área). Romper a fragmentação do 
conhecimento requer a formação de um profissional que contemple o sentido do aprendizado em 
cada área, além dos conhecimentos de cada disciplina (BRASIL, 2001a). 
Assim, o discurso da integração inicia uma divergência com o apresentado nos 
Parâmetros, ao evidenciar a necessidade de o professor ter o conhecimento das disciplinas da 
área em que atua, além da disciplina de sua formação. Enquanto os Parâmetros privilegiam a 
atuação interdisciplinar no diálogo entre profissionais, o segundo não deixa claro como essa 
ação se materializa aqui. Na lógica da formação equivalente, ela é uma resposta de forma 
coerente ao que foi vivido enquanto aluno de graduação: 
A compreensão desse fato evidencia a necessidade de que o futuro professor 
experiencie, como aluno, durante todo o processo de formação, as atitudes, 
modelos didáticos, capacidades e modos de organização que se pretende 
venham a ser concretizados nas suas práticas pedagógicas (BRASIL, 2001a, p. 
30; 31). 
Essa experiência esta ligada a construção de competências, como uma manifestação de 
conhecimentos, conceitos conectados nesta abordagem. 
A constituição das competências é requerimento à própria construção de 
conhecimentos, o que implica, primeiramente, superar a falsa dicotomia que 
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poderia opor conhecimentos e competências. Não há real construção de 
conhecimentos sem que resulte, do mesmo movimento, a construção de 
competências. 
Na relação entre competências e conhecimentos, há que considerar ainda que a 
constituição da maioria das competências objetivadas na educação básica 
atravessa as tradicionais fronteiras disciplinares, segundo as quais se organiza a 
maioria das escolas, e exige um trabalho integrado entre professores das 
diferentes disciplinas ou áreas afins (BRASIL, 2001a, p. 32). 
Aqui se observa outra maneira de estabelecer a relação entre conhecimentos e 
competências, nos quais os conhecimentos estão menos ressignificados comoferramentas para a 
construção de competências, mas mais próximos de uma manifestação mútua entre eles, que 
atravessa a dimensão disciplinar. Já nesta passagem, o discurso da integração considera a 
participação conjunta de professores de diferentes especializações para romper as fronteiras das 
disciplinas. Esta ação pode estar presente em situações-problema ou através de projetos, nos 
quais conhecimentos diversos podem estar organizados tanto em áreas como em disciplinas 
(BRASIL, 2001a). 
É importante, todavia, para a autonomia dos professores, que eles saibam como 
são produzidos os conhecimentos que ensinam, isto é, que tenham noções 
básicas dos contextos e dos métodos de investigação usados pelas diferentes 
ciências, para que não se tornem meros repassadores de informações. Esses 
conhecimentos são instrumentos dos quais podem lançar mão para promover 
levantamento e articulação de informações, procedimentos necessários para 
ressignificar continuamente os conteúdos de ensino, contextualizando-os nas 
situações reais (BRASIL, 2001a, p. 35). 
Assim os conhecimentos profissionais recebem mais uma atribuição, pois são 
responsáveis por garantir a autonomia dos professores sobre os conhecimentos escolares, sendo 
capazes de fornecer as ferramentas para criar as contextualizações necessárias sobre as situações 
reais. Os discursos sobre os conhecimentos profissionais se articulam aos conhecimentos 
escolares, estabelecendo relações entre eles. Esta relação retorna a discussão quando o 
documento evidencia a necessidade dos formados em licenciatura tenham construído os 
conteúdos e desenvolvido as competências referentes ao nível de ensino em que vão atuar: 
Sendo assim, a formação de professores terá que garantir que os aspirantes à 
docência dominem efetivamente esses conhecimentos. Sempre que necessário, 
devem ser oferecidas unidades curriculares de complementação e consolidação 
dos conhecimentos linguísticos, matemáticos, das ciências naturais e das 
humanidades (BRASIL, 2001a, p. 37). 
Para atuação multidisciplinar ou em campos específicos do conhecimento, 
aquilo que o professor precisa saber para ensinar não é equivalente ao que seu 
aluno vai aprender: além dos conteúdos definidos para as diferentes etapas da 
escolaridade nas quais o futuro professor atuará, sua formação deve ir além 
desses conteúdos, incluindo conhecimentos necessariamente a eles articulados, 
que compõem um campo de ampliação e aprofundamentoda área (BRASIL, 
2001a, p. 38). 
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Apesar de a primeira citação deixar claro que o domínio dos conhecimentos e 
competências se refere a todas as áreas do nível de ensino pretendido, a segunda manifesta uma 
distinção de maneira enfática, demarcando a área em que o profissional visa atuar. De toda 
forma, essa perspectiva de integração novamente faz referência a um profissional que ao mesmo 
tempo em que é especialista, também é polivalente. 
Da mesma forma, definir o que um professor especialista, em uma determinada 
área de conhecimento, precisa conhecer sobre ela, não é fácil. Também, nesse 
caso, é fundamental que o currículo de formação não se restrinja aos conteúdos 
a serem ensinados e inclua outros que ampliem o conhecimento da área em 
questão. Entretanto, é fundamental que ampliação e aprofundamento do 
conhecimento tenham sentido para o trabalho do futuro professor (BRASIL, 
2001a, p. 39). 
O processo de construção dos currículos de licenciatura precisa então contemplar os 
conhecimentos específicos de forma aprofundada e os conhecimentos da área, ambos em 
relações que manifestem sentido para um estudante em uma licenciatura especialista. Estas 
concepções estão associadas às competências referentes ao domínio de “[...] conteúdos básicos 
relacionados às áreas/disciplinas de conhecimento que serão objeto da atividade docente, 
adequando-os às atividades escolares próprias das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica” (BRASIL, 2001a, p. 42). Os conhecimentos disciplinares de referência articulam o 
currículo no exercício profissional e são referidos aos conhecimentos presentes na escola, 
estando adaptados a faixas etárias e níveis de ensino específicos. 
As competências do curso de formação evidenciam a capacidade de relacionar os 
conhecimentos escolares entre as disciplinas, com eventos da atualidade, da vida social e 
profissional, além da relação com os saberes de outros professores. As competências, como uma 
manifestação de conhecimentos que ultrapassa a organização disciplinar, evidencia um discurso 
da formação para o trabalho integrado que mobiliza os conhecimentos profissionais e os 
conhecimentos escolares, produzidos em situações equivalentes significativas por professores 
especialistas-polivalentes. 
Esta formação que mistura especificidade e generalidade deve incentivar a participação 
dos alunos em espaços diferenciados como a “[...] realização de seminários "longitudinais" e 
interdisciplinares sobre temas educacionais e profissionais, a programação de exposições e 
debates de trabalhos realizados, de atividades culturais são exemplos possíveis” (BRASIL, 
2001a, p. 53). 
Sendo o professor um profissional que está permanentemente mobilizando 
conhecimentos das diferentes disciplinas e colocando-os a serviço de sua tarefa 
profissional, a matriz curricular do curso de formação não deve ser a mera 
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justaposição ou convivência de estudos disciplinares e interdisciplinares. Ela 
deve permitir o exercício permanente de aprofundar conhecimentos 
disciplinares e ao mesmo tempo indagar a esses conhecimentos sua relevância 
e pertinência para compreender, planejar, executar, avaliar situações de ensino 
e aprendizagem. Essa indagação só pode ser feita de uma perspectiva 
interdisciplinar (BRASIL, 2001a, p. 54). 
Além disso a maioria das capacidades que se pretende que os alunos da 
educação infantil, do ensino fundamental e do médio desenvolvam, atravessa 
as tradicionais fronteiras disciplinares e exige um trabalho integrado de 
diferentes professores. Na perspectiva da simetria invertida, isso reforça a 
necessidade de que a matriz curricular da formação do professor contemple 
estudos e atividades interdisciplinares (BRASIL, 2001a, p. 54). 
Novamente as demandas da atividade educacional se revelam como necessárias a serem 
incluídas na dinâmica dos cursos de formação. Enquanto a formação de professores preserva 
uma baixa capacidade de executar o que pretende que seus licenciandos realizem em sua 
atividade profissional, o documento estabelece uma reserva na possibilidade de concretização 
das propostas que veicula. Com a persistência que esta ideia permeou esta analise e o 
documento, agora é mais apropriado discuti-la. Pensamos o discurso da simetria invertida com 
uma construção que mobiliza a própria resistência da universidade a mudanças como barreira 
potencial às mudanças nos outros segmentos que a acompanham (a formaçãode professores, os 
professores, a escolarização, as disciplinas escolares). 
Em decorrência, a organização curricular dos cursos, tendo em vista a etapa da 
escolaridade para a qual o professor está sendo preparado, deve incluir sempre 
espaços e tempos adequados que garantam: [...] 
c) a construção de perspectiva interdisciplinar, tanto para os professores de 
atuação multidisciplinar quanto para especialistas de área ou disciplina, aí 
incluídos projetos de trabalho; (BRASIL, 2001a, p. 55). 
Sem deixar claro como a formação para a construção de uma perspectiva interdisciplinar 
deve ocorrer, o documento abre possibilidades para as equipes de construção dos currículos de 
licenciatura, mas sem deixar de evidenciar que o paradigma curricular vigente demanda 
competências para trabalhar com estratégias de ensino com situações problema 
contextualizadas, projetos, que necessariamente passam a ser atreladas a abordagens 
interdisciplinares. 
Assim, os discursos sobre as disciplinas escolares (e ao não especificar, podemos 
evidenciar a Física neste conjunto) não se distanciam muito dos presentes nos Parâmetros 
Curriculares, além das questões da atividade de professores especialistas que trabalham em 
conjunto (Parâmetros), e especialistas-generalistas e especialistas em conjunto (Diretrizes), no 
exercício da integração curricular. 
Também evidenciamos discursos relacionados à temática, em relação à distância entre as 
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propostas curriculares para a Educação Básica e as propostas de Formação de Professores e 
licenciandos, além da resistência às mudanças atribuída a universidade. 
Outro documento lançado neste momento de reforma dos currículos de diversas carreiras 
universitárias e que inseria algumas das discussões apresentadas, são as Diretrizes Nacionais 
Curriculares para os Cursos de Física (BRASIL, 2001b), nas quais estão inseridas considerações 
sobre a formação do Licenciado em Física. Ao definir quatro atribuições da formação dos cursos 
de Física, ela estabelece o Físico – educador e o Físico – interdisciplinar como: 
Físico – educador: dedica-se preferencialmente à formação e à disseminação 
do saber científico em diferentes instâncias sociais, seja através da atuação no 
ensino escolar formal, seja através de novas formas de educação científica, 
como vídeos, “software”, ou outros meios de comunicação. Nãose ateria ao 
perfil da atual Licenciatura em Física, que está orientada para o ensino médio 
formal (BRASIL, 2001b, p. 3). 
Físico – interdisciplinar: utiliza prioritariamente o instrumental (teórico e/ou 
experimental) da Física em conexão com outras áreas do saber, como, por 
exemplo, Física Médica, Oceanografia Física, Meteorologia, Geofísica, 
Biofísica, Química, Física Ambiental, Comunicação, Economia, Administração 
e incontáveis outros campos. Em quaisquer dessas situações, o físico passa a 
atuar de forma conjunta e harmônica com especialistas de outras áreas, tais 
como químicos, médicos, matemáticos, biólogos, engenheiros e 
administradores (BRASIL, 2001b, p. 3). 
Ambas as definições não circunscrevem de maneira fechada as atribuições dessas 
modalidades, porém deixam algumas considerações importantes: não é apenas a Licenciatura 
que promove educadores em Física; qualquer carreira na Física pode contemplar o atributo 
interdisciplinar. Essas considerações são importantes para evidenciar uma divergência com a 
própria construção enfatizada no documento anterior, que estava inserido na disputa pela 
distinção entre Licenciatura e Bacharelado, situando relações entre os conhecimentos científicos 
e escolares, além de uma formação diferenciada que o primeiro necessita com todas as suas 
especificidades. A segunda consideração se faz referente ao conceito interdisciplinar que ela 
apresenta (e que pode se associar a Licenciatura), no qual a relação é prioritariamente com os 
conhecimentos teóricos e experimentais de outras áreas, na relação entre especialistas. 
As habilidades gerais que devem ser desenvolvidas pelos formandos em 
Física, independentemente da área de atuação escolhida, são as apresentadas a 
seguir: [...] 
8. reconhecer as relações do desenvolvimento da Física com outras áreas do 
saber, tecnologias e instâncias sociais, especialmente contemporâneas; 
(BRASIL, 2001b, p. 4). 
Nesta configuração, a Física e outras áreas do saber devem manter o reconhecimento 
entre as relações desenvolvidas entre seus conhecimentos, tecnologias e instâncias sociais, 
principalmente da atualidade. Esta concepção se distancia da presente em Brasil (20001a), pois 
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não é um requisito da formação (mesmo para o licenciado em Física) o domínio ou aplicação às 
outras disciplinas, mas o reconhecimento de relações entre elas, que são desenvolvidas 
exclusivamente no trabalho integrado entre profissionais especialistas. 
Os cursos de Física podem se estruturar com uma Base Comum que não ultrapasse 50% 
da carga horária dos cursos, e cujo restante dos horários pode ser criadas modalidades, 
flexibilizando a inserção do formando no mercado de trabalho, além de possibilitar a módulos 
sequenciais diversificados, inclusive de cursos de Licenciaturas Integradas (como Física e 
Química, Física e Matemática, entre outras). Estes cursos sequenciais seriam uma possibilidade 
de catalisar cursos interdisciplinares sem ter que criar currículos inteiramente novos e 
independentes (BRASIL, 2001b). 
Assim como as Diretrizes de Formação de Professores, este documento também 
considera a necessidade de serem incluídos os documentos relativos ao Ensino Médio na 
formação de professores. Também avalia o Licenciado em Física – interdisciplinar como uma 
possibilidade de ter profissionais capacitados a estabelecer o diálogo com outros especialistas 
em situações de ensino. 
Este documento, mais curto e com menos detalhes sobre os seus posicionamentos, 
evidencia discursos sobre a disciplina escolar que a marcam como um modo de organização 
escolar que possibilita o diálogo entre especialistas que saibam manter as relações entre seus 
conhecimentos, quando inseridos em uma perspectiva interdisciplinar (com base nas assunções 
dos Parâmetros Curriculares). 
Esta análise dos documentos acredita existir assim uma alta coesão (não uma 
homogeneidade uniforme) entre os discursos encontrados, que atribuem às disciplinas escolares, 
em especial à Física escolar, características como: ultrapassada; inadequada; excessivamente 
mnemônica; alheia à experiência cotidiana; descontextualizada; fragmentada; excessivamente 
atrelada a conceitos e algoritmos matemáticos. 
Em contraposição, as propostas oferecem modos de constituí-la como uma disciplina: 
integrada; contextualizada à experiência comum, ao mundo do trabalho e às tecnologias;capaz 
de aumentar a aderência dos alunos aos processos educacionais; vinculada a atividades 
qualitativas antes de quantitativas; inserida em projetos e situações problema; ferramenta para a 
construção de competências e habilidades; participante na formação científica, tecnológica e 
cidadã; que mantêm a possibilidade de uma educação apaixonante. 
 Assim, terminamos a leitura inicial dos documentos que é retomada em diálogo 
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com as outras intâncias constituídas nesta pesquisa, a contextualização, os referenciais teóricos, 
e as mônadas. Empreendemos a leitura de mônadas e documentos no terreno pântanoso dos 
regimes de verdade, tentando reconhecer alguns discursos que formam o que é em cada um 
destes contextos a disciplina escolar. O próximo capítulo apresenta as mônadas em um 
caleidoscópio de imagens, nos quais, assim como nos documentos, cada leitor é capaz de 
empreender a sua leitura. 
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4 – AS MÔNADAS CONSTRUÍDAS 
 
MÔNADA 1 
Um bom professor 
Então, de uma maneira geral, estou generalizando, mas é bem verdade mesmo, a maioria dos 
nossos colegas são conteudistas, sabem só dar conteúdo e acham que um bom professor é aquele 
que sabe Física e pronto. Ele sabe Física e o resto se aprende e pronto. E naturalmente sabemos 
que isso não é verdade, é muito mais complexo. (professor Gama)  
 
MÔNADA 2 
Quem é de exatas 
Deveria ser estimulado a fazer atividades muito além de ficar ouvindo o professor. Ele deve ser 
muito estimulado a se manter em dia com o mundo. Ele deveria ter uma disciplina de como 
achar coisas na internet e no jornal, por que uma deficiência que eu vejo em professores de 
Física é que são muito pouco informados sobre o que acontece e não conseguem responder a 
perguntas meio básicas. Nós tínhamos que ensinar... Na verdade nós tínhamos que estimular as 
pessoas a aprenderem a escrever, a se expressar com clareza. Por que outra coisa que parece 
meio ideológico aqui é que "quem é de exatas não precisa escrever, e nem ler". Acho que a 
leitura e a escrita são capacidades fundamentais no licenciado que eu gostaria de ver, mais do 
que no bacharel. E a parte de Pedagogia deveria ser muito leve, com fundamentos em Pedagogia 
e não coisas específicas. (professor Épsilon) 
 
MÔNADA 3 
Excluídas da discussão 
Nessa mesma época houve uma discussão de mudanças maiores na licenciatura, onde se propôs 
a criação de duas disciplinas: uma de eletro magnetismo com enfoque para a licenciatura e outra 
sobre mecânica clássica com enfoque para a licenciatura. E as duas foram destruídas, digamos 
assim, foram excluídas da discussão, em parte por um problema de carga didática, para evitar 
criar disciplinas que pudessem ter pouca demanda e muita carga didática. Aumentar a carga 
didática com disciplina com pouca demanda de alunos. Esse é um equilíbrio muito complicado 
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quando se pensa em licenciatura. Eu lembro também, mais ou menos na mesma época, de uma 
discussão grande que eu tentei conduzir que era garantir que nas quintas-feiras a noite não 
houvesse aulas para os cursos de licenciatura e tivesse atividades acadêmicas na universidade, e 
também não consegui apoio suficiente para que essas coisas tivessem apoio. (professor Beta) 
 
MÔNADA 4 
É tudo abstrato 
As coisas acontecem em diferentes níveis, eu acho. Tem níveis que as coisas acontecem muito 
bem. A internet é um caminho, no qual a linguagem que se usa não é a de um artigo científico, 
mas cada vez que eu publico alguma coisa em meu blog eu tenho 3 mil leitores em um dia. Eu 
acho isso o máximo. Mas é outra linguagem... E é um espaço que deveríamos usar. Devemos 
deixar os adolescentes muito curiosos, mas para ele ficar curioso tem que ser alguma coisa 
próxima da realidade dele. Não adianta ter um carrinho que anda sem atrito... Ou uma bolinha 
que colide em uma colisão ideal... É muito abstrato isso. O que se perdeu no Ensino de Física na 
minha opinião é o caminho da realidade, da natureza, para a abstração. A gente já parte do 
princípio que é tudo abstrato e a maior parte dos alunos no Brasil não tem as ferramentas 
intelectuais para essa abstração. Parece que o ensino é meio voltado para uma parte da 
população que consegue fazer essa abstração e aí as coisas não vão muito certo. (professor 
Épsilon) 
 
MÔNADA 5 
Menos conteudista 
Eu não sei qual seria a forma adequada ainda, mas acho que deveria ter uma formação menos 
conteudista e mais geral, com assuntos mais abrangentes do ponto de vista da Física. Tem que 
ter os conteúdos do Ensino Médio, os fundamentos, e tem que dar um nível de profundidade 
razoável. Teria que ter também mais disciplinas sobre novas tecnologias para a sala de aula, 
além de um pouco mais de disciplinas práticas de Didáticas, que na Faculdade de Educação tem 
pouco. Lá têm muitas disciplinas teóricas e poucas práticas, então precisar ter mais aulas de 
Didática, aulas de técnicas, que é o que você depois precisa no dia a dia de trabalho. E uma 
formação mais ampla nesse sentido, de ter assuntos atuais transdisciplinares. Aquecimento 
global, o corpo humano, todas essas questões que envolvem Física de alguma maneira e que 
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servem para onde a Ciência de uma maneira geral aparece, e nós aproveitamos muito pouco 
disso. São ferramentas que você vai usar para atrair os seus alunos para ficar interessados nas 
suas aulas. Se alguém te pergunta, “o que é o aquecimento global?”, no dia a dia, você está lá 
como professor dando aula, e nunca ouviu falar no assunto, não vai procurar, e é um assunto que 
está no cotidiano geral, e que pode ensinar um monte de Física, como convecção, transferência 
de calor, radiação, pode ensinar um monte. Tem um monte de Física ali e ninguém aproveita. 
Por quê? Não é que não sabe e tem que saber, é simplesmente que não foi ensinado para ele. 
(professor Gama) 
 
MÔNADA 6 
Métodos da Física 
 Uma coisa que eu sempre acabava caindo, na conversa lá na Faculdade de Educação, é que era 
mais importante para eles que uma pessoa tivesse uma técnica didática do que conhecer os 
conteúdos que está passando. Eu nunca fui defensor de conteúdos, mas eu acho que eu dizia o 
contrário: é mais importante uma pessoa conhecer os métodos da Física, isto é, como é que os 
físicos pensam, como é que eles descobrem as coisas, do que saber ensinar. E essa é uma 
discussão que era eterna e eu não sei se ela ainda continua. Claro que idealmente um bom 
professor tem que conhecer os processos e métodos da Física, e um pouquinho de conteúdo 
também e ele tem que saber ensinar, mas eu acho que é mais fundamental, no nível que estamos 
no Brasil, que ele conheça mais de método científico, de procedimentos dos físicos e isso a 
gente não ensina! Nem aqui e nem na Faculdade de Educação. Não tem uma disciplina que nós 
ensinamos exatamente o método científico. Como é que a gente sabe o que a gente sabe. Não 
tem. (professor Épsilon) 
 
MÔNADA 7 
Fazia falta 
Da mesma forma que existe a Estrutura da Matéria como uma disciplina intermediária entre a 
Quântica e a Física IV, existiriam outras disciplinas intermediárias entre os níveis avançados e o 
básico. Basicamente seria algo com enfoque mais conceitual e menos técnico. Elas já seriam 
disciplinas específicas com um pouco com mais de caráter conceitual, menos formalismo 
matemático e mais discussão sobre as ideias. Na realidade, um dos professores que defendia 
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muito isso é um professor cujo filho trabalha na rede, e essa disciplina é uma ideia que o filho 
dele falava que fazia falta para ele. (professor Beta) 
 
MÔNADA 8 
Estamos por fora 
Outro dia eu estava lendo um artigo e todos nós temos um celular smartphone e nele tem tudo. 
Você pode ensinar Física com ele. Você pode filmar e ver trajetórias, fazendo os estudantes 
calcularem velocidades, só com a câmera. Este aparelho tem uma função fantástica, um 
magnetômetro. Você pode usar este aparelho para que os estudantes o usem como um sensor de 
metais. Se você tiver dois imãs você pode calcular velocidade e tempo com ele. Tem gente se 
dedicando a fazer isso, em como aproveitar mais as novas tecnologias, as novas ferramentas 
para o ensino e nós estamos parados, por que não trabalhamos nessa área. Estou falando na 
Física, então acho que temos ainda um longo caminho a percorrer. Os professores fazem 
pesquisa na área em Física, então, bem ou mal, acabam levando para a sala de aula as 
novidades. Na área de ensino isso acaba não acontecendo, por que estamos por fora de como 
fazer isso, de como utilizar essas tecnologias, de como aproveitar, de como fazer os alunos 
aprenderem mais, de pensarem melhor, criticamente. (professor Gama) 
 
MÔNADA 9 
Influência sobre as disciplinas 
E tem outro ponto que eu acho positivo, que quem trabalha com os estágios e é do Instituto tem 
uma oportunidade de ver como é que o conteúdo acaba sendo trabalhado na escola, então isso 
pode acabar tendo alguma influência sobre as disciplinas consideradas de conteúdo na Física. 
(professora Alfa) 
 
MÔNADA 10 
Outras áreas 
Quando eu dou aula, eu já não dou mais tanta aula assim, mas quando eu dou aula de Física no 
Ensino Superior, na Unicamp, eu procuro sempre associar exemplos com outras áreas. Você 
chega para um jovem alemão que mora na Alemanha e pergunta para ele, "Para que serve 
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Física?", ele tem quatrocentos mil exemplos da indústria, da própria história. Você pergunta 
para um adolescente aqui "Para que serve Física" e vai ficar no "Ahh... humm..." não tem... 
Químico não, tem a Rhodia, a Petrobrás, tem exemplos, tem referências, a Física não tem. E 
como é que você constrói essas referências? Está ligado a muitas outras coisas. (professor Delta) 
 
MÔNADA 11 
Perdendo o caráter integrado 
Existe uma disciplina que é particularmente curiosa, os Tópicos de Ensino em Física e Química, 
que era para ser ministrada por dois professores, um da Faculdade de Educação e um do 
Instituto de Física. Com as dificuldades da carga didática, principalmente da Educação, que tem 
uma carga maior, ela se tornou uma disciplina apenas da Física, perdendo o caráter integrado 
que ela deveria ter. (professor Beta) 
 
MÔNADA 12 
Fazer conexões 
Na minha percepção, ou vontade, eu achava que apenas expondo estudante jovem a diferentes 
pontos de vista, isso já ajudasse a fazer conexões. Isso já ajudaria a fazer conexões e prepará-lo 
para caso ele viesse a atuar como professor de Ensino Médio, ter esses insights dentro da sala de 
aula de forma mais autônoma. (professor Delta) 
 
MÔNADA 13 
Anticlímax 
Nosso laboratório não mudou nada e é a coisa mais chata do universo. Quando um aluno que 
entrou agora, está entusiasmado para ser professor, e você põe ele no anticlímax. Nós fazemos 
isso aqui, e imagina então o que estamos passando para esse aluno que depois vai ser professor, 
o que ele vai fazer? Ele vai reproduzir o mesmo modelo. Nós não conseguimos fazer isso, e olha 
que é Unicamp, uma das melhores universidades do país. Tem muita coisa errada, então 
partindo do nosso interior, de como nós formamos o nosso aluno, é um reflexo do que ele vai 
fazer também. (professor Gama) 
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MÔNADA 14 
Amontoado de fórmulas 
A outra coisa que entrou um pouco, mas acho que deveria ser muito mais focalizada, 
principalmente para licenciatura, é a parte de Física Experimental. Chamar a atenção dos nossos 
licenciados de que Física é uma atividade experimental. Física teórica é muito legal, mas a 
Física não é um amontoado de fórmulas que a gente escreve e manipula. A Física é o contato 
com a realidade, com a natureza. (professor Épsilon) 
 
MÔNADA 15 
Elaboração escolar 
Olhando a formação final dos alunos, eu acho até que falta às vezes um pouco mais de 
disciplinas duras, principalmente dessas mais conceituais de mecânica e elétrica, elas fazem 
falta. Fazem falta por que a elaboração dos livros básicos das disciplinas aqui fica muito 
próxima da elaboração escolar, então você não dá ferramentas para o professor ter uma visão 
um pouco mais ampla, e isso é um pouco problemático. E não é fazendo um curso tradicional de 
eletro com uma visão matemática que ele vai conseguir essa visão. Eu tenho visto algumas 
pessoas que completam o bacharelado e depois vão fazer licenciatura. Elas apresentam uma 
maior segurança nos conceitos físicos, então não é de todo ruim você ter uma formação maior 
neste sentido, mas o problema é o tempo. Isso não é uma coisa totalmente ruim do ponto de 
vista da formação do professor. As disciplinas mais próximas da área Educação e do Ensino 
requerem maior maturidade para serem finalizadas. Em minha opinião algumas deveriam ser 
prerrogativas para entrar em sala de aula como professor, e outras deveriam ser feitas depois de 
ter passado um pouco de tempo em sala de aula. Às vezes é muito difícil você deixar um aluno 
entrar em sala de aula com uma visão totalmente empírica. (professor Beta) 
 
MÔNADA 16 
Conteúdo demais 
Primeiro é a questão do conteúdo. Eu não sei se o professor que vai trabalhar o dia a dia ali da 
escola precisa estudar Quântica 1 e 2,  Eletromagnetismo 1 e 2. Acho que nós damos conteúdo 
demais, e em um nível de profundidade que esse professor jamais vai alcançar, e deixamos 
pouco espaço para instruí-lo com ferramentas adequadas. Na área de Ciências, em particular, 
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todas as novas ideias, como ensinar por problemas, um pouco mais de construtivismo, utilizar 
novas tecnologias em sala de aula, ter a possibilidade de realizar mais experimentos. Na área de 
Física é fundamental. (professor Gama) 
 
MÔNADA 17 
O fundamental 
Os Parâmetros foram bastante influenciados pelo Grupo de Reelaboração do Ensino de Física, o 
GREF. Antes do GREF, aconteceu a tradução do PSSC e outros projetos com base no modelo 
americano, ou para ser ao contrário ou para ser a mesma coisa, e assim você tem propostas de 
mudança, mas se elas não mudarem o fundamental, elas não levam a nada. (professora Alfa) 
 
MÔNADA 18 
Formar nessa perspectiva 
Ao começar a me envolver com o Ensino Fundamental como cliente, pai de aluno, eu comecei a 
não ver muito sentido nessa separação disciplinar. Mesmo profissionalmente eu via que cada 
vez com mais frequência a questão da interdisciplinaridade estava se colocando como uma 
alternativa a vários limites que estavam aparecendo. Então, por que não formar nessa 
perspectiva? Isso na virada do século já era uma coisa que aparecia com bastante frequência. 
Começava a se discutir a criação de vagas no sistema público de nível superior em 
universidades do estado. As ideias embrionárias do que viriam a ser a USPLeste, ou mesmo a 
Federal do ABC. A Federal do ABC mesmo começou em 2006 e a USP Leste em 2005. Quero 
dizer, na virada do século era uma discussão interessante e eu falei "Por que não?". Sem contar 
que nós formamos professores para o Ensino Fundamental em Ciências que basicamente tem a 
formação em uma das ciências só. Como é que fica isso? (professor Delta) 
 
MÔNADA 19 
Lidar com interdisciplinaridade 
As coisas, hoje em dia, são muito interdisciplinares. Outro problema da nossa licenciatura é que 
nós não sabemos lidar com interdisciplinaridade, ensinar interdisciplinaridade para as pessoas, 
nós somos muito limitados nisso, no diálogo com outras áreas. E fica uma coisa meio caricata, 
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de fazer interdisciplinaridade com a Química: o físico pensa como o químico e o químico pensa 
como o físico. Não é daí que as coisas avançam. (professor Épsilon) 
 
MÔNADA 20 
O ensino básico 
As dificuldades do processo eu já te contei um pouco, mas acho que para que as coisas tenham 
efeito, o ensino básico tem que mudar também. Neste país, é necessário se valorizar o ensino 
básico e o professor. Quem está se formando na Licenciatura em Física não está indo trabalhar 
no ensino básico, então nós estamos fazendo um pouco de um faz de conta que serve por 
enquanto. Nós estamos formando pessoas que depois tem feito pós-graduação e que têm 
conseguido, na área de Física, emprego nos Institutos Federais de Educação, e quando têm 
doutorado, em faculdades também, algumas vezes só com mestrado. Isto implica em formar 
gente de modo diferente, mas para mudar eu não tenho dúvida: tem que valorizar o professor do 
ensino básico em termos salariais, em termos de umas espeluncas que existem por ai e que 
formam professores de forma muito ineficiente. Quando vemos casos de professores que dizem 
“o que eu faço para resolver este exercício?”, fica claro como é problemática a situação. 
(professora Alfa) 
 
MÔNADA 21 
Respeitabilidade social 
Os alunos iam bem quando os professores além de ganhar acima da média nacional, também 
tem respeitabilidade social, e eu acho que a respeitabilidade social pesa mais para a questão do 
professor do que a salarial. Se você não tem respeitabilidade social você vai fazer outra coisa. 
(professor Beta) 
 
MÔNADA 22 
Quase ninguém ouve o professor 
Quando eu estudei era horrível, ficava cada um quietinho ouvindo o professor, mas o processo 
que se vê agora muitas vezes é de que quase ninguém ouve o professor. Então a possibilidade de 
intermediar uma ação dialógica meio que desaparece. (professora Alfa) 
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MÔNADA 23 
Um bom professor 
Não é suficiente para você romper um conceito que os alunos têm de que um bom professor é 
quem sabe resolver, fazer derivações, demonstrações, que só servem para si próprio. São auto-
centradas. (professor Beta) 
 
MÔNADA 24 
Ela reflete muito isso 
Eu assisti algumas aulas de professores para quem eu dei aula de laboratório e, para fazer um 
gráfico, do jeito que ele fazia, do jeito que ele tratava a Ciência, eu também iria odiar a Física se 
eu passasse por esses caras. Eu não sei onde é que nós podemos quebrar o ciclo, mas temos que 
quebrar esse ciclo em que o cara passa a achar que a Física é a Física dos "gênios" aqui do 
Instituto de Física, aquela coisa muito abstrata, que eu acho que esta errado. O professor, já que 
quer ser bacana, passa uma coisa muito abstrata e o estudante não sabe nem do que se trata. É 
muito gozado, eu estava olhando o currículo de outros países, agora por causa dessa reforma 
curricular, por curiosidade... Aqui, no Brasil, no Ensino Fundamental e Médio a gente ensina 
muito e a maior parte das coisas os alunos vão esquecer. Nós nunca passamos para coisas do 
dia-a-dia, coisas próximas do universo do estudante e veja a nossa licenciatura: ela reflete muito 
isso. Eu acho que tem um pouco disso, da supremacia da Física, "todo mundo tem que achar 
isso o máximo!". (professor Épsilon) 
 
MÔNADA 25 
Possam pensar juntos 
Esse processo de mudança é muito complicado. Talvez seja necessário deixar disponível... No 
fundo não é isso. Com duas aulas por semana, as pessoas estão prontas para fazer de uma 
determinada maneira e não vai ser com bonificação por que os alunos foram bem no ENEM que 
vão mudar. Tem que ter materiais de boa qualidade, mas falta salário, processos em que os 
professores se unem uns com os outros, onde possam pensar juntos e isso não é de hoje. 
(professora Alfa) 
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MÔNADA 26 
A identidade que se cria... 
"Se eu sou licenciado em Biologia, eu posso estar em uma boa escola e eles me aproveitam para 
dar aula no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. Não preciso ficar correndo em três, quatro 
colégios para completar a minha carga". Não é sempre, mas é possível, eu abro essa 
possibilidade. Eu posso ter em uma grande escola as minhas 20 horas semanais, e se ainda é 
bem pago... Agora, quando tem uma hora de Física só, em uma série no Ensino Médio, eu tenho 
que correr em vários lugares, não tem jeito. Nem que seja nas cadeias. Aquelas escolas que tem 
várias unidades e fica correndo de uma escola para a outra. E qual é a identidade que se cria?... 
(professor Delta) 
 
MÔNADA 27 
Vira tudo área 
Fiz várias pesquisas com os alunos de licenciatura inclusive, passando um questionário no início 
do curso e muitos alunos diziam que não gostavam de Física. Eu tive no meu Colegial, que seria 
o Ensino Médio hoje, cinco aulas de Física por semana, no noturno. Dava para ver bastante 
coisa. Hoje já são duas. E tem uma Lei Federal, que se ninguém se mexer, vira tudo área, estão 
querendo juntar as coisas. Vão juntar por áreas e o que vai acontecer: as escolas particulares vão 
continuar preparando para o vestibular, e a escola pública vai servir apenas para manter as 
pessoas presas lá dentro. Por que eu acho que por áreas não vão se resolver as coisas. Eu sou 
muito favorável ao trabalho multidisciplinar, mas através de coisas muito genéricas eu não sei, 
não acho que vai levar para algum lugar. (professora Alfa) 
 
MÔNADA 28 
Abrisse essa possibilidade 
Eu to enganado, e queria aprender contigo, mas em geral você entra no primeiro ano e vê plano 
inclinado... Sabe, o que o estudante, o jovem, realmente está aprendendo para melhorar o 
entendimento do mundo a sua volta. Eu não sei se em Química é muito diferente, se em 
Biologia é muito diferente... Minha grande frustração é que um jovem saia do Ensino Médio e 
se ele teve condições de aprender... Não basta frequentar, se ele teve condições de aprender, 
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teve lá seu capital social, seu capital cultural construído, ele lê uma poesia e ele apreende aquilo 
e tal. O que ele aprende de Química, Física e Biologia, se ele lê um artigo bacana sobre alguma 
nova descoberta, eu não sei se ele vai ter condições de curtir isso, aprender isso, saber criticar, 
perceber "hum, isso pode ser interessante, mas pode ter tal problema...", ter uma visão crítica 
sobre aquilo, eu não sei. Eu sempre sonhei que tivesse alguma coisa que caminhasse nessa 
direção, e talvez a interdisciplinaridade abrisse essa possibilidade. (professor Delta) 
 
MÔNADA 29 
Pensar um professor de Física 
Hoje em dia, você não pode ter uma formação que seja muito voltada para a Física apenas e que 
não cubra outros aspectos. Eu não vejo como pensar um professor de Física hoje que não saiba 
Biologia. Existem muitas coisas que precisariam saber aproveitar e a gente não sabe, não 
aprende com o nosso currículo. Mesmo sobre o nosso próprio corpo humano. Se hojeensino a 
parte da Física da fala e da audição e pergunto para qualquer professor de Física como é que 
funciona o nosso sistema auditivo, ele não sabe e é pura Física. (professor Gama) 
 
MÔNADA 30 
O prazer de conhecer 
Nós temos que despertar nas pessoas a curiosidade pelas coisas. Acho muito legal entender por 
que o sol é azul, por que a planta é verde, coisas assim, por que é que enxergamos... Coisas que 
os físicos podem responder e que fazem parte da nossa curiosidade. O prazer de conhecer as 
coisas meio que se perde. (professor Épsilon) 
 
MÔNADA 31 
Grande esforço 
E mais engraçado de tudo é que as competências e habilidades sumiram agora, desapareceram 
dos documentos, e que desde esse projeto ninguém compreendeu de forma correta. E abala o 
conceito. Ela nunca foi compreendida, e ai os professores se apropriaram da possibilidade que 
eles têm de que quando eles fecham a porta eles fazem o que eles querem dentro da sala de aula, 
e ai eles nem fizeram um grande esforço neste sentido. Mas o fundamental para a licenciatura, é 
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que se fala muito de inserir os alunos na escola. (professor Beta) 
 
MÔNADA 32 
Não são melhores 
As pessoas já têm determinadas ideologias internalizadas e não vão mudar a partir das políticas, 
e às vezes essas metodologias não são melhores. É aquilo que aqueles que mandam acham que 
naquele momento é possível ser feito. (professora Alfa) 
 
MÔNADA 33 
O papel deles 
Os físicos dão aula para três ou quatro alunos na sala. Eles repetem essa maneira de dar aula 
para três ou quatro. Eles não conseguem ter uma visão que o papel deles é dar alguns conceitos 
de Física para quem não vai entrar na Unicamp e fazer engenharia, fazer Física ou alguma coisa 
tecnológica. (professor Beta) 
 
MÔNADA 34 
Não tem como mudar 
É engraçado, parece que tem tentativas desde que eu me conheço por gente de, "nós temos agora 
um novo currículo que vai mudar tudo", e não muda nada. Claro, não tem como mudar por que 
você não muda as pessoas que estão ensinando. Pode mudar o currículo a vontade... E tem os 
programas de reciclagem de professores, que eu acho que são muito ineficazes também por 
vários motivos. Outra coisa que eu vi também é que físico adora ensinar outros físicos e a gente 
tem que pensar que não, que o licenciado vai trabalhar na maior parte do tempo com pessoas 
que não vão ser físicos, não adoram Física, não param para pensar em Física... (professor 
Épsilon) 
 
 
MÔNADA 35 
Alguma utilidade para a vida 
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O problema é que você precisa passar alguma Física que tenha alguma utilidade para a vida de 
alguém que vá fazer culinária, administração ou moda. Não adianta pensar a Física para quem 
vai fazer engenharia ou Física. Isso é ridículo. Não é para esse público. Tem muito pouca gente 
para isso. (professor Beta) 
 
MÔNADA 36 
Perto do inútil 
O que eu achava estranho de verdade era ser Biologia, e eu comecei a perceber que era uma 
questão quase que de saúde pública. Tinha a questão da higiene, esquistossomose, não pode 
defecar na beira do lago. Eu falei para a coitada da minha filha, "Era o que eu aprendia no antigo 
primário, não mudou nada!". Eu imagino que lá na década de 60 era uma questão de saúde 
pública você realmente insistir em higiene, noções de saúde, na escola, naquele momento 
histórico, mas, Campinas, Proença, século XXI, qual era o sentido daquilo? Eu não sei, e cá 
entre nós, eu não sei como está agora, mas o ensino de Ciências, ou das ciências, agora 
pensando também no Ensino Médio hoje em dia, é perto do inútil. E não é culpa nem dos 
alunos, nem dos professores, é como nós pensamos isso. (professor Delta)  
 
MÔNADA 37 
Desaparecer da escola 
Acho que é fundamental trazer a Física Moderna para a escola básica, por que se não, acho que 
logo a Física vai desaparecer da escola, mas nem todo mundo pensa isso. Tem professor que não 
acredita. (professora Alfa) 
 
MÔNADA 38 
Física do século XVII 
É difícil diluir mais do que já esta diluído. Ela tem duas horas na rede estadual, com uma 
proposta curricular no estado de São Paulo que é quase impossível de ser seguida por ser muito 
extensa. Assim é preciso começar a fazer seleções do que ministrar, e acho que é esse o papel do 
professor, escolher o que ele vai passar de mais importante para os seus alunos. Mais do que 
tudo, no fundo eu fico pensando se nós precisamos de algumas coisas da Física do século XVII, 
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se essas coisas não podem ser descartadas de alguma maneira, pelo menos na formação básica 
das pessoas. Depois, se isso vai aparecer na formação universitária já é outro problema, mas 
temos uma formação básica excessiva, em quantidade. Excessiva e sem muita prioridade, onde 
tudo tem o mesmo nível de prioridade, não se prioriza praticamente nada. Eu não sei qual seria 
uma área a ser priorizada, mas eu tenho certeza que funcionaria muito melhor se você 
priorizasse alguns pontos, ensinasse melhor alguns pontos, de preferência não do século XVII. 
(professor Beta) 
 
MÔNADA 39 
Chega de ensinar Física do século XVIII 
Acho que no final da minha gestão já estávamos com coisas mais bem adaptadas, com 
instrumentação para o Ensino, e ai vai, mas acho que a formação ideal para mim, o cara tem que 
ter uma formação abrangente na Física que ele vai ensinar, na Física Fundamental e em Física 
Moderna. Me convidaram agora para fazer uma oficina, um curso, sobre o experimento do 
Efeito Fotoelétrico. Chega de ensinar Física do século XVIII. A Física mudou na virada do 
século XX e na escola ainda não. Estava vendo agora no currículo, nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais, aparece: "Ensinar Física Moderna", mas não é muito específico e é extensíssimo, 
então isso chama atenção. É novamente a tradição brasileira, de ensinar tudo sem se preocupar 
se as pessoas estão aprendendo tudo. Tínhamos que focar mais no aprendizado do que no 
ensino. Agora, nada substitui conhecer os métodos da Física. Ter uma formação básica em 
Física é muito importante, mas saber Eletromagnetismo no nível que estamos dando aqui, eu 
acho que não. (professor Épsilon) 
 
MÔNADA 40 
Era para dar aula de Física 
O que aconteceu: nas escolas públicas, se obedecia totalmente, e eu dei aulas em escola privada 
nos anos 70, e essa lei ainda estava em vigor. Quem iria cursar na área de exatas, que tinha 
vestibular separado, tinha sete aulas de Física por semana, e não era cursinho, era uma escola. 
Quem ia cursar na área de biológicas tinha cinco e quem ia para a área de humanas tinha duas. 
Nos nomes das disciplinas que iria ter eles colocavam as disciplinas certas, mas era para dar 
aula de Física. (professora Alfa) 
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MÔNADA 41 
Não se preocupam com o vestibular 
As escolas não se preocupam com o vestibular, se você está na rede pública e pretende fazer o 
vestibular, você já pretende fazer um cursinho depois, durante um ano, e as direções das escolas 
se preocupam muito pouco com o vestibular. Quem se preocupa com vestibular é quem esta na 
academia e quem está na rede privada. Nem entre os alunos existe essa preocupação. (professor 
Beta) 
 
MÔNADA 42 
Acomodação natural também 
Há uma acomodação natural também, por que o número de horas no currículo e o conteúdo que 
é dado, há tempo para passar o conteúdo, fazer o treinamento para o vestibular e dar alguma 
pincelada em alguma outra área para tornar aquilo mais agradável, mais interessante, para gerar 
alguma discussão. Mas é muito pouco feito, por mil motivos. Por falta de motivação, por falta 
de vontade, mas também por falta de conteúdo, falta de preparação, falta de vontade de ter 
aprendido isso na universidade. (professor Gama) 
 
MÔNADA 43 
Planos inclinados 
Eu uma vez olhei alguns livros de Física do final do século XIX, lembrando que as Ciências são 
ensinadas na escola desde 1851, se não me engano na Inglaterra, antes disso não existia 
formalizado o ensino de Ciências. No final do século XIX, você olhava no projeto Gutenberg na 
internet, eles eram divertidíssimos. Eram puramente informativos, mas você via lá e estava 
explicado, como funciona um telefone, como funciona um telégrafo, como funciona uma 
máquina fotográfica, enfim. O jovem saía lá do "Ensino Médio" com uma ideia de como o 
mundo a sua volta funcionava. Hoje, 2015, por que em 1980 não era ainda assim, você talvez 
não precise disso, por que as fontes de informação são tão... Mas ai começou um tal de plano 
inclinado, mas ai não pode ser nenhum angulo complicado, por que tem que saber de cor, 45º, 
60º ou 30º. Ai, para que serve isso? Quero dizer, não informa nada sobre o que acontece a volta 
dele. Eu nunca vi alguém usando esses conceitos de atrito e plano inclinado para o cotidiano e 
não faz parte de nosso cotidiano, não ajuda a entender como funciona este aparelho aqui, este 
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notebook ou alguma coisa assim, então não informa. Mas também não forma, por que, que tipo 
de formalização do problema ali a gente usa em outro lugar. Esta se criando uma competência, 
desenvolvendo alguma habilidade do estudante, mas como isso sai do plano inclinado, meio 
igual a meio a algo que ele realmente desenvolva aquilo? Então eu sinto isso... Aquelas 
equações de lente, objeto, foco, o que ele vai fazer com aquilo? Não é naquele sentido 
utilitarista, mas o que é que ajuda ele a entender o mundo? Da para ser diferente? Certamente 
da, eu acho. Mas tem uma praga, o vestibular. Você vê, se uma escola é boa é por que prepara 
para o vestibular, tem prova toda semana. Meu filho vai fazer agora no sábado uma prova de 
testes, quatro horas seguidas, então isso é uma boa escola. Tem muito disso... Festinha de 
aniversário de colegas da milha filha na pré-escola, os pais iam junto e já se discutia... Estava no 
Maternal 3, Jardim 2, alguma coisa dessas e que até isso já está hierarquizado hoje... Maternal 1, 
2 e 3, Jardim 1 e 2, e ganha diploma de formatura do Jardim. E o pessoal perguntando onde eu 
ia mandar minha filha depois... "Por que tem que pensar no vestibular" diziam, e ai isso para 
mim ajuda a reproduzir... Ontem fomos à família, eu, minha esposa e meus filhos assistir 
Galileu Galilei no teatro. Eu acho que você poderia deixar alguns planos inclinados de lado para 
discutir essa peça teatral em uma aula de Física com os estudantes. Acho que falta esse tipo de 
coisa. (professor Delta) 
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5 – UMA LEITURA DAS MÔNADAS 
 
A leitura das mônadas é um caminho pessoal, no qual cada leitor se mobiliza como um 
ouvinte, frente a um conjunto de histórias que são dispostas como conselhos. Essa maneira de 
produzirmos sentidos nos trabalhos do grupo de pesquisa no qual esta dissertação está inserida 
busca contemplar uma amplitude das subjetividades, dos desencontros e manifestações 
singulares dos sujeitos da pesquisa, respeitando a palavra deles sobre as histórias que nos 
contaram. 
A organização linear que intenta uma ordem aparente é abandonada, incorporando 
outros arranjos, outras possibilidades de articulações entre o vivido e o contado (PETRUCCI- 
ROSA, 2009). As mônadas assim são lidas dentro de um caleidoscópio de sentidos, dos quais 
construiremos alguns deles nesta sessão, mas sem a pretensão de esgotar estas histórias e os 
significados que podem ser atribuídos a esta coleção de fragmentos-todo. 
Toda perspectiva que for privilegiada é ainda sim apenas uma possibilidade dentro das 
inúmeras leituras das narrativas, e assim convidamos os leitores deste trabalho a se debruçarem 
nas mônadas apresentadas e construir seus próprios conselhos a partir dessa leitura, no diálogo 
com suas próprias experiências e subjetividades. Para apresentarmos a nossa leitura, 
evidenciamos alguns focos de discussão que mantém diálogo com discursos sobre a disciplina 
escolar Física.  
Uma questão constante presente nas mônadas construídas está relacionada ao professor 
da educação básica, por vezes se referindo especifícamente a questões dos professores de Física 
e, em outras, se referindo a profissão de forma mais ampla. Dentro dessa temática, elencamos 
principalmente três pontos de diálogo que não são dissociados, mas mantém relações constantes: 
a formação de professores; as condições de atuação dos professores; e o exercício da função 
docente. 
 Ao se posicionarem sobre a formação de professores são misturadas memórias, desejos, 
experiências de outras pessoas e lugares, além de opiniões sobre o que tem sido feito na 
Unicamp e por seus institutos e faculdades. A formação pensada na lógica do preparo para uma 
docência pautada na transmissão de conteúdos da Física bem definidos é questionada (mônada 1 
e 5), além da própria forma escolar que previlegia a formação pautada na relação unidirecional 
entre professor e aluno (mônada 2), sendo o primeiro uma referência como aquele que possui o 
conhecimento absoluto da Física (mônada 24). Nesta direção se questiona a validade da 
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formação que tem sido oferecida ao se problematizar até as profissões que os recém formados 
tem alcançado, ao frequentemente se vincularem a funções no ensino superior e na área de 
pesquisa (mônada 20).  São apropriadas formas de repensar essa formação, a partir de 
conhecimentos que ainda não se configuram como prioridades, como o uso de tecnologias na 
educação, a inserção na Física presente no cotidiano (mônada 24), o foco em disciplinas focadas 
na didática (mônada 5), além da inserção dos licenciandos nas escolas (mônada 31) e o contato 
com a elaboração de temas transdisciplinares (mônada 5, 16 e 29). Estes últimos possibilitariam, 
se abordados por pontos de vistas disciplinares diferentes, produzir conexões relevantes para o 
licenciado (mônada 12). Ao mesmo tempo, a valorização do ensino de métodos didáticos é 
repensada, buscando valorizar os métodos da Física como ciência humana (mônada 6). Esta 
questão também é reconfigurada ao posicionar em relevância os conhecimentos da Física 
inseridos na lógica mais conceitual e menos técnica como conhecimentos importantes para a 
formação inicial (mônada 7, 15 e 16). Estes devem ser repensados para se adequarem ao grau de 
aprofundamento que o conhecimento escolar tem tido (mônada 16). Outra visão prioriza o papel 
da formação na área experimental (mônada 14), evidenciando o desajuste do que tem sido 
realizado nessa direção (mônada 13). Apesar de existirem universidades cuja formação em 
licenciatura não seja adequada (mônada 20), existem fatores pessoais que também levariam 
professores a não se prepararem eficientemente, como a falta de motivação e a falta de vontade 
de aprender (mônada 42). 
 Dentro do que estas pessoas viveram, pensaram e sentiram sobre a formação de 
professores na Licenciatura em Física, observamos uma polissemia de posições, que buscam 
significar este espaço curricular dentro de diferentes ideias sobre a própria disciplina escolar 
Física. Não temos a pretensão de imaginar que tudo o que foi narrado se baseia na construção de 
uma forma material desta disciplina, uma vez que esta questão está inserida em um meio 
institucional multifacetado por tensões, como as próprias mônadas demonstram. O que 
observamos é que elas se materializam na prática em confrontos entre modos de existência 
desse currículo, produzindo influências sobre a constituição contínua da disciplina escolar. 
 Desta maneira, os próprios institutos de formação (Faculdade de Educação e Instituto de 
Física), suas disciplinas e seus professores se configuram também como temas de diálogo 
presentes nas narrativas com a formação de professores. Os professores do Instituto de Física 
seriam profissionais que valorizam o ensino através da memorização e apresentação extensa de 
conteúdos (mônada 1), centrada na figura de professores que dominam saberes abstratos 
(mônada 24), por vezes desproporcionalmente aprofundados em vista da função futura dos 
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licenciados (mônadas 3 e 39), além de desvalorizarem habilidades de leitura e escrita pela parte 
de seus alunos (mônada 2). Os professores do Instituto também seriam incapazes de trazer as 
novidades e pesquisas do campo educacional, uma vez que pesquisam na área de Física, e não 
na área de Ensino (mônada 8), mas podem manter contato com as formas que a Física 
academica se torna escolar através do acompanhamento dos estágios (mônada 9). A 
escolarização básica também seria capaz de produzir influência no meio acadêmico através da 
relação pessoal que se estabalece entre os professores universitários e as escolas de seus 
conhecidos (mônada 7 e 18). São vistos movimentos que mantêm diálogos com outras áreas na 
formação do licenciado para tentar construir conexões entre as disciplinas escolares na atuação 
futura dos licenciados (mônada 10 e 12), porém elas acontecem de forma isolada, uma vez que o 
excesso de carga didática (mônada 3) é uma questão constante para a atribuição e criação de 
disciplinas em conjunto (mônada 11). Quando estas iniciativas interdisciplinares acontecem, 
elas seriam de forma limitada e caricata, evidenciando uma falta de preparo para lidar com 
formas de integração (mônada 19), apesar de já serem pensadas como possibilidade para no 
Instituto de Física há anos (mônada 18). O Instituto de Física também estaria ainda vinculado a 
uma tradição ultrapassada no ensino dos seus laboratórios, que seriam essencialmente 
desestimulantes para alunos de licenciatura (mônada 13). Evidenciam-se discussões que a 
Faculdade de Educação deveria ter mais aulas de Didática e técnicas de ensino, que seriam as 
realmente necessárias na atuação profissional docente e menos disciplinas teóricas (mônada 5), 
além de focar em uma formação mais generalista e menos específica (mônada 2). As disciplinas 
da Faculdade de Educação exigiriam maior maturidade dos alunos, e assim precisariam estar 
localizadas mais no final do curso de graduação (mônada 15). Os dois centros de formação não 
ensinam para seus alunos de licenciatura o método científico, o que seria necesário para a 
formação docente (mônada 6). 
 Para nós, as mônadas apresentam visões e condições institucionais que se misturam a 
tensões produzidas em opiniões pessoais, marcando disputas por mudanças amplas nas 
iniciativas da universidade sobre a licenciatura. Estas formas discursivas que se empenham em 
significar o meio de atuação das narrativas são importantes para problematizarmos o cenário a 
partir do qual estes falam sobre meios de influência para a Física escolar. 
 Em contato direto com os discursos sobre a formação de professores, vemos as 
condições para a realização de suas práticas futuras como um lugar de manifestação das 
mônadas construídas. Enquanto a escola básica se configura como lócus de atuação constante do 
professor de Física, ela precisa acompanhar as transformações que acontecem nas universidades 
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para haver reais mudanças na educação, que são formadas pensando nesse lugar com suas 
especificidades (mônadas 20). Estas transformações na escola são correntemente associadas à 
questão da remuneração salarial dos professores (mônadas 20, 21 e 25), porém também passam 
pela respeitabilidade social dessa posição (mônada 21). O espaço para uma ação dialógica 
docente parece diminuído, evidenciando um papel auto centrado na ação do professor (mônadas 
22 e 23). Estes teriam pouco espaço para pensar juntos, além de terem uma carga horária para 
sua disciplina progressivamente diminuida e atualmente insuficiente (mônada 25, 26, 27 e 38). 
Ao mesmo tempo, as duas horas semanais são vistas como suficientes para cobrir uma série de 
possibilidades, mas isto pouco acontece por fatores pessoais e de formação dos professores 
(mônada 42).  A fragmentação da atuação em cada sala de aula aliada a baixa remuneração 
produz uma necessidade de atuar em diversas escolas, dissipando potenciais relações de 
identidade para os professores de Física (mônada 26). Neste espaço de fragilidade da Educação, 
possíveis propostas de mudança estão sempre comprometidas com as possibilidades que os 
professores têm de conduzir suas aulas à maneira deles (mônada 31), seguindo ideologias já 
anteriormente internalizadas (mônada 32). As mudanças curriculares assim não transformam a 
Educação, pois não são capazes de transformar as pessoas que a realizam cotidianamente, e os 
programas de atualização também são ineficazes para tal (mônada 34). 
 As condições de atuação dos professores são assim inseridas em demandas sociais mais 
amplas, correntemente conectadas a precarização de condições de trabalho em diversos setores, 
tanto públicos e privados, mas que no contexto escolar produzem efeitos específicos. A 
disciplina escolar Física assim se insere nas disputas curriculares em meio a tensões dos meios 
sociais que não estão diretamente conectadas aos "fins mais nobres da escolarização", mas em 
esferas de embate político por recursos e legitimação de determinadas práticas. 
 Estas práticas se situam no espaço discursivo dentro das mônadas ao pensarmos o que 
dizem sobre a própria atuação dos professores da escolarização básica. Também é necessário 
reconhecer estes discursos como inseridos em constante diálogo com o que estes professores 
acreditam acontecer e com seus desejos e ambições, dessa maneira, em constante constraste com 
instâncias subjetivas. A atuação docente é vista como uma atividade a ser constantemente 
atualizada pelo professor, tendo como suporte neste processo a leitura e a escrita (mônada 2). 
Ela é capaz de instigar lapsos de conexão com outras áreas além da Física, se houver a formação 
adequada na universidade (mônada 12). Situação parecida é pensada sobre a articulação com 
atividades experimentais, que não conseguem criar um espaço de entusiasmo para que seus 
alunos continuem sua atividade docente (mônada 13). A elaboração das disciplinas tradicionais 
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da universidade mantém proximidade com livros didáticos, sendo bastante técnicos e 
conteúdistas, o que limita as ferramentas de trabalho do professor (mônadas 15 e 16). Assim, se 
evidencia a posição de que um bom professor de Física não é aquele que apenas faz derivações e 
demonstrações (mônada 23), estando este limitado a construções muito abstratas (mônada 24). 
 A ação docente, inserida diretamente nas influências da formação inicial e das condições 
de atuação, aparece como uma construção social multifacetada dentro desses meios e produtora 
também da Física escolar na prática.  
 Ao discutirem suas opiniões e memórias sobre a Física escolar, os professores 
correntemente se remetem a alguns pontos de debate, que dividimos para apresentação em três 
grupos principais: o conteúdo, o contexto currícular e o ensino. Estes fatores mantém conexão 
direta entre si e com o que já foi apresentado sobre os professores, e novamente reforçamos que 
esta divisão visa unicamente organizar uma apresentação. 
 Vemos em nossa leitura um conjunto de mônadas preocupadas com o lugar de conteúdos 
na disciplina escolar e na formação do licenciado para preparar os professores para ministrá-los 
em sua prática futura. Os conteúdos de referência das disciplinas são vistos como lócus de 
conservadorismo na formação (mônadas 1 e 5), e representam uma forma didática na disciplina 
escolar que está sendo privilegiada em detrimento de outras possibilidades para o ensino 
(mônada 6 e 43). Também vemos uma distinção entre esse conteúdo pensado na lógica da 
universidade e da escola, sendo a segunda uma fonte potencial de influência para a primeira 
através do conteúdo (mônada 9). Eles são necessários para a formação profissional e podem ser 
ainda ampliados para propiciar mais ferramentas para o professor ultrapassar a elaboração 
escolar (mônada 15) e, ao mesmo tempo, há a visão de que já se passa conteúdo demais, com 
profundidade inalcançavel no Ensino Médio (mônada 16). O conteúdo presente no ensino básico 
é visto como muito extenso (mônadas 24, 38 e 39), mas também como em quantidade 
apropriada (mônada 42). Eles seriam incapazes de construir visões críticas sobre a produção 
científica atual (mônada 28) e sobre o mundo (mônada 43), além de não instrumentalizarem os 
alunos para situações concretas (mônada 43). Estão vinculados a fatores políticos da sociedade e 
que estão atualmente atrasados (mônada 36 e 43), sendo necessário se vincularem a 
conhecimentos da Física Moderna para se atualizarem na sociedade (mônadas 37, 38 e 39). Os 
problemas atuais criam demandas por formas de ensino que exigem dos professores de Física 
conteúdos que não são tradicionamente presentes em suas disciplinas (mônada 29). A Física 
Moderna também aparece como uma demanda atual de sobrevivência da disciplina, porém nem 
todos os professores de Física vem nesse conhecimento uma possíbilidade de resistência no 
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currículo escolar (mônada 37), e ao mesmo tempo, é na seleção de conteúdos que eles exercem 
ao ministrarem suas aulas que se faz o currículo na prática, no qual poderia ser atualizada a 
Física escolar (mônada 38). 
 Enquanto uma dimensão da disciplina escolar, os conteúdos de ensino são apresentados 
em perspectivas diversas, por vezes até contraditórias, mas em geral como um reduto de uma 
tradição a ser ultrapassada e transformada. Os professores defendem a necessidade de serem 
atualizados os conteúdos, e ao mesmo tempo, criticam a quantidade de conteúdos já 
contemplada no Ensino, como estando em excesso. 
 Estes conteúdos estão inseridos em um processo de construção e manutenção curricular, 
que pode se sustentar dentro de um contexto curricular, no qual instâncias discursivas podem 
produzir interferência na escolarização. A presença marcante na sociedade dos meios de 
comunicação modernos, como a internet e os celulares (mônadas 2, 4, 8 e 43) além do avanço 
tecnológico industrial generalizado (mônada 10) aparecem como formas que produzem 
influência, seja através de mudanças no acesso a informação científica, seja através de formas 
de motivação. Os exames vestibulares exercem influência nas possibilidades de mudança na 
perspectiva das escolas particulares (mônada 27) e das universidades, mas não das escolas 
públicas (mônada 41), mas no passado essa presença também estava presente nas escolas 
públicas como condicionante do currículo (mônada 40). Nas escolas particulares o preparo para 
o vestibular seria um fator pricipal para a estruturação curricular, funcionando no meio social 
como o critério de qualidade principal dessas escolas (mônada 43). A própria potencialidade das 
políticas educacionais é discutida, vinculando a necessidade de transformações mais amplas que 
apenas o Ensino Médio (mônada 17), além de terem menor efeito nas escolas particulares 
(mônada 27), o que era diferente no passado (mônada 40). As políticas sempre estariam sujeitas 
a resistência e ressignificação por parte dos professores (mônadas 31, 32, 34 e 38). 
 As tecnologias, os meios de comunicação, os vestibulares e as políticas públicas são 
apresentados assim como algumas formas de influência no contexto currícular, porém não há 
uma direção unica de significação dessas maneiras de relacionar estas categorias à 
escolarização. O que vemos é um espaço de possibilidades de formas de pensamento sobre o 
que consitui os contextos nos quais as disciplinas escolares são construídas. 
 Estes fatores multifacetados se vinculam nas mônadas através de discursos sobre o 
ensino de Física, se misturando em diversas direções. Por vezes, estes se baseiam em memórias 
na perspectiva do presente, de experiências como alunos, professores ou pais, próprias ou de 
outros, além de se conectarem a desejos e ideais para o futuro. O ensino da Física é pensado 
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como necessário na formação de um pensamento crítico para jovens entenderem o mundo deles 
(mônadas 8, 28 e 43), independente de suas escolhas profisisonais (mônadas 33, 34 e 35), porém 
este precisa se voltar para a curiosidade (mônada 4) e para o prazer da aprendizagem (mônada 
30). Estas mudanças poderiam ser amparadas por diferentes metodologias de ensino que são 
abordadas pelos narradores, como: a contextualização com exemplos e situações do cotidiano 
(mônadas 4, 5, 24 e 43); a inserção de conhecimentos da Física Moderna no ensino básico 
(mônadas 37, 38 e 39); o ensino por problemas e com métodos construtivistas (mônada 16); o 
uso de tecnologias no ensino (mônadas 8, 16); as atividades experimentais (mônada 16); a 
interdisciplinaridade (mônada 19, 28) através de temas de ensino (mônada 29 e 43), mas ao 
mesmo tempo apresentando resistência à articulação por áreas (mônada 27). Também é 
questionado o foco no ensino e não na aprendizagem, que prioriza assim a memorização e a 
abstração (mônadas 4, 24, 28, 39), sendo este primariamente inútil (mônada 36), uma vez que é 
incapaz de informar sobre a realidade e incapaz de formar habilidades passíveis de serem 
transponíveis para a realidade (mônada 43). O ensino de Física atual mantem relações de que 
alguns são aptos a aprender e outros, não (mônada 4). 
 O ensino de Física é assim apresentado como inserido em relações sociais bastante 
amplas, desempenhando em sua materialização um papel de manter relações que privilegiam 
formas abstratas invés de concretas, exotéricas ao invés de inclusivas, ultrapassadas ao invés de 
atualizadas.  
 Vemos conexões diretas com o que temos apresentado nesta leitura das mônadas, uma 
vez que ao significar práticas de ensino, se mantém diálogo com a própria docência, os 
professores, a formação de professores, as intituições de formação, os conteúdos de ensino e os 
contextos curriculares de ação. Este diálogo não é hierarquizado e não mantém correspondência 
direta do que se diz entre diferentes instâncias, mas está prenhe de disputas que ultrapassam a 
construção de um sentido único e fixo.  
Assim, as narrativas conjecturam discursos que valorizam determinadas transformações 
na disciplina escolar Física como um todo, que aproximem a Física conceitual dos alunos à sua 
experiência mais imediata e ao mundo real em uma prática de aproximação com os alunos, mas 
pouco mobilizando seu espaço de ação com outras disciplinas. Esta relação concebe a 
apropriação de conhecimentos de outras disciplinas, que podem ser utilizados como ferramentas 
para melhorar o ensino de Física. Deparamo-nos assim com um movimento que busca na 
diminuição do caráter acadêmico, fragmentado e excludente da disciplina, um espaço de 
sobrevivência. 
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6 – UM DIÁLOGO ENTRE CENÁRIOS, POSICIONAMENTOS, 
DOCUMENTOS E AS MÔNADAS CONSTRUÍDAS 
 
 Após termos buscado desenvolver saberes de múltiplas instâncias diferentes, em 
perspectivas diversas sobre o problema que nos propomos estudar, agora iniciamos um diálogo 
entre estas instâncias, em uma composição entre muitas possíveis. Este processo será guiado 
pelos efeitos que as leituras e estudos de tais referências têm produzido em nós, e dessa maneira, 
sujeito à singularidade de nossas interpretações. 
 Da mesma maneira que foi necessário retomar o problema de pesquisa durante o 
processo de investigação, sentimos ser necessário retomá-lo mais uma vez, depois do percurso 
que apresentamos nas seções que se passaram. O problema de pesquisa desenvolvido está 
definido da seguinte maneira: como se articulam discursos sobre a disciplina escolar Física nas 
narrativas sobre um curso de Licenciatura em Física da Unicamp pelas pessoas que participaram 
de sua reestruturação curricular entre 2001 e 2005? 
 Depois de fazer as entrevistas, produzir mônadas e evidenciar uma direção sobre a sua 
leitura, nos vemos mais amparados para discutir este problema, em contato direto com o cenário 
de pesquisa desenvolvido, com as bases para construção de posições e ações e com as leituras 
dos documentos, trazendo para o foco discursos sobre a disciplina escolar Física. 
 Ao iniciarmos a construção do cenário de pesquisa, evidenciamos a emergência dos 
discursos neoliberalistas nas políticas educacionais, atreladas à formação básica pensada na 
lógica de mercado: por um lado, marcados pela abertura ao capital privado na educação, e por 
outro pela demanda de formação de profissionais flexíveis às revoluções nos processos de 
produção. Dentro dessas influências, palavras como eficiência, tecnologia, mundo do trabalho 
são balizadoras de discursos que visam construir currículos pensados na manutenção do sistema 
capitalista adaptado as necessidades do século XXI. 
 Estas direções estão presentes nos documentos, ao evidenciarem a necessidade de se 
repensar as relações entre o conhecimento, a produção e o uso da tecnologia e o mundo do 
trabalho. A própria Física como ciência de referência tem seu papel redimensionado nessa 
configuração, como um importante elemento na articulação entre a ciência e a tecnologia na 
sociedade atual. Ao mesmo tempo, as transformações sociais dessas articulações atravessam a 
atuação das comunidades disciplinares como protetoras das disciplinas, que tem espaço para 
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ressignificação de discursos em suas leituras. 
 As narrativas não deixam de dialogar com estas instâncias, ao situar a formação dos 
licenciandos para se preparar para formar alunos para um mundo do trabalho futuro. A demanda 
pela formação científica assim está diretamente conectada ao sucesso profissional ao se inserir 
no mercado de trabalho, mesmo que este não esteja diretamente vinculado a funções da Física, 
das Ciências ou da Engenharia. 
 Vemos um espaço de disputa pela significação do que é se tornar socialmente ativo no 
mundo do trabalho, ao se colocar em disputa o papel que o conhecimento escolar pode tomar 
nesse investimento pessoal. Ao mesmo tempo vemos influências das conjecturas globais, das 
políticas nacionais e dos espaços de construção curricular ressignificando polifonicamente este 
papel inserido nos processos de escolarização. 
 Estas disputas estão em dialogo constante com os processos de manutenção e busca por 
recursos impreendidos pelas comunidades disciplinares, em um jogo no qual se constróem 
vencedores e perdedores. O apagamento de formações especializadas pode significar a 
diminuição progressiva de território ou o apagamento de carreiras profissionais na educação 
básica e universitária, o que está em constante pauta por disciplinas que lutam por status nas 
práticas curriculares. 
 A demanda pela formação auto centrada para o mundo do trabalho também se conecta a 
flexibilização dos tempos e espaços na sociedade industrial contemporânea, na qual o 
conhecimento precisa abrandar suas fronteiras a fim de enfrentar os desafios da produção nos 
moldes da atualidade. Esta flexibilização pós-fordista dos meios de produção assim 
demandariam transformações na esfera curricular. 
 Nos documentos curriculares, a flexibilização se manisfesta na forma das propostas pelo 
investimento na interdisciplinaridade, na contextualização e na organização dos objetivos 
educacionais em habilidades e competências. Essas propostas mudam as relações presentes nos 
conhecimentos escolares, nas práticas docentes, na organização escolar e na formação de 
professores, sendo estas temáticas constantemente presentes nas mônadas, que produzem 
diversos significados nessas direções. 
 Esta forma discursiva reposiciona a prescrição de conteúdos, ao conectar as 
competências e habilidades à formação generalista para o mundo do trabalho que despreviliga o 
papel de especilistas nos processos de produção, ao valorizar a atuação de profissionais mais 
flexíveis. 
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 O Instituto de Física (IFGW) da Unicamp se insere nesta perspectiva como instituição 
criada a fim de formar cientistas nos moldes da ciência alemã, desta maneira, mobilizados para 
articular a integração entre diferentes áreas de forma enciclopédica, ao instrumentalizar 
conhecimentos de outras referências. Esta configuração estaria até conectada à própria 
arquitetura do campus, na qual as unidades são organizadas por uma densidade de aproximação 
entre seus objetos de estudos, estando em quase contato geográfico entre suas construções. 
 As competências e habilidades assim mantêm uma forma que reposiciona o papel da 
formação disciplinar, tanto na formação básica quanto nos cursos de licenciatura. As mônadas, 
no entanto discutem essa forma de ver a escolarização, por ora situando-a como já abandonada 
na prática, e por ora usando esta própria ótica para criticar a situação atual de ensino. 
 Esta construção assim está permeada em um cenário histórico no qual são produzidas 
diversas leituras por sujeitos que buscam não apenas a evolução para formas mais desenvolvidas 
da Educação, mas a defesa de uma entidade política representada pela disciplina. A estabilidade 
da disciplina escolar está diretamente conectada a manutenção da formação de profissionais em 
carreiras universitárias, o que não se pode perder de vista para analisarmos as articulações 
produzidas. 
 Ao evidenciar um apagamento das mobilizações disciplinares e dos conteúdos escolares, 
as competências e habilidades são significadas além dos documentos políticos oficiais como 
formas inadequadas para inserção na matriz curricular atual. Apesar de estruturarem o próprio 
documento que indica as diretrizes para formação de professores, a organização com base em 
competências e habilidades é colocada em segundo plano. 
 Já a proposta de articular trabalhos interdisciplinares se torna mais presente, 
atravessando a história da disciplina escolar, da formação de professores, da instituição 
universitária, os documentos políticos e as narrativas do processo de reestruturação. Como uma 
grande temática de discussão na virada do século XX, vemos um processo de rearticulação do 
conceito entre diferentes esferas de significação, o situando sobre óticas de interesse nos 
momentos de suas constituições. 
 Como política curricular, a redimensão educacional que se propõe a interdisciplinaridade 
é alvo de mobilização constante, produzindo recontextualização de textos e discursos por 
variados contextos e sujeitos. Escolhemos discutir a pluralidade de efeitos que ela produz 
recuperando a ideia de que a política se constrói em meios circulares de interferência, nos quais 
a noção de que existe uma “implementação” correta é sempre parcial. 
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 Enquanto parte do discurso neoliberal de formação para o mundo do trabalho, a 
interdisciplinaridade se constrói como forma de dissolver parte das barreiras que conferem 
resistência às relações de trabalho. Enquanto mais pessoas se tornam capazes de exercer as 
mesmas funções (já que estas não demandam conhecimentos e habilidades tão especificas), a 
substituição de pessoas, as recolocações de suas funções, além da relativa desqualificação de seu 
trabalho assim se configuram na possibilidade de expandir o controle sobre a própria produção. 
 Na educação estas influências são visíveis no processo de transformação das demandas 
por diferentes profissionais. Se na década de 60 era a necessidade de cientistas que 
impulsionava os investimentos em projetos de ensino com este viés. Já na virada do milênio, a 
demanda é outra, e desta forma mobilizará outros investimentos na esfera curricular. Enquanto 
projeto cultural que visa construir a formação básica de uma época, a disciplina assim se 
transforma em meio a misturas de tendências e tradições. 
 A interdisciplinaridade na educação é apropriada assim como forma de capacitar a mão 
de obra para se adequar a demandas do mundo de trabalho toyotista. Esta influência não é vista 
como uma mobilização uniforme e hegemônica que apaga qualquer forma de pensamento 
divergente, mas como uma direção de pressão para mudanças na educação. 
 A história da própria Unicamp mostra que os próprios ideais que previam uma 
interdisciplinaridade instrumental na atuação de seus institutos foram se apagando desde sua 
criação na década de 60 e estes ainda não demonstram grandes investidas que fossem na direção 
contrária na atualidade. 
 A permanente escassez de professores de Física e de outras disciplinas já instigou no 
passado a formação de professores em licenciaturas curtas e polivalentes para atuação no ensino 
secundário através da Resolução 30/74, porém esta foi alvo de críticas e resistência de maneira 
generalizada por parte de comunidades acadêmicas, o que revogou a instauração da medida. 
Assim, vemos a disciplina se construir historicamente em meio a processos de disputa 
em diferentes contextos políticos e em diferentes escalas de acontecimentos. Essa historicidade 
se conduz ao presente em um processo de busca por estabilidade e status, em uma consolidação 
de tradições, nas quais a estrutura acadêmica, abstrata e fragmentada, é preponderante. 
 Nos documentos políticos analisados, a interdisciplinaridade já é pensada como forma de 
atualizar o currículo em relação à sociedade atual, na qual a segmentação do conhecimento é 
uma estrutura a ser combatida. Ela seria capaz de mobilizar o trabalho de diferentes professores 
em ações conjuntas, incentivar a prática investigativa no ensino, além de aumentar a aderência 
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dos alunos à escolarização. 
Para os documentos, a própria formação universitária em cursos de licenciatura deve 
conseguir propagar a crítica ao conhecimento escolar organizado disciplinarmente. Esta lógica 
se torna polissêmica ao pensar a formação que capacitaria professores para articular essa 
organização do ensino. Por vezes os discursos dos documentos defendem a formação de 
profissionais que dominem conhecimentos de diferentes áreas, trabalhando dentro de uma 
organização disciplinar. Também existem formas de defesa da formação disciplinar, mas 
inserida em condições de trabalho que possibilitem a ação conjunta, apesar do preparo para esta 
prática não ser pensada também na lógica da formação. 
 A proposta de articular a interdisciplinaridade na educação básica se materializa na 
organização curricular em áreas de conhecimento ao invés de disciplinas, sendo defendida nos 
Parâmetros Curriculares, porém não se apresenta nas Diretrizes para Formação de Professores. 
Neste documento vemos a mobilização para a atuação dos especialistas em práticas 
interdisciplinares, mas sem mobilizar a sua especialização disciplinar de formação. O discurso 
da formação integrada vai mobilizar a participação em atividades culturais diversificadas como 
maneira de ampliar a possibilidade de diálogo entre profissionais de diferentes formações, mas 
sem discutir como este processo acontece em mais detalhes. 
 A resistência da disciplina como tecnologia de organização curricular assim se coloca 
em discussão, fragilizando o controle que esta compõe na organização escolar: ela fragmenta 
conhecimentos, separa profissionais, normatiza tempos e espaços, além de se materializar no 
cotidiano através dos livros didáticos, na atuação e formação especializada de professores e na 
construção de grades de horários. Ao propor a organização por áreas, um conjunto de fatores é 
amplamente afetado, porém sem evidenciar as implicações dessa mudança. 
 Enquanto estrutura que historicamente tem legitimado a estrutura escolar no mundo 
ocidental, a forma disciplinar é assim reposicionada, em um discurso que busca na inovação 
uma forma de melhoria da qualidade de ensino sustentada pelo viés da flexibilização da 
formação. 
 Nas narrativas, a integração curricular também dialoga polifonicamente com diversas 
influências, por vezes com discursos já apresentados, mas sem constituir uma construção 
homogênea entre elas. O trabalho integrado entre docentes especialistas é defendido e a rejeição 
à organização escolar em áreas é presente. Ao mesmo tempo, as condições de atuação dos 
professores de Física são discutidas e problematizadas ao se pensar as atividades 
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interdisciplinares: professores que precisam trabalhar muitas horas, por vezes em muitas escolas 
diferentes e com poucas horas semanais em cada sala de aula, sem construir vínculos fortes com 
a comunidade escolar, e dessa maneira, desarticulando possíveis horários de diálogo e 
preparação com professores de outras disciplinas. 
Para eles, a formação da licenciatura também está ultrapassada, pois ainda é incapaz de 
preparar os futuros professores a estabelecerem um diálogo real com professores de outras 
formações. Eles não estão tendo contato com experiências de formação na universidade capazes 
de fomentar uma prática interdisciplinar entre profissionais disciplinares. 
 Apesar destas questões já permearem ambientes universitários desde o início do século 
XXI, a Unicamp não tem conseguido desenvolver essas atividades nos seus ambientes de 
formação. Os narradores discutem fatores que inibem a possibilidade destas mudanças, como a 
extensa carga didática que os professores universitários estão submetidos, além da dificuldade 
de diálogo com as próprias unidades que constituem principalmente a Licenciatura em Física 
(Faculdade de Educação e Instituto de Física). O preparo insuficiente dos profissionais do 
Instituto para lidar com as disciplinas, mudanças e pesquisas do contexto educacional, que não 
configuram seus objetos de trabalho, também aparece como fonte de resistência a 
transformações curriculares que acompanhem as mudanças almejadas na licenciatura. 
 Ao mesmo tempo, a própria história da Unicamp como universidade moderna 
humbolditiana se filia a esta conjectura, como instituição que privilegia o investimento e 
manutenção das iniciativas de pesquisa, e em segundo plano, as iniciativas de ensino. Os 
professores nesse modelo de instituição são acadêmicos, cuja distância às preocupações do 
ensino se constituem na estabilização de uma cultura da pesquisa. 
 As narrativas mostram que essa construção não pode ser tomada como produtora de uma 
forma única de ser professor universitário, pois ouvimos pessoas sensíveis e mobilizadas pelas 
questões que envolvem os cursos de licenciatura, que se sentem por vezes derrotadas por 
estruturas que impelem possibilidades de mudanças. 
 Esses profissionais vêm na interdisciplinaridade uma possibilidade de romper uma 
fragmentação do conhecimento acadêmico e escolar que tem destituído da Educação a 
possibilidade de construir experiências mobilizadoras, prazerosas e instigantes de ensino. Desta 
maneira, vemos discursos que mobilizam o conceito de interdisciplinaridade como uma forma 
de transformar a Educação e as disciplinas escolares na atualidade, porém estes discursos são 
apresentados por instâncias que tradicionalmente defendem a organização do conhecimento 
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fragmentado em estruturas disciplinares. 
 Desta maneira, vemos pessoas que fazem parte de comunidades interessadas na 
manutenção das disciplinas escolares defenderem o papel da interdisciplinaridade na direção de 
uma flexibilização da tradição acadêmica que a disciplina escolar Física tem sustentado há tanto 
tempo. Não se trata do apagamento da organização que esta institui como tecnologia curricular, 
mas da construção de zonas de comunicação entre disciplinas, seja através de temas ou 
conteúdos, em ações isoladas ou em grupo. 
 A estabilidade da disciplina assim se veicula a hibridização de tendências, na qual há 
coexistência entre formas de pensamento antes categorizadas como excludentes, em prol da 
manutenção da sobrevivência de uma força política e histórica, a disciplina escolar Física. Esta 
mistura se realiza construindo um sentido novo, no qual há a busca por transformações na 
disciplina que são capazes de manter seu espaço como carreira representada no contexto escolar. 
Este sentido está inserido em uma história das disciplinas da área de Ciências da Natureza de 
progressivo apagamento nas práticas curriculares, e que poderia ter na sua conjunção curricular 
no Ensino Médio uma perda de representatividade política. 
 Como outro eixo de flexibilização das relações do conhecimento na lógica do mundo do 
trabalho, a contextualização é uma metodologia de ensino que é defendida nos documentos do 
período estudado, estando diretamente atrelada ao trabalho interdisciplinar. Ela é apresentada 
como uma forma de aproximar conteúdos disciplinares a contextos do mundo real, que podem 
ser localizados no mundo do cotidiano dos alunos, no mundo da tecnologia e no mundo 
concreto experienciável. 
 Ao ser pensado na lógica do mundo do cotidiano, se discute a contextualização com base 
na emergência de questões locais, inseridas nas preocupações da escola e dos seus alunos, 
buscando aumentar a compreensão da realidade imediata em que vivem. Na lógica do mundo da 
tecnologia, são discutidas as necessidades de preparar os alunos para conhecerem e 
compreenderem as áreas do mundo do trabalho que se desenvolveram com fomento dos 
conhecimentos das Ciências e da Tecnologia, além das tecnologias que transformam a vida das 
pessoas. Já a lógica do mundo concreto experienciável vai se remeter a possibilidade da 
educação científica se conectar a atividades práticas, nas quais o ensino não se limite a abstração 
de ideias. 
 Historicamente a luta pela inserção do Ensino de Física em contextos do mundo real se 
faz em diversas frentes, com discursos que criticam a tradição alemã que permeia as mudanças 
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curriculares no final do século XIX, que reduziram o caráter literário do currículo e 
introduziram o ensino científico com base em conhecimentos abstratos e complexos em 
processos mnemônicos e descontextualizados, sem práticas experimentais. Nesse processso, a 
Física Escolar já se consolidava como uma disciplina baseada em demonstrações e cálculos 
matemáticos. 
 Mesmo com o investimento dos programas na década de 60 para a atualização do Ensino 
das Ciências com forte apelo para as práticas experimentais, essas também não se concretizaram 
como almejavam, uma vez que nem as escolas tinham as estruturas adequadas, nem os poucos 
professores formados em Física tinham formação para isso. 
 Estes processos demonstram os caminhos de transformação das disciplinas escolares em 
busca de status, no qual a tradição acadêmica se sobrepõe a tradição pedagógica e utilitária, mas 
ainda sim inseridos em contextos sociais mais amplos nos quais estas transformações se tornam 
possíveis. Os discursos que defendem a contextualização com base no mundo real criam 
vínculos com estas maneiras de construir a escolarização, porém se posicionam sempre no 
confronto com formas acadêmicas de instituir as práticas da disciplina escolar. 
 Para as políticas estudadas, a contextualização poderia ser parte do caminho para dar 
significado para a Educação enquanto se estuda, e não em um momento posterior. Ela seria 
capaz de atualizar os conteúdos ensinados, uma vez que se motiva o estudo através das questões 
do presente, e não do passado, e que, em diálogo com a interdisciplinaridade, poderia incentivar 
o raciocínio e o aprendizado. Ao romper com um ensino enciclopédico, o ensino de Física seria 
capaz de construir uma visão de mundo atualizada, além de fomentar o interesse por uma 
realidade mais ampla, em detrimento do olhar ultrapassado que se mantém nos conteúdos 
tradicionais. 
 Para conseguir preparar professores para esta perspectiva de trabalho docente, estes 
documentos defendem a necessidade de inserir os licenciandos em atividades práticas na 
formação, além do aprofundamento no conhecimento sobre os processos nos quais os 
conhecimentos da Física atualmente são construídos pelos cientistas. Estas ferramentas seriam 
as necessárias para os professores conseguirem analisar críticamente os conhecimentos 
escolares, com base nos processos de escolarização que eles atravessaram desde serem 
construídos pelos cientistas, e assim pudessem articulá-los a contextos do mundo real. 
 Estes discursos estão diretamente conectados as condições nas quais as disciplinas 
acadêmicas são recontextualizadas em disciplinas escolares, através da ação de agentes de 
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recontextualização, personificados aqui nos licenciandos e futuros professores. O documento 
assume o papel do conhecimento da disciplina de referência como crucial no seu processo de 
transferência para o contexto escolar, no qual as relações de classificação e enquadramento são 
reconstruídas na lógica da contextualização. 
 Ao mesmo tempo em que esta é capaz de diminuir a classificação dos conhecimentos, 
alargando suas fronteiras ao assumir que a realidade não é disciplinar, ela também diminui o 
enquadramento, ao inserir os alunos na problematização do que é conhecimento a ser 
escolarizado na prática educacional. Essas mudanças induzem espaços para tensões nas 
propostas ao serem ressignificadas, uma vez que elas afetam as relações educacionais mantidas 
do discurso pedagógico. Como conjunção de um discurso instrucional, matéria ou conteúdo de 
ensino, e um discurso regulativo, que mantém as relações entre professores e alunos, a 
redimensão da classficação e enquadramento na disciplina escolar é capaz de propiciar diversas 
formas de significação. 
 Nas narrativas, vemos marcas de discursos que problematizam a possibilidade de 
contrução do diálogo com os contextos do mundo real. Os professores assumem que a tradição 
que privilegia currículos com muitos conteúdos em alta profundidade presente no ensino básico 
também esta presente na formação de professores. Estes são formados com base no domínio de 
muitos temas da Física sem manter relações com o mundo real ou mesmo com as formas que 
eles foram construídos pelos cientistas. Assim, a tradição acadêmica se associa também na 
formação de professores de Física, além da Física escolar. 
 Também é evidenciado um declínio na possbilidade de se intermediar relações 
dialógicas entre alunos e professores, uma vez que este é visto como um profissional cujo vasto 
conhecimento o distancia daqueles que ele quer ensinar. Sua prática consistiria na execução de 
atividades autocentradas, que por vezes se limitam a conjuntos de demonstrações e derivações, 
vinculadas apenas a articulações matemáticas, nas quais há baixa abertura para 
intercomunicação. 
 A prática experimental na licenciatura reproduz os moldes das atividades laboratoriais 
dos cursos de bacharelados, como uma marca da permanência da estrutura curricular acadêmica 
“3+1” da criação dos cursos de licenciatura. Estas disciplinas tratam a prática de 
experimentação de forma desconexa a qualquer discussão com a realidade escolar, o que induz a 
resistência a esta aproximação e mantém as construções mnemônicas e abstratas como 
principais formas de ensino. 
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A baixa inserção dos professores universitários nas pesquisas da área de ensino também 
seria um inibidor do diálogo com o uso de tecnologias em sala de aula e de práticas 
experimentais em contexto escolar. Para eles, a Física escolar deveria refletir a Física acadêmica 
em relação à importância da prática experimental, que tomaria o primeiro plano na construção 
de conhecimento e reposicionando secundariamente a abstração. O mundo do cotidiano dos 
alunos também é marcado como uma importante fonte para a construção curricular na prática, 
porém sem evidenciar como essa influência deveria ou conseguiria se materializar em práticas 
escolares. 
 Os exames vestibulares são significados por vezes como indutores de permanências e 
mudanças na escolarização, principalmente nas escolas particulares, e capazes inclusive de 
influenciar nas possibilidades de integrar investidas em direção a contextualização no ensino de 
Física. Estes seriam pautados em listas de conteúdos abstratos e verificações matemáticas, o que 
historicamente vincula a disciplina escolar a formas descontextualizadas de existência, e que 
aliada à instituição de avaliações, confere resistência à tradição acadêmica sobre a qual se 
alicerça. 
 Nesta leitura, reiteramos a necessidade de pensar a disciplina escolar como construída 
em diversas esferas políticas, que não seriam capazes de isoladamente induzir grandes 
transformações, mas que em conjuntos, em lentos processos de sedimentação de forças e 
práticas, produzem permanências. 
 Em meio às dificuldades dos sistemas educacionais, as propostas das narrativas em 
direção a iniciativas de contextualização se baseiam principalmente na inserção de conteúdos da 
Física Moderna na escola, em substituição a conteúdos tradicionais e no diálogo com o 
cotidiano dos alunos. Na primeira via, a contextualização esta na direção de trocar um conteúdo 
por outro, porém que é significado como mais atualizado com referência a produção da Física 
Acadêmica. Na segunda, o cotidiano dos alunos é significado como um espaço que pode 
intermediar o caminho para conhecimentos mais abstratos, que são importantes, mas que não 
podem ser a única e primeira referência nos processos de ensino. 
O contexto do mundo do trabalho é visto de forma bastante ampla pelos narradores, 
sendo reforçada a necessidade de se pensar sempre uma Física Escolar para aqueles que não 
pretendem seguir a área científica ou a engenharia. O contexto da prática experimental é 
pensando com resalvas, evidenciando a importância que este teria na Física escolar, porém o 
preparo na formação inicial ainda é insuficiente e inadequado para fomentar essa direção. 
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Desta maneira, nem a transformação da classificação dos conhecimentos da Física 
escolar, nem do enquadramento que eles induzem nas relações em sala de aula são parte do 
discurso pela inclusão dos conhecimentos da Física Moderna ou do cotidiano do aluno. Eles 
estariam inseridos na lógica de seleção, legitimação e recontextualização de conhecimentos nos 
moldes da Física como disciplina de referência, sem passar pela ampliação de quais pessoas são 
capazes de escolher o que constitui conhecimento de ensino ou instituir um diálogo na seleção 
de saberes a partir da realidade local. 
A via dos conhecimentos do cotidiano se conecta a tradição pedagógica e utilitrária, uma 
vez que dialoga com saberes da vida cotidiana, do mundo do trabalho ou do senso comum além 
de terem suas justificativas conectadas a melhoria do ensino, da aprendizagem e da motivação 
dos alunos. Estes discursos assim evidenciam espaço no qual a tradição acadêmica pode sofrer 
deslocamentos de uma posição incontestada, produzindo um discurso híbrido no qual as 
finalidades da disciplina são negociadas. 
Tanto as narrativas e documentos reforçam discursos sobre a necessidade de ver o 
professor de Física como o agente principal de recontextualização da disciplina acadêmica em 
escolar, e que o domínio do conhecimento científico e seus processos de construção e validação 
são essenciais para essa tarefa. Novamente, a lógica acadêmica permeia e estrutura os discursos. 
Esta forma de pensamento esta presente até no processo em que se valida os saberes locais 
tendo como fim a construção de aprendizado de conhecimentos abstratos. 
 Os discursos da flexibilização curricular com base na contextualização do mundo real 
são assim ressignificados de formas múltiplas nos meios estudados, evidenciando o processo de 
recontextualização e ressignificação que textos e discursos atravessam entre contextos de 
produção de política das disciplinas escolares. 
 Também é constante a demanda pela formação crítica para o convívio social com base 
na democracia, na cidadania e na diversidade. Esta demanda se conecta continuamente aos 
processos descritos anteriormente, ao evidenciar o papel da educação científica na construção de 
uma sociedade moderna tecnológica. Os documentos defendem o vinculo ao humanismo e à 
tecnologia em prol do estimulo ao pensamento nos processos educacionais, a fim de constituir 
uma formação ética e cidadã. 
 Novamente, vemos deslizamentos em torno das disciplinas, a fim de produzir novos 
sentidos em misturas de categorias e influências diversas. Ao mesmo tempo, marcas do 
Iluminismo, da defesa da cidadania e das demandas do mercado se integram em relações nas 
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quais alguns sentidos podem ser construídos. Dessa maneira, discursos são recontextualizados 
de suas formulações de origem e se hibridizam nas disputas pela significação do que é 
legitimamente parte da disciplina escolar Física. 
 Estes discursos estão diretamente conectados a contextos políticos de busca de 
estabilidade da democracia recuperada, além da pressão que influências a favor do ensino que 
contemple a Alfabetização Científica, a História da Ciência e as relações entre Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Meio Ambiente representavam desde a década de 70. 
 A formação almejada com o Novo Ensino Médio buscava conciliar o papel da educação 
científica com a formação cidadã, demarcando o papel que a Ciência tem na vida de todas as 
pessoas na sociedade através do desenvolvimento de tecnologias e do impacto ambiental, 
inseridas dentro de um olhar histórico. A revolução industrial, a primeira e a segunda guerra 
mundial, as bombas nucleares, a extinção global de espécies, a guerra do Vietnam, a viagem a 
Lua, a clonagem, são apenas alguns eventos que motivaram a discussão da educação na 
construção de uma ética científica. 
 Não é apenas a história da ciência de referência que integra a pluralidade de influências 
na disciplina escolar, mas uma construção histórica e política que engloba pessoas e instituições 
em escalas globais e locais.  Assim a construção que a disciplina escolar Física representa é uma 
conjunção de fatores que não são isolados, mas conectados em redes discursivas que constróem 
o que ela pode ser em diferentes contextos. 
As narrativas reconhecem o papel que o Ensino de Física poderia ter na formação de um 
espírito científico e na construção da cidadania, aumentando as possibilidades de construção de 
olhares críticos dos jovens sobre a produção científica atual e sobre as suas realidades. Porém, 
elas evidenciam a incapacidade dos conteúdos tradicionais de ensino de fomentarem um olhar 
critico sobre a realidade, pois são apenas capazes de construir relações mnemônicas com os 
saberes de referência. 
 Os conteúdos descontextualizados e abstratos seriam incapazes de construír visões 
críticas sobre a produção científica e sobre o mundo concreto, além de não instrumentalizarem 
os alunos para situações do cotidiano. A Física assim mantém uma lacuna imporante na 
formação de um pensamento crítico para jovens compreenderem a realidade próxima a eles. 
 Inserida em um contexto social, a educação científica nos moldes atuais não consegue se 
adequar a demandas da sociedade atual, seja do ponto de vista da curiosidade e da motivação em 
aprender dos alunos, seja da formação para a cidadania ou para o mundo do trabalho. O Ensino 
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de Física como se apresenta na escolarização atual seria apenas capaz de reproduzir um 
mecanismo social em que alguns são capazes de aprender e outros não. 
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7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Buscamos ler documentos e mônadas, de modo a nos aproximar de regimes de verdade 
presentes nessas manifestações que são prenhes de sentidos a serem colocados em confronto, 
sem buscar reconhecer certos e errados, mas relações. Estas estariam colocadas em evidência a 
partir das lentes que buscamos construir no trabalho, seja através do olhar histórico sobre o qual 
nos inserimos ou através dos referênciais teóricos e autores nos quais nos apoiamos. 
Recapitulamos o conceito de noção de disciplina escolar que articulamos nas análises do 
capítulo anterior: ela é uma tecnologia de organização curricular escolar, construída histórica e 
politicamente em mecanismos interescalares de recontextualização e hibridização. Ao 
colocarmos em diálogo documentos e narrativas, essas propriedades aparecem nos discursos, 
entre brechas, ressignificações, regimes de verdades, memórias e perspectivas. 
As narrativas sustentam as memórias de sujeitos que olham para suas lembranças a partir 
de suas sensibilidades e esquecimentos, mas sempre na perspectiva do presente, permeados 
pelas questões de vidas individuais e coletivas. Elas ultrapassam as fronteiras temporais 
delimitadas por nós, mas nos permitiram nos aproximar de um contexto mais amplo em que 
eventos, opiniões, ações e discursos estão inseridos. 
A Física escolar se apresenta nas narrativas inseridas em redes discursivas complexas, 
marcada por entrecruzamentos de diversas naturezas. Nelas os narradores se colocam e 
produzem regimes de verdades dentro de suas histórias e opiniões, e que dialogam com um 
contexto social maior de instabilidade na disciplina escolar. Sem produzir deslocamentos em 
uma direção única, o que observamos é um conjunto de vozes que mantém intersecções, mas 
que produz uma potencialidade maior se observada em sua heterogeneidade. 
Elas nos remetem à questão apresentada por Michael Young em seus trabalhos mais 
recentes, que motivaram desde o início essa investigação: a disciplina fragmentada, alheia à 
experiência comum, por vezes matematizada e mnemônica, não seria uma das formas de poder 
capacitar os jovens a se desprender da sua realidade imediata e poder estabelecer conexões com 
mundos antes inteligíveis, inacessíveis e inimagináveis? Ou ela seria uma égide da reprodução 
de uma estrutura escolar sob a qual o conhecimento escolar exotérico e científico solidifica 
relações nas quais uns são capazes e outros não? 
Os processos de disputa em que se inserem as disciplinas não se vinculam apenas aos 
objetivos da educação, mas como projetos políticos ressignificam em diversas esferas sociais, 
160 
 
 
textos e discursos na busca por estabilidade e espaço, deslocando sentidos sustentados a priori 
sobre as disciplinas, estabelecendo novas configurações prenhes de intenções e efeitos. 
A questão que desde 1971 tem sido abordada por Michael Young e que ainda o mobiliza 
em deslocamentos não poderá ser definitivamente respondida através desse estudo. Entretanto, 
acreditamos que as articulações presentes no meio discursivo abordadas são capazes de nos 
fazer pensar de forma mais ampla como esta questão pode ser vista em algumas perspectivas. 
A complexidade das relações sociais que se envolvem nessa questão ultrapassa como 
vimos o meio educacional e se emaranha em uma pluralidade de espaços de significação. Estes 
não se conectam em torno de consensos, mas sim a uma constante disputa pela construção de 
jogos de verdades, nas quais o duelo em direção à construção de um “verdadeiro” é permanente 
e a vitória é sempre parcial. 
Vemos essa questão sendo construída por esse jogo no qual não existem aqueles que 
fazem as regras e os outros apenas se adaptam e as consomem. A pluralidade de práticas de 
dizer se estende entre instituições, documentos, professores, pais, alunos, reposicionando-os nas 
relações em que se inserem, mas sempre como sujeitos participantes no jogo da significação. 
Isso não quer dizer que eles participam com as mesmas condições: o que não existe é uma 
construção que seja sustentada sobre eles, sem tocá-los, mas sim, por eles, com eles, nas práticas 
discursivas e que faz parte deles de forma caótica e multifacetada. 
Dessa maneira, retomo a questão de Young de outra maneira: a disciplina escolar 
fragmentada, alheia à experiência comum, matematizada e mnemônica é capaz de produzir que 
sujeitos? Acredito que tal questão se inclui nessa formulação e evidencio o permanente diálogo 
que o capítulo anterior manteve com esta temática de forma mais alargada e ao mesmo tempo, 
mais específica. Investir na discussão sobre o que as nossas construções humanas são capazes de 
construir em nós, humanos, é uma emergência da ótica da Educação que não pode ser relevada 
se nos interessamos em questionar o que temos feito de nós mesmos. 
Incapazes de responder univocamente à questão de pesquisa inicial, reconhecemos a 
pluralidade de discursos que disputam legitimidade na significação entorno da disciplina escolar 
Física. Em uma construção histórica de brechas e deslocamentos vemos uma disciplina escolar 
que busca, na sombra de uma Ciência Natural de indiscutível participação na história da 
humanidade, sobreviver às disputas do currículo no meio discursivo. 
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